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Em áreas rurais onde há intensa atividade agrícola, a eutrofização de corpos de água 
pode ser acelerada pelo influxo de nutrientes, provenientes de fertilizantes, transportados por 
escoamento superficial. A eutrofização pode provocar mudanças indesejáveis na estrutura e 
funções do ecossistema, bem como na qualidade da água destinada ao abastecimento. O 
controle dos níveis de P nas águas superficiais é tido como a melhor maneira de minimizar a 
eutrofização, uma vez que o P é identificado como um nutriente limitante para o crescimento 
de algas. As águas da bacia do rio Piracicaba recebem grande aporte de efluentes domésticos e 
industriais pontuais, bem como grande aporte de efluentes agrícolas difusos, tendo sido 
documentado aí um elevado grau de eutrofização. Uma avaliação preliminar das contribuições 
difusas de nutrientes às águas superficiais da bacia hidrográfica do rio Jaguari - formador do 
rio Piracicaba – feita a partir de dados oficiais em uma área de estudo de 3394 Km2, mostrou 
que 68,2% da carga total anual de Ntotal e 77,3% da carga total anual de Ptotal foram 
transportados nos meses de chuva. Ao se estimar a razão entre a carga média anual de origem 
rural (difusa) e urbana (pontual), obteve-se o valor de 1,3 para o Ntotal e 2,6 para o Ptotal; os 
coeficientes de exportação a partir da área rural foram estimados em 2,3 Kg Ntotal.ha-1.ano-1 e 
0,4 Kg Ptotal.ha-1.ano-1. A área de drenagem da bacia do ribeirão do Pinhal - afluente do rio 
Jaguari e manancial de abastecimento de Limeira, SP – foi o foco principal deste estudo, 
ocorrido entre fevereiro de 2003 e fevereiro de 2004. Estimou-se, para uma área de 301,4 Km2 
de ocupação majoritariamente agrícola, a quantidade de P aplicada ao solo como fertilizante, 
obtendo-se um total de 820 ton.ano-1, dos quais inferiu-se que 23% foram exportados pela 
biomassa. Monitorou-se, no mesmo período, as concentrações de Ptotal e SStotais em cinco 
pontos da bacia do ribeirão do Pinhal, objetivando a estimativa de fluxos. As cargas anuais de 
Ptotal e SStotais obtidas na entrada do reservatório do Tatu foram iguais a 5,7 e 2160 ton.ano-1, 
respectivamente, sendo que 67,5% do Ptotal e 84,5% dos SStotais foram transportados no período 
chuvoso. Os coeficientes de exportação obtidos na entrada do reservatório foram iguais a 0,2 
KgPtotal.ha-1.ano-1 e 7,4 tonSStotais.Km-2.ano-1. Ao se inferir sobre as cargas difusas de Ptotal 
transportadas por escoamento superficial pelo ribeirão do Pinhal, obteve-se uma razão de 0,6 
entre a carga anual de origem difusa e aquela pontual, apontando a importância desta última na 
bacia. Por fim, fez-se um levantamento limnológico do reservatório do Tatu, e observou-se 
 xv
que o IET referente ao Ptotal e à clorofila a indicou estado eutrófico na cabeceira e barragem; 
entretanto, é provável que a alta taxa de descarga esteja limitando a proliferação de algas no 
reservatório. De modo geral, verificou-se preliminarmente a importância da poluição difusa de 
Ptotal, de origem rural, na degradação das águas superficiais da bacia do rio Jaguari. Por outro 
lado, focando na bacia do ribeirão do Pinhal, concluiu-se que as altas concentrações de Ptotal aí 
obtidas foram influenciadas pela atividade industrial e ocupação humana, influência esta que 
se sobrepôs àquela do arraste de partículas causado pelo escoamento superficial decorrente das 
precipitações.   
 






















POLLUTION POTENTIAL OF NON POINT SOURCES OF PHOSPHORUS AT THE 
RIBEIRÃO DO PINHAL WATERSHED, LIMEIRA-SP, BRAZIL 
 
Abstract 
Intensive agricultural activities are known to cause anthropogenic inputs of nutrients to surface 
waters in rural areas. The nutrient enrichment of water bodies, or eutrophication, can lead to 
highly undesirable changes in ecosystem structure and function, as well as in water quality for 
human consumption. It is known that nutrient loading restriction – specially the limiting 
nutrient phosphorus – is the essential cornerstone of aquatic eutrophication control. In a 
preliminary study, official water quality and flow data from Jaguari River were used to assess 
the diffuse loads of nutrients from rural areas into surface waters. Results showed that, in 
average, 68.2% of the TN annual loads and 77.3% of the TP annual loads were transported 
through a 3394 Km2 area during the raining season. The annual diffuse loads obtained – 
coming primarily from rural sources – were equivalent to 55.1% and 69.4% of the total annual 
loads of TN and TP transported through the sub-basin, respectively. The mean export 
coefficients from diffuse loads were equal to 2.3 Kg TN.ha-1.year-1 and 0.4 Kg TP.ha-1.year-1. 
The main part of this study was realized at the Ribeirão do Pinhal - a Jaguari River affluent - 
from February 2003 to February 2004. The annual phosphorus load applied as fertilizer to an 
area of 301.4 Km2 of the ribeirão do Pinhal watershed was estimated to be 820 ton.year-1, and 
23% of it was calculated to be exported by the biomass of the agricultural fields. These results 
were based on the soil use and occupation of the area, mainly rural, producing basically 
sugarcane and citrus. The field sampling of Ribeirão do Pinhal superficial waters was done 
twice a month, in five locations at the watershed. Samples were analyzed for TP and TSS; the 
total loads obtained were equal to 5.7 e 2160 ton.year-1, respectively, at the entrance of Tatu 
reservoir; 67.5% of TP and 84.5% of TSS were transported during the raining season 
(October-March). The export coefficients obtained were equal to 7.4 ton TSS.Km-2.year-1 and 
0.2 Kg TP.ha-1.year-1. A limnological profile of the Tatu reservoir was determined through 
field sampling in three locations on both dry and wet periods; results showed a eutrophic state 
at the entrance of the reservoir as well as at the dam. Yet, the flushing rate is the possible 
limiting factor for the occurrence of eutrophication at the reservoir. In general, the importance 
of diffuse pollution, originally from rural areas, was verified at the Jaguari River watershed.  
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On the other hand, at the Ribeirão do Pinhal watershed, the high TP concentrations observed 
were mostly influenced by the industrial and human activities occurring in the area. 
 
Keywords – diffuse load; nutrients; runoff, eutrophication.  
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1. Introdução  
 
 
A preocupação com a gestão democrática e sustentável da água é tema atual em várias 
instâncias, em nível mundial. A este respeito, pode-se afirmar que a gestão dos recursos 
hídricos encontra-se em plena evolução também no Brasil. Em um breve histórico, até 1976 
houve a predominância de medidas específicas e pontuais de gestão, como o atendimento às 
demandas setorias, a execução de obras hidráulicas e de programas de desenvolvimento 
regional. Entre 1976 e 1986, avançou-se no conceito de gestão de recursos hídricos, partindo-
se do pressuposto de que a água tinha demandas múltiplas, e de que, portanto, as questões a 
ela relacionadas deveriam estar calcadas em discussões colegiadas. A visão técnica de gestão, 
que se tinha até então, tornou-se uma visão sistêmica, com coexistência e integração de ações 
em recursos hídricos. A partir da constituição federal de 1988 a água passou a ser um bem 
público, de domínio dos estados da federação (no caso de rios contidos dentro de um só 
estado) ou da união (no caso de rios fronteiriços do Brasil e de rios cruzando mais de um 
estado, como o Piracicaba, com nascentes em Minas Gerais e foz em São Paulo).  
No Estado de São Paulo, a constituição de 1989 seguiu os preceitos da constituição 
federal, e a gestão das águas passou a ser descentralizada, participativa e integrada, com 
decisões colegiadas feitas em diversos níveis, a saber nos comitês de bacia hidrográfica, nos 
conselhos estaduais e no conselho federal de recursos hídricos. Hoje, a base legal para as 
políticas e sistemas de gestão de recursos hídricos no Estado de São Paulo está na lei estadual 
no7663 de 1991 e na lei federal no9433 de 1997. Ambas prevêem a constituição de comitês de 
bacias, porém apresentam pontos discordantes. A própria defasagem entre a publicação da lei 
federal em relação à lei estadual se refletiu em sua aplicação, de modo que a criação do 
primeiro comitê de bacias do Estado de São Paulo, o Comitê Estadual das Bacias 
Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (CBH-PCJ), se deu em 18/nov/1993, há 
onze anos, enquanto a criação do Comitê Federal das Bacias Hidrográficas dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ-FEDERAL) se deu em 31/mar/2003, há menos de dois 
anos. Hoje a composição destes dois comitês se sobrepõe parcialmente, de modo que no futuro 
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eles possam ser integrados. A implementação do CBH-PCJ e PCJ-FEDERAL foram calcadas 
em alguns instrumentos de gestão, entre os quais a outorga de direito de uso dos recursos 
hídricos, a cobrança pelo uso dos recursos hídricos (captação, consumo e diluição), a definição 
de penalidades aos infratores da legislação e a determinação do rateio de custos de obras de 
uso múltiplo. Entre os pontos mais polêmicos da gestão dos recursos hídricos hoje no Brasil 
está a cobrança pelo uso, cujas normas, em nível federal, são estabelecidas pela lei no9984 de 
2000, e no Estado de São Paulo, pelo projeto de lei PL676 de 2000, este último ainda em 
tramitação. Atualmente estão implantados em todo o Brasil 100 comitês de bacia hidrográfica, 
porém a cobrança pelo uso da água ainda não está implementada, ocorrendo isoladamente, 
como no caso da bacia do rio Paraíba do Sul-SP, desde 2003. Prevê-se, para 2005, o início da 
cobrança pelo uso da água nas bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, onde serão 
classificados como usuários, a princípio, as prefeituras, as indústrias e os agricultores. A bacia 
do rio Piracicaba é responsável, sozinha, por quase 10% do PIB e do Valor de Transformação 
Industrial do Brasil. Esta bacia é qualificada com o principal vetor de desconcentração 
industrial metropolitana de São Paulo, apresentando alta demanda hídrica  (incluindo aí a 
exportação de cerca de 30 m3.s-1 para a região metropolitana de São Paulo) e pressão crescente 
em termos de degradação ambiental. A cobrança pelo uso da água é uma medida considerada 
improrrogável na bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, e deverá ser eficiente para 
alavancar ações que visem manter a quantidade e a qualidade dos recursos hídricos na região – 
o recurso arrecadado com a cobrança será, a princípio, aplicado na própria bacia, no 
desenvolvimento de projetos de proteção e recuperação dos mananciais. 
No Estado de São Paulo, a CETESB é responsável pela avaliação da qualidade 
ambiental, mantendo, entre outros, um programa de acompanhamento das condições de 
qualidade das águas dos principais rios e reservatórios. As informações por ela geradas 
subsidiam as políticas em recursos hídricos e em saúde pública, além de estimular as ações 
sobre a gestão ambiental, havendo hoje um progressivo estreitamento de relações entre este 
órgão e os 22 comitês de bacias do Estado. Seguindo as tendências de evolução da qualidade 
das águas interiores, a CETESB destacou como fontes de poluição das águas superficiais, em 
seu Relatório anual de 2003, os efluentes domésticos e industriais, e as cargas difusas urbanas 
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e agrícolas. Em relação às cargas difusas agrícolas, seus efeitos foram considerados 
dependentes do manejo de cultura adotado – incluindo-se aí a aplicação de fertilizantes – e sua 
magnitude foi associada em especial à contribuição de material proveniente da erosão dos 
solos, intensificando-se na ocorrência de chuvas em áreas rurais. O escoamento superficial de 
águas pluviais por solos fertilizados pode provocar o influxo de fósforo em excesso nas águas 
naturais. O fósforo, por sua vez, é um nutriente considerado limitante para o florescimento de 
comunidades fitoplanctônicas, e sua presença em excesso nas águas naturais pode favorecer a 
ocorrência de eutrofização. A eutrofização de corpos d’água pode levar à floração de espécies 
como as cianobactérias, que em ambientes aquáticos podem liberar toxinas que afetam a saúde 
humana, tanto pela ingestão da água, como pelo contato primário em atividades de recreação. 
Além disto, a presença das cianobactérias provoca a elevação de custos do tratamento de águas 
destinadas ao abastecimento.  
A importância crescente da poluição de águas superficiais por fósforo fica bem 
retratada quando se observa que, considerando o padrão de classe 2 da Resolução CONAMA 
no 20 – classe onde estão enquadrados os principais corpos d’água do Estado de São Paulo – a 
CETESB obteve 85% de resultados não conformes para fósforo total em 2003. Ainda, de 25 
parâmetros de qualidade considerados, o fósforo foi o que apresentou a maior porcentagem de 
resultados não conformes em 2003, atrás somente do alumínio, este com 92%.  Mesmo ao se 
tomar como referência os teores de fósforo total sugeridos na Resolução CONAMA no20 
revisada – em processo de aprovação, sob a denominação de Resolução CONAMA no357 de 
2005 – teores estes mais altos e definidos por ambiente aquático (lótico, de transição e 
lêntico), os níveis de fósforo registrados pela CETESB em 2003 são preocupantes. 
O Estado de São Paulo tem hoje 64% de suas bacias classificadas como eutróficas ou 
hipereutróficas – incluindo-se aí as bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, com 92% 
dos pontos monitorados comprometidos. Esta classificação se baseia no cálculo do Índice de 
Estado Trófico feito pela CETESB em 2003, considerando a concentração de fósforo total, 
porém desconsiderando a concentração de clorofila-a nas águas superficiais. Isto significa que 
estas bacias merecem especial atenção no que se refere às cargas de fósforo total recebidas, 
cujas principais fontes são, conforme mencionado anteriormente, os esgotos domésticos e a 
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drenagem de áreas agrícolas - enquanto a primeira das fontes, pontual, tem características já 
conhecidas e redução por tratamento terciário, a segunda, difusa, requer ainda estudos 
específicos para o estabelecimento de importância relativa, coeficientes de exportação locais e 
medidas redutivas. A dimensão da poluição de águas superficiais por cargas difusas de 
nutrientes no meio rural permanece portanto pouco estudada, apesar de já se reconhecerem 
como práticas universais contribuintes com tal poluição a aplicação de fertilizantes e 
defensivos nas lavouras, a irrigação e a criação intensiva de animais, associadas a práticas não 
conservativas de manejo do solo e ao regime de precipitação local.  
Apesar de não haver hoje menção específica à poluição por cargas difusas nas leis ou 
regulamentações ambientais brasileiras, é possível destacar a necessidade de avaliação, 
monitoramento e controle destas fontes de poluição, e de estudo dos processos envolvidos na 
geração de cargas difusas, para que se atinja as metas de conservação, tanto qualitativas 
quanto quantitativas, descritas nas normas que legislam sobre os recursos hídricos em 
vigência. Entre estas normas estão a Resolução CONAMA no20 de 1986, a lei federal no9433 
de janeiro de 1997, e a Portaria MS no518 de março de 2004. O dimensionamento das 
contribuições difusas de nutrientes a partir de áreas agrícolas possibilitaria sua efetiva 
aplicação nos processos de tomada de decisão em gestão e licenciamento ambiental, e no 
estabelecimento de políticas públicas em recursos hídricos.  
O estudo de temas ligados à conservação dos recursos hídricos no meio rural é 
extremamente oportuno no momento em que especialistas internacionais, reunidos para mapear 
as opções energéticas do mundo, afirmam que o futuro da energia no Brasil, nos próximos 50 
anos, está na biomassa, principalmente na cana-de-açúcar, como fonte alternativa ao petróleo. 
O Balanço Energético Nacional de 2003 mostrou que a participação da biomassa na matriz 
energética brasileira foi de 27% - incluindo lenha e carvão vegetal (11,9%), bagaço de cana-de-
açúcar (12,6%) e outros (2,5%). A cana-de-açúcar sozinha move hoje 307 ‘centrais 
energéticas’ existentes no Brasil, 128 das quais localizadas no Estado de São Paulo. O Brasil 
possui uma extensão territorial com ampla disponibilidade de áreas de plantio de cana-de-
açúcar, o clima favorece colheitas alternadas e a orientação para o plantio é muito bem 
fundamentada – a área total de cultivo hoje é de 5,5 milhões de hectares, ou seja, menos de 1% 
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das terras agriculturáveis do país. Há que se considerar, além disto, o crescimento das 
exportações brasileiras de açúcar e álcool etílico, e de suco de laranja concentrado – este último 
apoiado na crescente produção de citros no Estado de São Paulo – e portanto a necessidade 
iminente de se praticar uma agricultura intensiva porém sustentável. Segundo dados do 
Instituto de Economia Agrícola para o ano agrícola de 2001, 14,3% do solo rural do Estado de 
São Paulo (30.086,8 Km2) estavam ocupados por cana-de-açúcar destinada à indústria 
sucroalcooleira - ocupação esta menor somente que a de áreas de pastagem, com 49,3% - e 
2,9% do solo rural estavam ocupados por laranja. Isto pode sugerir uma possibilidade de 
ampliação da produção destas culturas no Estado de São Paulo, que só será viável 
ambientalmente se praticada com sustentabilidade. A produção agrícola intensiva requer 
aplicação de fertilizantes, entre eles o fósforo, e cabe aqui notar que o fósforo é um 
macronutriente imprescindível para as culturas, sendo obtido normalmente por mineração, e 
que suas reservas são finitas.  
Diante do exposto, propôs-se avaliar neste estudo o potencial de poluição de águas 
superficiais por cargas difusas de fósforo, provenientes de áreas agrícolas da bacia do rio 
Jaguari – um dos formadores do rio Piracicaba. O estudo se justifica porquê: 
• O abastecimento de municípios na bacia do Piracicaba se dá quase que exclusivamente 
por captação de águas superficiais; 
• A eutrofização já é notada de modo geral na bacia do Piracicaba, cuja principal cultura 
produzida é a cana-de-açúcar; 
• É incipiente ainda o conhecimento sobre a importância relativa das fontes difusas de 
fósforo para as águas superficiais em relação às fontes pontuais; 
• O fósforo é identificado como o nutriente limitante para o florescimento do 
fitoplâncton. 
Duas regiões foram selecionadas para o estudo, estando ambas inseridas na bacia do 
rio Jaguari. Uma delas - a maior - possui seção de controle no próprio rio Jaguari, próximo à 
sua foz, englobando 78,6% da área total da bacia do rio Jaguari. A outra – menor - possui 
seção de controle no ribeirão do Pinhal, afluente da margem direita do Jaguari, englobando 7% 
da área total da bacia do rio Jaguari e 99,5% da área total da bacia do ribeirão do Pinhal. 
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Ambas as regiões foram consideradas majoritariamente rurais, com base em classificação de 
uso e ocupação do solo obtida na literatura científica: a bacia com seção de controle no rio 
Jaguari, a maior área de estudo, possui pelo menos 40% da área ocupada por pastagens e 
campos antrópicos e pelo menos 20% da área ocupada por agricultura temporária e perene; e a 
bacia com seção de controle no ribeirão do Pinhal, a menor área de estudo, possui quase 90% 
da área ocupada por cana-de-açúcar e citros. A área de drenagem da bacia do ribeirão do 
Pinhal está hoje protegida pela lei de Uso e Ocupação do Solo do município de Limeira, 
devido à sua importância como manancial de abastecimento, importância esta ratificada pela 
recente implantação de um novo ponto de controle de qualidade de água da CETESB em sua 





 O influxo de fósforo às águas superficiais da bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal 
se dá de forma primordialmente difusa - o transporte de fósforo para os corpos d’água ocorre 
por escoamento superficial causado pelas precipitações, que provocam o arraste de partículas 
do solo a partir de áreas agrícolas fertilizadas. A magnitude do influxo de fósforo às águas 
superficiais está associada, neste caso, à contribuição de material proveniente da erosão, 














Este projeto foi desenvolvido com os objetivos primordiais de se: 
 
1. Avaliar, de modo preliminar, a origem e magnitude das cargas de nitrogênio total 
(Ntotal) e fósforo total (Ptotal) transportadas pela bacia hidrográfica do rio Jaguari; 
2. Verificar a origem e magnitude das cargas de Ptotal e sólidos suspensos totais 
(SStotais) transportadas pela bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal; 
3.  Fazer um levantamento limnológico do reservatório da Pequena Central 




















3. Revisão de Literatura 
 
 
3.1. Cargas difusas de poluição 
 
3.1.1. Introdução  
 
A percepção e a importância relativa das cargas difusas de poluentes às águas 
superficiais têm aumentado à medida que se procede à identificação e ao subsequente controle 
das cargas pontuais, como documentam as recentes publicações científicas sobre o assunto 
(CARPENTER et al., 1998; MACLEOD e HAYGARTH, 2003; WITT e BEHRENDT, 1999; 
TANIK et al., 1999; SILVA e PORTO, 2003; DIOGO et al., 2003).  
As cargas pontuais de poluição estão associadas a qualquer meio perceptível, confinado 
ou desviado de transporte de poluentes – especialmente de águas residuárias domésticas e 
industriais -  para as águas superficiais. Diferentemente destas, as cargas difusas são aquelas 
geradas em áreas extensas, sendo normalmente associadas às precipitações pluviométricas, e 
que, portanto, chegam aos corpos de águas superficiais de forma intermitente.  
A poluição das águas superficiais por cargas difusas pode ter natureza urbana, rural ou 
atmosférica. Em áreas urbanas, a poluição difusa tem composição complexa - de metais e 
óleos a sólidos, constituindo-se numa fonte de poluição tanto maior quanto mais deficiente for 
a coleta de esgotos ou mesmo a limpeza pública. Já na área rural, a poluição difusa é devida 
em grande parte à drenagem de precipitações pluviométricas a partir de solos agrícolas e ao 
fluxo de retorno da irrigação, sendo associada aos sedimentos (carreados quando há erosão do 
solo), aos nutrientes (nitrogênio e fósforo) e aos defensivos agrícolas.  A drenagem de 
precipitações pluviométricas a partir de áreas de pecuária é associada, ainda, aos resíduos da 
criação animal. A deposição atmoférica de poluentes - especialmente nitrogênio - provenientes 
de emanações industriais e queimadas de matas/cana-de-açúcar, e o arraste de partículas e 
gases da atmosfera por águas pluviais, também são considerados fontes difusas de poluição 
(MACLEOD e HAYGARTH, 2003, 2003; DALCANALE, 2001; MARTINELLI et al., 2002; 
CETESB, 22/10/2004).   
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De acordo com DALCANALE (2001), incluem-se como fontes não pontuais – ou 
difusas - de poluição na regulamentação norte-americana: 
• o fluxo de retorno de áreas de irrigação; 
• o escoamento superficial de áreas agrícolas e silvícolas que não incluam operações 
com animais confinados; 
• o escoamento superficial de áreas de pastagem com animais não confinados; 
• a drenagem urbana de comunidades com população abaixo de 100.000 habitantes; 
• a drenagem urbana de áreas não conectadas à rede de drenagem; 
• o escoamento de áreas de construção civil menores que 20.000 m2 (2 ha); 
• o transbordamento de fossa séptica; 
• a deposição atmosférica sobre a superfície da água; 
• o escoamento superficial a partir de áreas de mineração abandonadas; 
• as atividades no solo que possam gerar contaminantes, como: desmatamento, 
drenagem de pântanos, canalização de cursos d’água, e outras. 
MACLEOD e HAYGARTH (2003) definiram fontes difusas de fósforo como sendo, no 
geral, aproximadamente equivalentes a ambos: 
(a) o fósforo proveniente de todas as fontes exceto os esgotos domésticos e industriais; 
(b) o fósforo proveniente de atividades agrícolas e do solo.  
Entretanto, dependendo do autor do trabalho ou dado de campo, as fontes difusas 
podem também incluir esgotos não coletados pela rede (descartados diretamente no curso 
d’água ou via tanque séptico) e as fontes pontuais podem incluir fósforo agrícola proveniente 
do esterco animal e de unidades de confinamento animal  (MACLEOD e HAYGARTH; 2003).     
  
3.1.2. Histórico  
 
 
Até os anos 50, grande parte da produção agrícola mundial era proveniente de 
pequenas propriedades familiares, onde se aplicavam fertilizantes orgânicos no solo, e os 
resíduos gerados eram essencialmente assimilados pelo próprio solo e pelos corpos d’água 
receptores. No período pós-anos 50, observou-se uma tendência mundial à produção agrícola 
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intensiva, baseada em propriedades maiores, e em regime de monocultura, o que ocasionou 
um grande aumento da produção agrícola. Entretanto, para sustentar o aumento da produção e 
da produtividade, lançou-se mão de grandes quantidades de fertilizantes químicos e defensivos 
agrícolas. As conseqüentes mudanças no manejo agrícola do solo para adequação à produção 
intensiva resultaram em um aumento da erosão e da perda de solo. Além disto, as águas 
superficiais e subterrâneas se tornaram vulneráveis também à poluição difusa por compostos 
químicos aplicados nas culturas, bem como à poluição difusa proveniente do manejo de 
animais não confinados. NOVOTNY (1999) exemplificou esta situação com a evolução do 
uso de fertilizantes na produção de cereais no Brasil: em 1970, utilizava-se em média menos 
de 50 Kg/ha de fertilizantes para produzir menos de1,5 ton/ha de cereais; em 1990, passou-se a 
utilizar aproximadamente 150 Kg/ha de fertilizantes para produzir 2 ton/ha de cereais.  
A partir dos anos 50, passou a ocorrer também o desmatamento de áreas nativas em 
grande escala, sendo as terras desmatadas convertidas ao uso agrícola – sobretudo em países 
em desenvolvimento – e ocupação urbana. Ao mesmo tempo, iniciou-se uma migração 
massiva da população, das áreas rurais para as cidades, pois o novo modelo de produção no 
campo tornou a agricultura familiar economicamente inviável. Esta conversão de uso do solo, 
de vegetação nativa para agricultura, gerou degradação da qualidade das águas superficiais e 
subterrâneas no meio rural (NOVOTNY, 1999). 
 Em uma escala global, a agricultura usa hoje cerca de 70% de todo o suprimento de 
água doce mundial, o que a torna o maior consumidor deste recurso natural. Águas superficiais 
e subterrâneas são utilizadas para a irrigação de culturas, e a drenagem inadequada de áreas 
agrícolas já resultou na salinização dos solos em várias áreas. Ainda, a produção intensiva  
baseada no uso de fertilizantes químicos e de defensivos agrícolas em monoculturas, a partir 
dos anos 50, tornaram o fluxo de retorno da irrigação um risco permanente de poluição difusa 
às águas superficiais (NOVOTNY, 1999).    
Estas mudanças na agricultura ocorreram, a princípio, sem se considerar uma produção 
e produtividade ambientalmente sustentáveis, e uma das consequências disto foi a degradação 
ambiental causada pelo enriquecimento dos corpos d’água com nutrientes - especialmente o 
nitrogênio (N) e o fósforo (P) – provenientes de áreas agrícolas fertilizadas e do manejo de 
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animais no campo. Antes dos anos 60, os rios e lagos no meio rural eram razoavelmente 
limpos e as águas subterrâneas podiam ser usadas diretamente para consumo humano nos 
Estados Unidos e em certos países do oeste da Europa. Porém, as mudanças na agricultura 
pós-anos 50 favoreceram a eutrofização nas águas superficiais e a contaminação das águas 
subterrâneas com altos níveis de nitrato – com a subsequente contaminação do escoamento de 
base de rios drenando áreas agrícolas. É importante citar ainda como consequência destas 
mudanças na agricultura a contaminação das águas subterrâneas por compostos orgânicos 
provenientes de defensivos agrícolas, muitos dos quais carcinogênicos e atualmente banidos 
do mercado (NOVOTNY, 1999).   
Os principais problemas de poluição difusa em países tropicais e subtropicais em 
desenvolvimento são causados pelo desmatamento e conversão de terras desmatadas à 
agricultura, e pela erosão de terras agrícolas. A conversão de uso do solo pode aumentar em 
várias ordens de magnitude a produção de sedimentos em bacias hidrográficas. Em adição à 
perda de solo, a conversão de mata nativa à agricultura acarreta mudanças na composição 
química do solo, que podem levar à perda significativa de substâncias estocadas, como por 
exemplo a nitrificação de nitrogênio orgânico do solo, com consequente liberação de nitrato 
para as águas subterrâneas (NOVOTNY e OLEM, 1993).  
Dentre os impactos ambientais da erosão excessiva de terras agrícolas está o 
carreamento de nutrientes adsorvidos aos sedimentos, que pode acelerar o processo de 
eutrofização das águas superficiais. O sedimento – especialmente as frações finas – é um 
carreador primário de poluentes, tais como os fosfatos e os íons amônio (este último em menor 
grau), além de metais, e muitos compostos orgânicos tóxicos (por exemplo compostos 
organoclorados persistentes, como os defensivos agrícolas aldrin e dieldrin). Outros impactos 
ambientais da erosão são a deterioração e destruição de habitats aquáticos, bem como a perda 
rápida da capacidade de estocagem de reservatórios, ambos por deposição de sedimentos, além 
do aumento da turbidez, que reduz a fotossíntese no ambiente aquático. 
Os resíduos provenientes da criação de animais são importante fontes de nutrientes 
para os corpos d’água no meio rural. Nos Estados Unidos, a concentração típica de nitrogênio 
total (Ntotal) e fósforo total (Ptotal) no escoamento superficial de pastos é de 4,5 e 7 mg.l-1, 
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respectivamente. A produção típica de fósforo por uma vaca leiteira é igual a 18 Kg.ano-1, 
sendo que parte significativa deste total pode atingir os cursos d’água. Porém, as cargas de 
nutrientes não são os únicos poluentes associados à criação animal, há também o material 
orgânico (responsável pela depleção de oxigênio dissolvido) e os patogênicos (como o 
Cryptosporidium) provenientes do manejo de animais, entre outros (NOVOTNY, 1999). No 
Brasil é comum a criação extensiva de gado, e muitas vezes há acesso livre a corpos d’água 




 Há muito é conhecida a importância do fósforo nos sistemas biológicos. Esta 
importância deve-se à participação deste elemento em processos fundamentais do 
metabolismo dos seres vivos, tais como: armazenamento de energia (forma uma fração 
essencial da molécula de ATP) e estruturação da membrana celular (através de fosfolipídios) 
(ESTEVES, 1988).  
 A ocorrência de fósforo em águas naturais e em águas residuárias se dá quase que 
exclusivamente sob a forma de fosfato. Os fosfatos são classificados como ortofosfatos, 
fosfatos condensados (piro-, meta- e outros polifosfatos), e fosfatos organicamente ligados. 
Eles podem ocorrer em solução, em partículas ou detritos, ou nos corpos de organismos 
aquáticos (APHA; AWWA & WEF, 1995). Estas formas de fosfato têm várias origens. A 
quantidade de fosfato de fonte natural presente em ecossistemas aquáticos continentais 
depende diretamente do conteúdo de fosfato presente nos minerais primários das rochas - 
especialmente apatita (Ca10(OH)2(PO4)6) – da bacia de drenagem. O fosfato liberado da rocha 
por intemperização é carreado pelas águas de escoamento superficial e atinge os diferentes 
ecossistemas aquáticos. Outros fatores naturais que permitem o aporte de fosfato podem ser 
apontados, a saber o material particulado presente na atmosfera e o fosfato resultante da 
decomposição de organismos de origem alóctone. A liberação de fosfato inorgânico, a partir 
de matéria orgânica, é catalisada por enzimas denominadas fosfatases, produzidas 
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principalmente por bactérias. Algumas bactérias e fungos produzem fitases, que podem ter 
grande importância na reciclagem do fosfato inorgânico a ortofosfato (ESTEVES, 1988).  
As principais fontes artificiais de fosfato para os ecossistemas aquáticos continentais 
são: 
• os esgotos domésticos. Pequenas quantidades de ortofosfato ou certos fosfatos 
condensados são adicionados à água de abastecimento em estações de tratamento 
(ETAs). Quantidades maiores dos mesmos compostos (tripolifosfatos de sódio, ou 
STPP)  podem ser adicionadas à água através dos detergentes em pó, uma vez que 
estes compostos são constituintes principais de muitas formulações de limpeza 
comerciais. Fosfatos orgânicos são formados primariamente por processos biológicos, 
estando presentes em excreções humanas e restos de alimentos; 
• os esgotos industriais. Fosfatos são extensivamente usados no tratamento de água 
destinada a caldeiras. Fosfatos orgânicos são formados primariamente por processos 
biológicos, e podem ser formados a partir de ortofosfato em processos de tratamento 
biológico; 
• os fertilizantes agrícolas. Ortofosfatos são aplicados como fertilizantes a solos 
agrícolas cultivados, sendo carreados para as águas superficiais por escoamento 
superficial causado pelas precipitações; 
• o material particulado de origem industrial e agrícola (ESTEVES, 1988; APHA; 
AWWA e WEF, (1995); MELO e DIAS, 2002).  
Em muitas regiões, notadamente naquelas industrializadas e com elevada densidade 
populacional, as fontes artificiais de fosfato são mais importantes do que as naturais. 
De acordo com MELO e DIAS (2002), do total de STPP produzido no país, 88,1% são 
direcionados para a fabricação de fertilizantes, e apenas 2,1% são usados na produção de 
detergentes em pó. A média de STPP utilizado nos fertilizantes é de 10 a 15%, sendo que as 
plantas e vegetais absorvem de 5 a 30% do fósforo, enquanto o restante fica no solo, e boa 
parte acaba sendo levada pelas chuvas para rios, lagos e mananciais.  
 O balanço nutricional aparente de uma cultura em relação ao fósforo (P2O5 ou P) é 
feito da seguinte forma, em base anual (SÁ, 2004): 
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1 – Calculando-se a exportação de P por tonelada de biomassa colhida e extrapolando este 
valor para a produção anual total (pode-se encontrar na literatura científica o valor médio de P 
exportado via biomassa para determinadas culturas); 
2 – Subtraindo-se da quantidade total de P aplicada anualmente o valor obtido em 1; 
3 – Calculando-se o estoque de P2O5 no solo a partir do teor de P medido no solo 
multiplicando o teor de P (massa/volume) pela densidade do solo (massa/volume) e pelo 
volume total de solo para a profundidade de 20 cm (volume);  
4 – Estimando-se um coeficiente de aproveitamento do P aplicado, para verificar se este está 
compatível com o P exportado e com o P fornecido pelo solo. 
 O fósforo presente em águas continentais encontra-se em diferentes formas, cujas 
nomenclaturas variam de autor para autor. Dentre as classificações mais aceitas estão aquelas 
de OHLE (citado por ESTEVES, 1988), que apresenta diferentes formas de fosfato em cada 
fase de uma amostra filtrada em membrana de 0,45µm de diâmetro, e aquela de STUMM e 
MORGAN (1996), que agrupam os fosfatos inorgânicos e orgânicos nas principais formas 
solúveis e insolúveis presentes em águas continentais. Atualmente, a maioria dos autores tem 
se utilizado de uma classificação mais sumária, que agrupa as várias formas de fosfato em 
apenas cinco: fosfato particulado (P–particulado), fosfato orgânico dissolvido (P–orgânico 
dissolvido), fosfato inorgânico dissolvido ou ortofosfato ou fosfato reativo (P–orto), fosfato 
total dissolvido (P–total dissolvido) e fosfato total (P–total). O P–orto é a principal forma de 
fosfato assimilada pelos vegetais aquáticos, podendo se apresentar sob diferentes espécies 
iônicas em função do pH do meio: H3PO4, H2PO4-, HPO42- e PO43-. Como em águas 
continentais a faixa de pH mais freqüente situa-se entre 5 e 8, as espécies iônicas 
predominantes são H2PO4- e HPO42-. A presença do P–orto nas águas continentais é muito 
baixa, e depende da densidade e da atividade de organismos aquáticos - principalmente os 
fitoplanctônicos e as macrófitas, que, durante a fotossíntese, podem assimilar grandes 
quantidades destes íons. Ainda, em lagos tropicais, devido à alta temperatura, o metabolismo 
dos organismos aumenta consideravelmente, acelerando ainda mais a assimilação e 
incorporação do P–orto à biomassa (ESTEVES, 1988).  
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 A tensão superficial da água decresce com o aumento da temperatura e com a 
quantidade de substâncias orgânicas dissolvidas. Dentre estas substâncias, as mais importantes 
são os ácidos húmicos e as substâncias excretadas por algumas algas e macrófitas aquáticas. 
Assim, lagos com floração de algas ou ricos em macrófitas aquáticas podem ter a tensão 
superficial sensivelmente reduzida. De acordo com ESTEVES (1988), atualmente os 
detergentes e os sabões em pó, dentre outros compostos que contêm substâncias tensoativas, 
são os principais responsáveis por alterações na tensão superficial da água em ecossistemas 
aquáticos – a tensão superficial pode ser reduzida a níveis tão baixos a ponto de afetar as 
comunidades que vivem na superfície da água (neuston e pleuston). Em lagos tropicais, cujas 
temperaturas são quase sempre superiores a 25o C, os organismos planctônicos – 
especialmente o fitoplâncton - devem desenvolver mecanismos mais eficazes para reduzir o 
tempo de afundamento do que aqueles desenvolvidos por organismos de lagos temperados, 
uma vez que a uma temperatura de 30oC um organismo planctônico afunda duas vezes mais 
rápido (nas mesmas condições) do que a 5 oC, fato este de grande significado ecológico. Nos 
lagos tropicais, a distribuição das diferentes frações de fósforo na coluna d’água parece não 
estar estreitamente relacionada com o estado trófico, diferentemente dos lagos das regiões 
temperadas (ESTEVES, 1988).  
    
3.1.4. Modelagem  
 
O controle do excesso de nutrientes de origens difusas é mais complexo do que aquele 
de origens pontuais, uma vez que as emissões difusas são determinadas não só pela quantidade 
e distribuição das fontes, mas também pelas condições que afetam o transporte de N e P do 
solo para as massas de água (WITT e BEHRENDT, 1999). A magnitude das contribuições de 
fontes difusas de nutrientes em uma bacia hidrográfica de ocupação agrícola está intimamente 
ligada à ocupação e ao manejo do solo, os quais por sua vez estão relacionados às interações 
solo-água-nutriente e às condições climáticas, topográficas, pedológicas e geológicas locais 
(ROSSI PISA et al., 1999). Um número significativo de trabalhos aplicando os diversos 
métodos e modelos de simulação de cargas difusas de nutrientes em diversos níveis de 
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complexidade estão publicados na literatura científica internacional, porém no Brasil está-se 
ainda iniciando este processo.  
DIOGO et al. (2003) afirmam que um largo espectro de técnicas de simulação pode ser 
utilizado na quantificação das contribuições difusas para as águas superficiais, desde simples 
funções de carga até modelos de simulação mais complexos, que demandam grande 
quantidade de dados. De acordo com NOVOTNY (1999), os modelos de simulação podem se 
dividir em cinco níveis: 
I. procedimentos estatísticos simples e cargas unitárias sem interação com 
processos físicos (baseados no ciclo hidrológico) e químicos; 
II. procedimentos simplificados com alguma interação com processos físico-
químicos; 
III. modelos determinísticos simplificados, contínuos ou orientados para eventos; 
IV. modelos sofisticados de eventos; 
V. modelos contínuos sofisticados. 
Entre os trabalhos de modelagem aplicada divulgados na literatura científica 
internacional, é comum o uso dos modelos sofisticados considerados públicos (ou seja, 
abertos), muitos deles desenvolvidos nos Estados Unidos por agências governamentais ou 
universidades. Entre os modelos sofisticados de simulação de cargas difusas para áreas 
rurais, alguns dos mais citados são: 
(a) BASINS (Better Assessment Science Integrating Point and Nonpoint Sources), o 
modelo mais recente publicado pela Agência de Proteção Ambiental do Estados Unidos  
(USEPA), atualmente na versão 3.1 (U.S. ENVIRONMENTAL PROTECTION 
AGENCY, 26/09/2004); trabalha com plataforma Windows e tem acesso a dados baseado 
na rede mundial de computadores - web. O modelo integra cargas pontuais e difusas de 
poluição em uma ferramenta única, e inclui uma interface e várias ferramentas integradas 
ao Sistema de Informação Geográfica (SIG) ArcView®. Este modelo pode ser usado tanto 
para estudos complexos como para análises mais simples, havendo a possibilidade de se 
personalizar a escala de trabalho e se utilizar seus componentes separadamente 
(DALCANALE, 2001);  
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(b) SWRRBWQ (Simulator for Water Resources in Rural Basins – Water Quality), o 
simulador para recursos hídricos em áreas rurais do Departamento de Agricultura dos 
Estados Unidos (USDA). A interface Windows do modelo foi desenvolvida pela USEPA 
em 1993. O modelo simula componentes hidrológicas, sedimentação e o transporte de 
nutrientes e pesticidas em bacias rurais grandes e complexas. Este modelo opera em uma 
escala de tempo contínua e permite a sub-divisão de bacias para considerar diferenças, por 
exemplo, nos solos, uso e ocupação e precipitação (CEE et al., 26/09/2004); 
(c) AGNPS (Agricultural Non-Point Source Pollution Model), é um conjunto de modelos 
computacionais desenvolvido pelo USDA (U.S. DEPARTMENT OF AGRICULTURE a, 
27/09/2004), para predizer cargas de poluentes provenientes de fontes não pontuais em 
bacias agrícolas. Ele contém um simulador contínuo de escoamento superficial designado 
para auxiliar na determinação de Práticas Ótimas de Manejo (Best Management Practices 
ou BMPs), na padronização das cargas máximas diárias totais e nas análises de risco e 
custo/benefício. O conjunto de programas consiste, entre outros, de um modelo anual de 
cargas de poluentes para bacias relacionadas à agricultura, denominado AnnAGNPS 
(Annualized Agricultural Non-Point Source Pollution Model). Na versão mais atual, 3.4, a 
interface AGNPS-Arcview® está mais bem integrada para desenvolver conjuntos de dados 
no AnnAGNPS. Além disto, as capacidades da Equação Universal de Perda do Solo 
Revisada (Revised Universal Soil Loss Equation ou RUSLE) - usadas para avaliar o grau 
de erosão em campos agrícolas e para guiar o desenvolvimento de planos de conservação e 
controle de erosão - foram incorporadas ao AnnAGNPS. 
(d) ANSWERS-2000 (Aerial Nonpoint Source Watershed Environment Response 
Simulation), desenvolvido na Virginia Tech. (U.S. DEPARTMENT OF AGRICULTURE 
b, 27/09/2004); 
(e) CREAMS (Chemicals, Runoff and Erosion from Agricultural Management Systems) 
desenvolvido pelo USDA (U.S. DEPARTMENT OF AGRICULTURE c, 27/09/2004), 
entre outros. 
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 A literatura científica internacional apresenta ainda a modelagem matemática de 
cargas difusas de bacias agrícolas a partir de procedimentos simplificados, porém baseados em 
SIG. LÉON et al. (2001) e DIOGO et al. (2003) desenvolveram trabalhos neste sentido, 
extraindo dados de SIG e aplicando na escala de uma bacia hidrográfica.  
Enquanto EIGER et al. (1999) e DIOGO et al. (2003) basearam-se em procedimentos 
estatísticos simples e cargas unitárias, respectivamente, para avaliar cargas difusas de 
nutrientes, DALCANALE (2001) e SILVA e PORTO (2003) as simularam aplicando modelos 
sofisticados, desenvolvidos por agências governamentais norte-americanas. Nestes quatro 
últimos exemplos – todos, exceto DIOGO et al. (2003), desenvolvidos no Brasil - os trabalhos 
resultaram em análises consideradas preliminares, quer pela pouca disponibilidade de dados de 
monitoramento para as bacias estudadas, quer por utilização de índices, coeficientes e padrões 
desenvolvidos para países de clima temperado. Neste último aspecto, PESSA et al. (1997) 
compilaram os modelos matemáticos e simuladores sofisticados mais citados por 
pesquisadores agropecuários na década de 90 - dos quais vários aplicáveis à análise de cargas 
difusas – tendo sido todos, sem exceção, desenvolvidos em países de clima temperado.  
DIOGO et al. (2003) estimaram as cargas difusas com origem agrícola na bacia 
hidrográfica do rio Degebe-Portugal, de 1500 Km2, com base em coeficientes de exportação 
de nutrientes associados a classes de uso do solo. As taxas de exportação de Ntotal e Ptotal 
aplicadas, referente às classes de uso do solo da carta Corine Land Cover – carta com maior 
detalhamento usada no estudo - variaram entre 1,5 e 5 KgNtotal.ha-1.ano-1 e 0,3 e 1 KgPtotal.ha-
1.ano-1, respectivamente. As taxas de exportação de Ntotal e Ptotal aplicadas, referente às classes 
de uso do solo da carta da Direcção Geral de Florestas (DGF) - carta com menor detalhamento 
usada no estudo - foram iguais a 10 KgNtotal.ha-1.ano-1 e 0,3 KgPtotal.ha-1.ano-1, 
respectivamente. Em relação às cargas pontuais, as contribuições urbanas totais afluentes a 
cada seção de controle foram estimadas com base em taxas de exportação por área urbana de 
município da bacia. Os escoamentos médios anuais das seções de controle foram estimados 
com base em uma carta de escoamento superficial. O estudo apresentou uma componente 
cartográfica significativa, e toda a metodologia foi implementada com recurso ao sistema 
ArcView® 3.2. Dado o objetivo do estudo, que foi a avaliação de fontes agrícolas difusas de 
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nutrientes, somente as cargas com origem em solos de uso agrícola foram consideradas, sendo 
excluídas aquelas provenientes de solos com classes de uso improdutivo, inculto, florestal, 
pastagem e vegetação arbustiva, conforme classificação dos autores. A metodologia utilizada 
permitiu a estimativa de cargas e concentrações médias anuais de Ntotal e Ptotal em cada seção 
considerada, e a aferição dos resultados foi feita com dados de concentração obtidos em 
campo. A comparação entre as concentrações de Ptotal estimadas e observadas em cada secção 
de controle permitiu verificar que houve uma boa aproximação ao se utilizar a carta de uso e 
ocupação com menor detalhamento (DGF). Observou-se, a este respeito, que as cargas de Ptotal 
com origem agrícola assumiram diferentes importâncias - em relação às cargas urbanas e 
outras –  de acordo com a carta de uso do solo utilizada. A utilização da carta de maior 
detalhamento (Corine) conduziu a uma carga agrícola significativamente superestimada, 
aproximadamente 5 vezes maior que a carga urbana. Por outro lado, a carga agrícola assumiu 
um papel aproximadamente tão importante quanto a urbana com a utilização da carta da DGF. 
O maior detalhe de descrição do uso do solo da carta Corine não se refletiu necessariamente 
em melhores resultados nas estimativas de carga produzidas, o que poderia ser explicado pela 
utilização de taxas de exportação mais específicas, estas por vezes apenas disponíveis em 
estudos relativos a regiões agrícolas muito particulares – da Europa Central e do Norte, e dos 
Estados Unidos – e pouco adaptáveis ao caso de Portugal. A pouca disponibilidade de dados 
de campo de Ntotal dificultou de forma significativa uma avaliação consistente dos resultados 
para este parâmetro. Concluiu-se que a metodologia implementada, apesar de abordar 
simplificadamente o problema da poluição difusa, conduziu a resultados importantes para a 
definição de estratégias de intervenção com vistas à sua redução, face às lacunas de 
informação existentes em Portugal e à conseqüente dificuldade na implementação de 
metodologias mais complexas. Por fim, os autores afirmaram que, apesar da alternativa 
apresentada ser viável, a procura por coeficientes e taxas de exportação de nutrientes em 
Portugal deve se assentar na melhoria do monitoramento de águas superficiais ao nível dos 
parâmetros dos ciclos do N e do P. 
EIGER et al. (1999) avaliaram as cargas de esgoto doméstico pontuais e as cargas 
difusas de Ptotal, Ntotal e sólidos suspensos totais (SStotais) na bacia hidrográfica do rio do Peixe 
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– SP. A área de drenagem da bacia é igual a 1142 Km2, sendo 41,1% da área ocupados por 
Solo e Gramínea, 22,9% por Mata, 18,2% por Gramínea Alta e Baixa, 10,4% por Solo 
Exposto e 6,3% por Eucalipto. Dados mensais de qualidade de água foram coletados em 11 
pontos da bacia entre abril-97 e abril-99.  As cargas calculadas para o ponto central da bacia, 
próximo ao posto fluviométrico 5E-012 do Departamento de Água e Energia Elétrica do 
Estado de São Paulo (DAEE) foram correlacionadas com medições simultâneas de vazão, e 
depois simuladas a partir de medições diárias de vazão do DAEE. EIGER et al.(1999) 
assumiram que as cargas de Ptotal e Ntotal diárias neste ponto igualavam-se à soma da carga de 
base (proveniente do esgoto doméstico lançado pontualmente) e da carga decorrente do 
escoamento superficial (Les). Admitiu-se a equação Les=k.Qtotaln para o cálculo das cargas de 
Ptotal e Ntotal referentes ao escoamento superficial a partir da vazão diária, calibrando-se os 
parâmetros k e n com dados mensais de campo. Os valores estimados para as massas de Ptotal e 
Ntotal escoadas por carga difusa no ponto central da bacia foram iguais a 42,6 ton Ptotal.ano-1 e 
752 ton Ntotal.ano-1, equivalentes a 0,72 KgPtotal.ha-1.ano-1 e 12,7 KgNtotal.ha-1.ano-1, 
respectivamente. As cargas potenciais urbanas de nutrientes existentes no esgoto doméstico 
gerado para o ponto central da bacia foram estimadas, e verificou-se que estas foram cerca de 
dez vezes menores que as cargas difusas anuais estimadas para a bacia. EIGER et al. (1999) 
estimaram a carga anual de SStotais escoados de forma difusa da mesma forma que o fizeram 
para os nutrientes, obtendo como resultado a carga específica de 170 KgSStotais.ha-1.ano-1. 
Observou-se que, para os SStotais, a carga difusa foi cerca de seis vezes maior do que a carga de 
base estimada. Por fim, verificou-se que as cargas de nutrientes apresentaram uma correlação 
significativa com as cargas de SStotais, o que, segundo os autores, reforçou a hipótese de que as 
cargas de nutrientes devem ter o mesmo mecanismo gerador para as situações de cheia, 
observação esta de grande valia para a gestão de uso e ocupação do solo desta bacia.  
 DALCANALE (2001) selecionou um modelo de simulação de cargas difusas de acesso 
público para estimar os resultados de aplicações de Práticas Ótimas de Manejo (BMPs) na 
microbacia do rio Ariranha-SC. A microbacia, de 25 Km2 de extensão, tem ocupação agrícola, 
com destaque para a produção de milho, e pecuária, com destaque para a suinocultura. 
Baseada na compatibilidade entre as exigências de modelos de simulação de cargas difusas e a 
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pouca disponibilidade de dados para a microbacia, a autora optou pelo uso do modelo 
AnnAGNPS. Os dados de entrada no modelo foram fornecidos pela EPAGRI e EMBRAPA de 
Santa Catarina. Duas BMPs foram testadas - remoção do esterco produzido pela suinocultura e 
plantio direto como prática de conservação do solo - executadas separadamente e em 
conjunção, a partir do módulo de operações do modelo. A microbacia foi subdividida em 
células homogêneas considerando-se o tipo e uso do solo, e a direção do escoamento. A 
calibragem do modelo foi feita com base nas concentrações de sedimento e de P, uma vez que 
não havia dados de vazão disponíveis. O ajuste da concentração de sedimentos foi efetuado 
alterando-se os coeficientes da RUSLE, e o ajuste da concentração de P foi feito alterando-se 
os índices de adubação e de nutrientes encontrados no esterco. Os resultados do modelo foram 
dados em termos de cargas totais geradas por eventos críticos de chuva (uma vez que a 
precisão dependia do volume escoado), e as concentrações foram calculadas dividindo-se as 
cargas totais pelo escoamento superficial gerado pelo modelo. Os resultados obtidos para 
eventos críticos e diferentes alternativas de manejo mostraram redução na concentração de 
sedimentos entre 25 e 35% e redução na concentração de P entre 40 e 60%. A autora concluiu 
que a simulação de cargas difusas em bacias rurais é bastante complexa, e que as exigências de 
dados dos modelos analisados são muito altas comparadas à disponibilidade de informações 
para a maioria das bacias rurais brasileiras. A falta de dados de vazão na bacia estudada, entre 
outros, prejudicou a calibragem do modelo e a confiabilidade dos resultados, bem como 
possibilitou somente uma análise qualitativa, e não quantitativa, da bacia. Porém, 
DALCANALE (2001) mostrou que um programa que introduz práticas simples de manejo 
pode melhorar sensivelmente a qualidade da água de bacias rurais na região oeste do Estado de 
Santa Catarina.     
MACLEOD e HAYGARTH (2003) compilaram vários estudos desenvolvidos na 
Europa sobre a importância de fontes difusas de P provenientes de atividades agrícolas e do 
solo, e demonstraram que estas fontes contribuíram com 29 a 60% da carga total de P 
observada nas águas superficiais das bacias consideradas. ECE (citado por NOVOTNY, 1999) 
afirma que os resíduos da criação de animais são responsáveis em média por 30% da carga de 
Ptotal às águas interiores da Europa – os resíduos de animais confinados são considerados 
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fontes pontuais de poluição - e o resto da agricultura por adicionais 17% da carga de Ptotal. Por 
outro lado, o N proveniente de fontes difusas agrícolas na Holanda é responsável por 71% do 
Ntotal gerado naquele país. 
CARPENTER et al. (1998) estudaram as fontes difusas de nutrientes nos Estados 
Unidos, e concluíram que 82% e 84% dos descartes de Ntotal e Ptotal, respectivamente, nas 
águas superficiais, provêem de fontes difusas majoritariamente rurais (acima de 90%). A 
diminuição das fontes difusas de poluição, provenientes de áreas agrícolas, pode e deve ser 
conduzida no contexto da mudança na direção da agricultura sustentável, e algumas tendências 
nesta direção já estão emergindo nos Estados Unidos e na Europa (NOVOTNY, 1999). 
 
3.1.5. Coeficiente de exportação 
 
Os coeficientes de exportação de nutrientes representam a perda anual de nutrientes 
por unidade de área da bacia de drenagem, sendo representados normalmente por            
Kg.Km-2.ano-1 ou Kg.ha-1.ano-1 (1 Km2 = 100 ha). Eles variam com o coeficiente de 
exportação de água (medido em m3.Km-2.ano-1), a densidade de drenagem (calculada pelo 
comprimento total dos canais sobre a área da bacia de drenagem), o clima, o relevo, a geologia 
regional e o uso e ocupação do solo - cada categoria deste último envolve diferentes tipos de 
solo, geologia local e morfometria (tamanho e declividade) da bacia de drenagem. Além disto, 
bacias de drenagem individuais apresentam uma variação considerável na precipitação sazonal 
e interanual (mm.ano-1), e portanto na exportação de água (escoamento superficial) e em 
quantidades de nitrogênio (N), fósforo (P) e outros materiais exportados por unidade de área e 
por tempo (KALFF, 2002). De um modo geral a exportação de nutrientes por bacias 
hidrográficas aumenta com o tamanho da bacia, o declive e o escoamento superficial; ainda, é 
afetada pela geologia superficial (estrutura do solo) e pelo uso e ocupação do solo.  
 A determinação precisa da exportação de nutrientes depende de medidas precisas de 
descarte do rio (m3.d-1) e de concentração de nutrientes (g.m-3) a diferentes descartes. 
Estimativas ruins de uma ou ambas as variáveis produzem estimativas de exportação com 
erros de mais de 100% em relação ao valor real. As imprecisões no coeficiente de exportação 
são normalmente atribuídas a incertezas na determinação do descarte, uma vez que este tende 
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a variar mais com o tempo do que a concentração de nutrientes [concentração x descarte = 
exportação (Kg.ano-1)].  Tempestades não registradas causam erros importantes no balanço de 
nutrientes porque metade da exportação anual, ou até mais que isto, ocorre durante os dias ou 
semanas de mais alto descarte. A quantidade exportada (Kg.ano-1) dividida pela área da bacia 
de drenagem (Km2) produz o coeficiente de exportação específico. Em bacias hidrográficas 
com um monitoramento diário ou contínuo da descarga, a principal incerteza na determinação 
da exportação de nutrientes está na variação da concentração de nutrientes  no tempo (KALFF, 
2002).  
 O P exportado por bacias hidrográficas de ocupação agrícola está em grande parte 
adsorvido a partículas. A este respeito, PRAIRIE e KALFF (citado por KALFF, 2002) 
observaram que em média somente 16% - num intervalo de 2 a 56% - do P exportado a partir 
de 116 bacias hidrográficas agrícolas não estavam absorvidos a partículas. Em bacias onde o P 
permanece retido no solo, a importância da deposição atmosférica direta em lagos e áreas 
alagadas torna-se relativamente maior.   
 Nas zonas de clima temperado, a alta retenção de N e P em sistemas preservados e bem 
vegetados significa que quantidades relativamente pequenas destes nutrientes são exportadas 
para os rios e lagos. Rios que cortam florestas, recebendo grandes quantidades de matéria 
orgânica alóctone mas pouca quantidade de N a P da sua bacia de drenagem são caracterizados 
por uma alta razão de descarte de C:N e C:P. Lagos recebendo estas pequenas quantidades de 
N e P são oligotróficos, apresentando uma pequena biomassa de fitoplâncton e uma baixa 
produção primária da comunidade. Disto resulta uma alta transparência da água (em águas 
com pouca matéria húmica) e uma baixa produtividade da comunidade de zooplâncton, 
animais bênticos e peixes (KALFF, 2002). Inversamente, sistemas aquáticos localizados em 
bacias de drenagem de ocupação agrícola, com solos ricos, e com aplicação de fertilizantes, 
bem como aquelas bacias que drenam áreas urbanas, recebem cargas muito altas de nutrientes.  
A Tabela 1 mostra coeficientes de exportação de Ptotal e Ntotal típicos, e valores médios 
da razão Ntotal/Ptotal em massa para bacias hidrográficas com ocupação do solo e clima 
específicos. 
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Bacias de drenagem com ocupação agrícola, que possuem tubulação de drenagem 
instalada abaixo da superfície do solo, exportam quantidades excepcionalmente altas de N e P 
para as águas receptoras. Um exemplo disto são os valores extremos de coeficiente de 
exportação, da ordem de 30.000 Kg Ntotal. Km-2.ano-1 e 1.000 Kg Ptotal.Km-2.ano-1, observados 
na Holanda, em áreas agrícolas altamente fertilizadas e em área de pecuária intensiva com 
densidades extremas de animais (KALFF, 2002). 
 
Tabela 1. Valores típicos de coeficientes de exportação de Ntotal e Ptotal  em Kg.Km-2.ano-1  e 
razão média de Ntotal/Ptotal em massa em bacias hidrográficas com vários tipos de uso e 
ocupação do solo e clima  
Uso/ocupação do solo Ntotal Variação Ptotal Variação Ntotal/Ptotal Clima 
Floresta 300 130-500 10 5-12 38 Temperado 
Agricultura 660 500-1000* 18 5-50** 13 Temperado 
Floresta/savana 126  7,7  16 Trop. semiárido
Floresta 998  46  22 Tropical úmido 
Urbana 700 500-880 480 30-1660 5 Temperado 
* altos coeficientes de exportação de N são característicos em solos agrícolas ricos. 
** altos coeficientes de exportação de P adsorvido são característicos em solos ricos sujeitos à erosão.  
Fonte: adaptado de KALFF (2002).  
 
 A Tabela 2 mostra coeficientes de exportação mais detalhados em relação aos usos  
agrícolas do solo, compilados por DIOGO et al. (2003). 
Os métodos de coeficientes (que utilizem taxas de exportação e concentrações médias) 
são recomendados para situações que considerem áreas extensas, em que existam poucos 
dados disponíveis e limites de orçamento, e em que o objetivo seja uma primeira abordagem. 
Estes métodos podem ser utilizados numa perspectiva de planejamento ou mesmo tendo em 
vista a ligação a modelos de simulação de águas superficiais, de modo a serem estudados os 
impactantes da poluição difusa nos meios receptores.  
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Tabela 2. Classes de uso do solo e coeficientes de exportação de Ntotal e Ptotal correspondentes, 
em Kg.Km-2.ano-1  
Uso do solo Ntotal Ptotal Fonte  
Áreas agrícolas com culturas anuais 500 100 NOVOTNY (1994) 
Áreas agrícolas com culturas permanentes 270 30 NOVOTNY (1994) 
Áreas agrícolas heterogêneas 390 70 NOVOTNY (1994) 
Florestas 200 10 TANIK et al. (1999) 
Pastagens 150 90 NOVOTNY (1994) 
Zonas com vegetação arbustiva ou herbácea 270 30 NOVOTNY (1994) 
Territórios artificializados 70 20 CASTRO (citado por 
DIOGO et al. (2003) 
Agricultura 1000 30 TANIK et al. (1999) 
Fonte: DIOGO et al. (2003) 
 
PIÃO (1995) realizou um estudo sobre este tema, que teve como objetivos:  
1. analisar o papel dos eventos hidrológicos, propriedades do solo, características 
morfológicas e os usos do solo como principais fatores responsáveis pelo controle de 
exportação de nutrientes  de fontes não pontuais;  
2. quantificar a exportação de nutrientes (N e P) e sedimentos trazidos pelo Ribeirão dos 
Carrapatos e também por uma fonte pontual (esgoto doméstico da cidade de Itaí);  
3. elaborar um modelo que pudesse descrever a exportação e deposição de nutrientes (N e 
P) e sedimentos no braço do Taquari, trazidos pelo ribeirão dos Carrapatos.  
 
Na análise de classes de uso do solo, PIÃO (1995) definiu três categorias:  
• Culturas perenes – ciclo longo entre o plantio e a renovação de talhões, 
representada predominantemente por café, e em segundo plano pela 
fruticultura; como podem ser encontradas em vários estágios de crescimento, 
foram incluídas duas sub-categorias, uma com cobertura total e outra com 
cobertura parcial do solo. 
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• Cana-de-açúcar – semi-perene com ciclo médio de 4 anos, podendo cobrir 
totalmente o solo ou não; apresenta alturas variadas em função do estágio de 
desenvolvimento, por isso engloba duas sub-categorias, cana nova e adulta.  
• Culturas temporárias – anuais, plantas de ciclo curto; agrupa duas sub-
categorias, visto que o terreno pode estar quase totalmente coberto (época da 
colheita) ou não (época do preparo do solo). 
Um dos fatores climatológicos de maior importância na compreensão da exportação de 
nutrientes e sólidos é a precipitação, pois esta altera o regime hidrológico dos rios e é 
responsável pela remoção deste material da bacia para os ecossistemas lóticos via escoamento. 
A introdução de nutrientes e sedimentos pode alterar-se segundo a época (estações secas e 
chuvosas) e acarretar uma deposição distinta de acordo com o período de tempo examinado. 
No trabalho de PIÃO (1995), a quantia total de nutrientes transportada pelo curso de água 
anualmente foi calculada pela somatória das cargas diárias (concentrações x vazões 
respectivas), medidas em todos os meses do ano, multiplicadas pelo número de dias entre os 
períodos de amostragem. A exportação total por unidade de área, isto é, o coeficiente de 
exportação, foi obtido dividindo-se a quantia total de nutrientes carregados (Kg.ano-1) pela 
área de drenagem correspondente (Km2). A área de drenagem foi medida por planimetria em 
cartas topográficas 1:50.000, cuja delimitação foi baseada nos divisores de água. 
De um modo geral, estudos sobre a importância das cargas difusas de Ntotal e Ptotal em 
bacias rurais, com uso e ocupação agrícola, são ainda incipientes no Brasil. A grande maioria 
dos dados a este respeito, encontrados na literatura científica, dizem respeito a trabalhos 
desenvolvidos em condições de clima temperado, em países onde o tratamento do esgoto 
doméstico/industrial atinge normalmente um percentual muito alto do total produzido, e as 
cargas pontuais destes nutrientes são conhecidas.  
Dentre os estudos desenvolvidos no Brasil, os métodos de determinação de carga 
difusa mais divulgados na literatura científica são normalmente baseados em dados de campo 
obtidos com a seguinte frequência:  
• monitoramento diário de vazão do corpo de água - em geral média diária de duas 
leituras; 
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• monitoramento semanal, quinzenal ou mensal do parâmetro cuja carga se deseja 
determinar, ou ainda monitoramento menos frequente no período de estiagem e 
monitoramento programado de acordo com a variação do nível do corpo de água (ou 
seja, monitoramento contínuo) no período chuvoso. 
Obtidos os dados de campo, a literatura científica mostra que, normalmente, segue-se 
um dos seguintes procedimentos simplificados para determinação das cargas difusas 
transportadas e do coeficiente de exportação: 
• estimam-se as cargas usando equações empíricas calibradas com dados de campo, 
obtendo-se valores diários; 
• estimam-se as cargas aplicando relações estatísticas obtidas a partir de dados de 
campo, obtendo-se valores diários; 
• estimam-se as cargas aplicando-se regras de interpolação a partir dos dados de campo, 
obtendo-se valores diários; 
Pode-se, ainda, aplicar funções de carga unitárias pré-estabelecidas, associadas às 
classes de uso do solo, para determinação das cargas difusas transportadas, validando-se os 
resultados com os dados de campo. 
Em todos os casos a carga pontual, quando desconhecida, é normalmente estimada por 
função de carga unitária, ou por contribuição medida no escoamento de base. 
Além disto, há a possibilidade de se aplicar softwares abertos ou não, normalmente 
desenvolvidos no exterior, para simular as cargas difusas em uma bacia hidrográfica. Este 
procedimento envolve em geral um maior número de variáveis que afetam o transporte difuso 
- sendo portanto de maior complexidade - e exige uma quantidade de informações e dados em 












Dentre os principais componentes nutricionais e estruturais da biota – carbono (C), 
nitrogênio (N), fósforo (P), oxigênio (O) e enxofre (S) - o P é o menos abundante, e aquele que 
comumente limita a produtividade biológica dos sistemas aquáticos (WETZEL, 2001). Porém, 
os ciclos biogeoquímicos, especialmente aqueles do C, N e P, têm sofrido um profundo 
desequilíbrio em decorrência de atividades humanas. Em áreas agrícolas, os fluxos de P estão 
sujeitos a desequilíbrios causados pela excessiva aplicação de fertilizante e composto animal, e 
seu conseqüente acúmulo no solo. Isto pode implicar em um aumento da produtividade dos 
sistemas aquáticos, uma vez que a quantidade total de P exportado por escoamento superficial 
de áreas de drenagem para águas superficiais aumenta linearmente com o seu conteúdo no solo 
(SMITH et al., 1999).  
O aumento da produtividade de um sistema aquático, ou o processo de crescimento 
excessivo das plantas aquáticas a níveis tais que interfiram com os usos desejáveis do corpo de 
água, é denominado eutrofização. A eutrofização é mais freqüente em lagos e represas que em 
rios, devido às condições ambientais mais favoráveis (baixa turbidez e menor velocidade da 
água) para o crescimento de algas e outras plantas (VON SPERLING, 1995). Entre os 
problemas causados pela eutrofização de um lago ou reservatório estão as condições de 
anaerobiose no fundo - com predominância de condições redutoras - e a presença de gás 
sulfídrico e ferro (Fe), manganês (Mn) e fosfato na forma solúvel. Eventualmente, em 
períodos de inversão térmica ou de ausência de fotossíntese, pode haver condições de 
anaerobiose no corpo de água como um todo, com grande deterioração da sua qualidade. Por 
outro lado, condições de pH elevado, freqüentes durante períodos de intensa fotossíntese, 
favorecem a presença de amônia na forma livre (NH3). A estes problemas, somam-se a 
presença de secreções tóxicas de certas algas, os distúrbios com mosquitos e insetos e a 
mortandade de peixes no corpo de água. Há, por fim, a tendência irreversível ao 
desaparecimento gradual do corpo de água como um todo, em decorrência da eutrofização e 
 28
do assoreamento, a qual pode ser abruptamente acelerada pela interferência do homem (VON 
SPERLING, 1995). 
A evolução do processo de eutrofização de um lago ou reservatório está associada ao 
uso e ocupação do solo predominantes na bacia hidrográfica. De um modo geral, a ocupação 
por matas e florestas representa uma baixa carga de P, baixa concentração de algas e pouco 
assoreamento no lago ou reservatório. Os nutrientes provenientes do decaimento da vegetação 
lixiviam pelo solo, que tem alta capacidade de infiltração, e são absorvidos pelas raízes das 
plantas, permanecendo em equilíbrio o ecossistema. A ocupação agrícola representa 
usualmente uma etapa intermediária no processo de deterioração de um corpo d’água, trazendo 
um aumento da carga de P, da concentração de algas e do assoreamento no lago ou 
reservatório. Neste caso, para compensar o desequilíbrio do ecossistema pela retirada da 
vegetação, e tornar a agricultura mais intensiva, são adicionadas elevadas quantias de 
fertilizantes, freqüentemente superiores à capacidade de assimilação dos vegetais. A 
substituição das matas e florestas por vegetais agricultáveis e o tipo de manejo adotado podem 
causar também uma redução da capacidade de infiltração do solo, e conseqüentemente um 
aumento do escoamento superficial, que tende a causar erosão, carreando os nutrientes 
adicionados em excesso nas culturas para os corpos de água. A ocupação urbana representa 
usualmente a etapa mais avançada em termos de promoção da deterioração de um corpo 
d’água (BRANCO, 1991; VON SPERLING, 1995).  
SALAS e MARTINO (1991) afirmam que a maioria dos lagos tropicais da América 
Latina tem produtividade limitada por P. Porém, de acordo com VON SPERLING (1995), a 
quantificação do estado trófico é especialmente difícil em corpos de água tropicais, que 
apresentam uma maior capacidade de assimilação de P que aqueles de clima temperado.  
A caracterização do estágio de eutrofização de um lago ou reservatório requer a adoção 
de um sistema classificatório de níveis de trofia, baseado normalmente nas concentrações de 
Ptotal e clorofila a (Cla), e na transparência medida com disco de Secchi.  
A Cla - pigmento clorofilado dominante nas algas - além de ser usada para caracterizar 
o estado de trofia no corpo de água, pode ser usada para estimar a composição da biomassa 
algal (população fitoplanctônica). Porém, deve-se observar que a concentração de pigmentos 
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das algas pode variar amplamente, dependendo do metabolismo, luz, temperatura, 
disponibilidade de nutrientes, além de muitos outros fatores. Além disto, pigmentos 
clorofilados se degradam a produtos relativamente estáveis – as feofitinas - que interferem 
com métodos de determinação da Cla (WETZEL,2001). 
O P ocorre em inúmeros compostos orgânicos e inorgânicos, tanto na forma dissolvida 
como particulada. A diferenciação de formas é baseada na sua reatividade com molibdato, 
facilidade de hidrólise e tamanho de partícula. A ciclagem do P é complexa. Grande parte do P 
encontrado em água doce está na fase particulada da biota viva, primariamente as algas. 
Compostos instáveis de baixo peso molecular são secretados por esta fase particulada como 
uma fração coloidal transitória. Parte desta fração coloidal, bem como uma parcela do P da 
fração particulada, é perdida da zona produtiva por sedimentação, e parte é hidrolisada a 
ortofosfato solúvel. Este último pode ser assimilado rapidamente pela biota, e, portanto, a 
concentração de ortofosfato a um determinado momento é normalmente muito baixa em 
corpos de água doce. Perdas de P coloidal e particulado são repostas pela regeneração de P 
solubilizado por decomposição, por liberação de P dos sedimentos, macrófitas, algas, animais 
e bactérias, e por P contido na precipitação e em correntes de água influentes ao lago, 
reservatório ou rio (WETZEL, 2001).   
A literatura apresenta uma série de modelos empíricos simplificados para se estimar a 
concentração de P em um lago ou reservatório, em função da carga afluente, tempo de 
residência (τ) e características geométricas. Os modelos empíricos podem ser utilizados 
primordialmente para se obter uma estimativa do estado trófico ou uma estimativa da carga 
máxima admissível para que a concentração de P resultante esteja dentro de um valor inferior 
ao da eutrofia (VON SPERLING, 1995). A abordagem empírica tem sido mais utilizada que a 
conceitual, devido à dificuldade de se elaborar modelos de base física para o P em um lago ou 
reservatório, bem como de se obter os valores dos coeficientes e dados de entrada necessários 
(RECKHOW e CHAPRA, 1999). VON SPERLING (1995) apresenta, para o cálculo da 
concentração de P no corpo d’água, a equação no 1, uma adaptação do modelo empírico de 
VOLLENWEIDER (1968) para lagos tropicais, utilizando a relação obtida por SALAS e 
MARTINO (1991) para o coeficiente de perda de P por sedimentação: 
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 Conc.P = L . 103 / [ V . ( 1/τ + 2/τ1/2 ) ]                                  (1) 
 Sendo: 
Conc.P = concentração de fósforo no corpo d’água (g.m-3) 
L = carga afluente de fósforo (Kg.ano-1) 
V = volume do reservatório (m3) 
τ = tempo de residência, ou tempo de detenção hidráulica (ano) 
 
Uma maneira de combater a eutrofização e melhorar a qualidade da água de 
reservatórios é a instalação de “pré-barragens”, que, localizadas imediatamente à montante dos 
reservatórios, melhoram a qualidade de águas influentes por reduzir as cargas difusas de 
SStotais e de nutrientes dissolvidos,  especialmente o ortofosfato (P-orto). Entretanto, o efeito de 
ambos os processos - a sedimentação de partículas (que podem conter P adsorvido) e a 
eliminação de nutrientes dissolvidos pela sua incorporação à biomassa do fitoplâncton - está 
fortemente relacionado ao τ na pré-barragem. Uma ótima redução de P-orto é esperada para τ 
longos o suficiente que permitam o desenvolvimento de espécies de fitoplâncton que se 
sedimentem rapidamente (como as diatomáceas) mas curto o suficiente a fim de prevenir o 
desenvolvimento de espécies que  têm uma lenta sedimentação (como as cianobactérias) ou o 
zooplâncton (LOTHAR, 2003). Comparado àquele dos reservatórios, o τ em pré-barragens é 
considerado curto, sendo normalmente de alguns dias. BENNDORF e PUTZ (1987) afirmam 
que a média anual de redução do P-orto pode ser aproximadamente estimada pela equação no 
2: 
 
% mudança P-orto = 60 * [ 1 – e-0,41*τe ]                                 (2) 
Sendo: 
τe =tempo de residência nos 3 metros superficiais do reservatório, considerados a zona 
eufótica típica de pré-barragens 
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Partindo da equação sugerida por BENNDORF e PUTZ (1987), LOTHAR obteve a 
equação no3 com R2=0,55 e p<0,002, para 15 dados coletados no verão – em clima temperado 
- em uma pré- barragem, e τe variando de 4 a 8 dias: 
 
% mudança P-orto = 79,8 * [ 1 – e-0,37*τe ]                             (3) 
 
Isto significa que houve uma remoção de quase 80% do P-orto na pré-barragem 
durante o verão – a remoção anual ficou em torno de 60%. Os resultados obtidos por 
LOTHAR (2003) mostraram que a remoção de P-orto aumenta com o aumento do τe, sendo 
mais alta no verão do que quando se considera o ano todo. Estes fatos indicaram um forte 
efeito dos processos biológicos, principalmente do desenvolvimento do fitoplâncton, na 
remoção do P-orto. LOTHAR (2003) afirma que a remoção de Ptotal em pré-barragens, 
entretanto, é bem mais baixa que aquela de P-orto.  
 Um dos problemas do estudo de remoção de nutrientes e sólidos em reservatórios é a 
amostragem simultânea da entrada e saída, o que significa analisar diferentes massas de água. 
Neste sentido, LOTHAR (2003)  assumiram que amostragens a cada 3 semanas, pelo menos, 
são necessárias para que se atinja um desvio médio da carga anual de P menor que mais ou 
menos 20%, a partir do valor de referência.  
 
3.2.2. Nutriente limitante 
 
Razões de suprimento de Ntotal/Ptotal são tipicamente altas em bacias hidrográficas bem 
drenadas e despoluídas, localizadas em médias e altas latitudes. Estas razões de suprimento 
estão bem acima da razão de demanda do protoplasma do fitoplâncton, conforme mostra a 
Tabela 3, sugerindo ser o P o nutriente mais comumente limitante no crescimento das algas – 
na Tabela 1, item 3.1.5, citou-se  também algumas razões mássicas Ntotal/Ptotal, de acordo com 
KALFF (2002). Apesar da Tabela 3 não contemplar intervalos, existe uma considerável 
variação na razão ótima de demanda de Ntotal/Ptotal determinada em laboratório, tanto entre 
espécies como para uma única espécie. Conseqüentemente, assume-se que uma razão de 
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suprimento molar maior que 16/1 (ou uma razão mássica maior que 7/1) reflete limitação por 
P, e uma razão molar menor que 10/1 reflete limitação por N. Valores intermediários indicam 
um crescimento aproximadamente balanceado. Uma razão Ntotal/Ptotal apropriada seria baseada 
na quantidade disponível de nutrientes e não nas quantidades totais de N e P, que incluem as 
pequenas frações disponíveis. Ainda assim, Ptotal é a medida que melhor prediz a biomassa 
(clorofila a) produzida em longo termo. Presume-se que isto se deve ao fato de Ptotal melhor 
refletir a quantidade de nutriente que se torna disponível na decomposição (KALFF, 2002). 
 
Tabela 3. Razões médias molares e mássicas de suprimento (S) de Ntotal/Ptotal a partir de fontes 
potencias de nutrientes para as águas superficiais e razão média de demanda (D) do 







Escoamento superficial de terrenos não fertilizados 547 247 S 
Exportação por solos fertilizados (moderado) 166 75 S 
Exportação por áreas florestadas 157 71 S 
Exportação por áreas rurais e culturas 135 61 S 
Exportação por solos férteis 74 33 S 
Floresta tropical  52 23 S 
Exportação a partir de bacias agrícolas 44 20 S 
Macrófitas/culturas 24 11 D 
Algas não deficientes em P 22 10 D 
Fitoplâncton (razão de Redfield) 16 7 D 
Fertilizante (média) 17 8 S 
Pasto e escoamento superficial de área urbana 10 4 S 
Fonte: adaptado de KALFF (2002). 
 
Uma limitação primária por P é comum em regiões temperadas bem drenadas, 
caracterizadas por uma razão de suprimento de Ntotal/Ptotal bem acima da razão de demanda das 
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algas (bem acima de 16/1, em moles). Uma limitação primária por N é mais provável em áreas 
urbanas e de agricultura, onde o escoamento superficial é rico em nutrientes e caracterizado 
por uma baixa razão de suprimento Ntotal/Ptotal (abaixo da razão de demanda das algas). No 
caso de sistemas eutróficos (Ptotal > ~30-100µg.l-1), a razão de suprimento Ntotal/Ptotal em 
regiões temperadas é em geral suficientemente baixa para permitir uma limitação primária por 
N. Fora da zona temperada, uma limitação primária por N é mais provável em regiões onde a 
geologia superficial é rica em P, em áreas de drenagem localizadas em regiões semi-áridas de 
baixas altitudes onde os solos liberam desproporcionalmente baixas quantidades de N, e em 
alguns lagos tropicais (KALFF, 2002). O crescimento de algas sob condições precárias de 
iluminação ou sob altas taxas de descarga (flushing rate) pode não ser limitado por nutrientes, 
e sim por estas condições físicas. 
 
3.2.3. Relações empíricas nutriente-fitoplâncton  
 
De acordo com RECKHOW e CHAPRA (1983), em uma série temporal, para um 
amplo intervalo de concentrações de P, deve-se esperar uma relação linear entre P e Cla na 
região em que P é o nutriente limitante. Fora desta região (isto é, para altas concentrações de 
P), não deveria haver aumento em Cla para aumentos em P. Porém, pode-se levantar a 
hipótese de que um aumento nos níveis de P pode levar ao domínio do ambiente aquático por 
uma espécie de alga que é mais eficiente na produção de Cla por unidade de P.   
O suprimento externo de nutrientes a uma bacia de drenagem, tão importante na 
predição da biomassa algal e na predição da produção das águas interiores, é primordialmente 
obtido via fluxos de entrada (rios, ribeirões). Exceções incluem lagos e áreas alagadas com 
uma razão de drenagem particularmente baixa, recebendo a maioria dos nutrientes via 
atmosfera. Ainda, lagos/áreas alagadas localizados em baixas latitudes, com razões de 
drenagem mais altas porém sujeitos a altas taxas de evapotranspiração nos fluxos de entrada, 
sendo primariamente dependentes da precipitação direta na superfície da água. Por fim, as 
áreas alagadas e lagos localizados em bacias de drenagem profundas e porosas, que recebem a 
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maioria de suas águas e uma significante porção do suprimento de nutrientes via águas 
subterrâneas (KALFF, 2002).  
O reconhecimento da importância das bacias de drenagem neste contexto levou 
VOLLENWEIDER e outros a desenvolverem modelos quantitativos simples ligando a 
biomassa de fitoplâncton ao suprimento externo de Ptotal (KALFF, 2002). Em 1968, 
Vollenweider produziu modelos empíricos simples ligando a exportação de P da bacia de 
drenagem à concentração de P da água do lago. Ainda, produziu modelos ligando as 
concentrações de P na água à biomassa do fitoplâncton. Os modelos de Vollenweider e outros 
modelos similares tiveram um grande impacto em gerenciamento de lagos, no direcionamento 
da pesquisa fundamental em ciclagem de nutrientes e no efeito de nutrientes e razões de 
nutrientes na sucessão de espécies   (KALFF, 2002; VOLLENWEIDER, 1968). 
A maioria dos modelos empíricos relaciona as concentrações médias de Ptotal ou Ntotal 
em rios ou lagos à biomassa algal média (clorofila a) porque a obtenção de medidas de 
concentração é muito mais simples do que a obtenção de estimativas de carga de nutrientes a 
partir da área de drenagem ou da atmosfera (KALFF, 2002). KALFF (2002) apresenta um 
grande número de modelos que predizem uma ampla variação de quantidade de Cla por 
unidade de nutriente (N e/ou P). Diferenças nas curvas de regressão, além da intersecção e da 
dispersão dos dados, receberam considerável atenção no desenvolvimento destes modelos, 
mas permanecem pobremente resolvidas. Entretanto, é evidente que lagos e rios diferem muito 
entre regiões para que haja um único modelo empírico que caracterize esta relação em 
qualquer localidade. Uma considerável variação na relação entre Ptotal e biomassa algal dentro 
de um único sistema é parcialmente resultante de diferenças em escala temporal e espacial, 
bem como nos intervalos de concentração. Diferenças em clima, morfometria do lago, 
suprimento de nutrientes e interações biológicas são também responsáveis por variações. Entre 
os modelos apresentados por KALFF (2002) para a predição de Cla (µg.l-1) no verão a partir 
da concentração de Ptotal (µg.l-1) na primavera ou verão em sistemas lênticos estão: 
• Modelo desenvolvido por CANFIELD (citado por KALFF, 2002) para a Flórida, USA, 
com r2=0,59 e n=223 (equação no4):                  
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log10 (Cla) = 0,74.log10 (Ptotal) –0,15                                       (4) 
 
• Modelo desenvolvido por QUIRÓS (citado por KALFF, 2002) para lagos argentinos 
com Ptotal maior que 30 µg.l-1, com r2=0,44 e n=40 (equação no5):  
 
log10 (Cla) = 1,06.log10 (Ptotal) – 2,03                                (5) 
 
• Modelo desenvolvido por QUIRÓS (citado por KALFF, 2002) para lagos argentinos 
com Ptotal menor ou igual a 30 µg.l-1, com  r2=0,75 e n=57 (equação no6):  
 
log10 (Cla) = 1,44.log10 (Ptotal) – 2,60                                 (6) 
 
As relações empíricas entre Ptotal e Cla são muito usadas em pesquisa e em 
gerenciamento de recursos hídricos, porém há várias observações a este respeito a serem feitas 
(KALFF, 2002): 
1. as relações são aplicadas somente a sistemas primariamente deficientes em P, e 
não deveriam ser usadas se a produção de fitoplâncton é limitada em sua 
maioria por algum outro fator (por exemplo N, luz, taxa de descarga da água); 
2. as relações não são precisas; os modelos empíricos refletem o comportamento 
médio dos sistemas examinados e não podem ser usados para prever como as 
mudanças nas cargas ou concentrações de P irão afetar a biomassa algal em um 
corpo de água específico. Para o gerenciamento de corpos de água individuais, 
informações disponíveis para aquele sistema deveriam ser obtidas e preferidas. 
Decisões de gerenciamento nunca deveriam ser baseadas somente em relações 
Ptotal e Cla; 
3. as melhores relações para propósito de gerenciamento (preditivas) são modelos 
desenvolvidos regionalmente, os quais normalmente melhor representam o 
clima local, hidrologia, geologia, uso e ocupação do solo, morfometria do 
sistema e a biota das águas a serem gerenciadas.  
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PRIDMORE e McBRIDE (1984, citado por KALFF, 2002) desenvolveram um modelo 
de regressão transversal para mostrar a relação empírica entre a máxima concentração de Cla 
observada e a concentração média de Ptotal durante o verão na zona eufótica de 82 lagos 
europeus, norte-americanos e neozelandeses, com r2= 0,83 e n=82 (equação no7): 
 
log10 (Clamax) = 1,178. log10 (Ptotal) – 0,389                (7) 
 
 A profundidade da zona eufótica neste caso foi definida como equivalente a duas 
vezes aquela da leitura do Disco de Secchi.  
O gerenciamento de recursos hídricos objetivando o aumento da transparência da água 
pela diminuição do descarte de efluentes ricos em P é normalmente bem sucedido quando a 
concentração de Ptotal  nos rios e lagos pode ser reduzida a valores bem inferiores a 100µg.l-1, 
sendo mais efetivo em lagos que não tenham recebido altas quantidades de nutrientes por 
muitos anos. Porém, é improvável que tenha efeito nas concentrações de Cla em sistemas 
hipereutróficos (Ptotal >100µg.l-1); nestes casos, reduções na carga de N podem resultar em 
grandes reduções da biomassa algal.  
Sistemas rasos podem ser dominados tanto por macrófitas como por fitoplâncton num 
amplo intervalo de concentração de Ptotal (50 a 150 µg.l-1), mas a probabilidade de domínio 
algal aumenta com o aumento de Ptotal. A biomassa algal bêntica em sistemas lóticos é 
geralmente mantida abaixo de níveis prejudiciais, ou seja, abaixo de 100 µgCla.m-2, quando as 
concentrações de Ptotal na água são mantidas abaixo de 30 µg.l-1 (e conc. Ntotal < 350 µg.l-1).   
As concentrações máximas de biomassa encontradas no verão em certos lagos 
eutróficos ou rios ricos em nutrientes e com baixa velocidade de escoamento são de grande 
importância quando se trata de gerenciamento de saúde pública. Exemplo de um mau 
gerenciamento relacionado à água foi o grave acidente ocorrido de 1996 em Caruaru-PE, 
decorrente da ação da Microsystina LR, uma toxina de ação letal e cancerígena, liberada por 
cianobactérias na água destinada ao abastecimento do município. Na ocasião, a água de 
abastecimento, proveniente da barragem do rio Tabocas-PE, não passou pelo ciclo completo 
de tratamento da ETA antes de ser direcionada à clínica de hemodiálise do município, e as 
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cianobactérias presentes e não removidas liberaram a toxina letal, causando a morte de mais de 
50 pacientes (CRUZ et al., 1996).  
As algas de água doce consistem de um grande número de espécies (>10.000), a 
minoria delas encontradas no plâncton. As coberturas fotossintéticas, ou concentrações de 
algas, podem atingir aprox. 300 a 1000 µgCla.m-2 e são primariamente encontradas em lagos 
de águas doces, mornas e hipereutróficas, e lagoas salinas rasas (z<1,5m), localizados em 
baixas ou médias latitudes, recebendo alta irradiação e não sujeitos a muita ressuspensão de 
sedimentos. Valores mais altos (até 2000 µg.l-1) provavelmente representam um acúmulo local 
de algas em lagos devido à ação dos ventos ou à ressuspensão de organismos recentemente 
sedimentados. Poucas águas interiores têm cobertura fotossintética que exceda 100-200 
µgCla.m-2. Isto é atribuído a uma ou mais das seguintes razões: (a) insuficiência de nutrientes; 
(b) baixas temperaturas; (c) insuficiência de radiação de entrada; (d) razão entre profundidade 
da zona eufótica e da zona de mistura desfavorável; (e) alta herbivoria planctônica ou bêntica; 
(f) alta velocidade de escoamento da água (taxa de descarga), prevenindo acumulação da 
biomassa algal. Uma alta concentração de biomassa é normalmente dominada por colônias ou 
filamentos de grandes cianobactérias durante períodos de estratificação estável. Pesquisas em 
laboratório mostraram que a quantidade máxima de biomassa ganha aumenta com o tamanho 
da unidade. O empacotamento da biomassa em unidades maiores reduz a extinção de luz e 
aumenta a razão entre profundidade da zona eufótica e da zona de mistura, permitindo 
portanto um aumento na biomassa da comunidade e uma produção integrada com a 
profundidade. Nem todos os sistemas altamente eutróficos são dominados por grandes 
cianobactérias durante a estação quente. Lagos de água doce hipereutróficos e lagoas de águas 
residuárias com concentrações de Ptotal > 1000 µg.l-1  - os quais são invariavelmente rasos  
(não estratificados) – podem ser dominados no verão por uma biomassa nanoplanctônica de 





3.2.4. Índice de qualidade  
 
Os índices de qualidade das águas são ferramentas que funcionam como indicadores 
fundamentais nos processo decisórios de políticas públicas. Neste sentido, a Companhia de 
Tecnologia de Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) utiliza, desde 1975, 
o Índice de Qualidade das Águas (IQA), que reflete, principalmente, a contaminação dos 
corpos hídricos por lançamento de esgotos domésticos, visando a utilização da água para 
abastecimento público. Porém, tanto na Legislação Estadual - Decreto Estadual no 8468 de 
1976 - quanto na Federal - Resolução no 20 do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), de 18 de junho de 1986 - está estabelecido que os usos preponderantes dos 
recursos hídricos são, entre outros, o abastecimento público e a preservação do equilíbrio das 
comunidades aquáticas. Visando superar as limitações do IQA quanto à preservação do 
equilíbrio das comunidades aquáticas, e quanto à consideração de parâmetros tais como metais 
pesados, compostos orgânicos com potencial mutagênico e potencial de formação de 
trihalometanos, entre outros,  aprovou-se em 13 de agosto de 1998 a Resolução SMA/65, que 
criou: 
1. o Ìndice de Qualidade de Águas Brutas para Fins de Abastecimento Público (IAP), que 
pondera os resultados atuais do IQA e os resultados do Índice de Substâncias Tóxicas e 
Organolépticas (ISTO); 
2. o Índice de Balneabilidade (IB); 
3. o Índice de Preservação da Vida Aquática (IVA), que pondera os resultados do Índice 
de Parâmetros Mínimos para a Preservação da Vida Aquática (IPMCA) e os resultados 
do Índice de Estado Trófico (IET) de CARLSON, modificado por TOLEDO (citado 
por CETESB, 22/10/2004).  
O IVA é um indicador mais adequado visando a proteção da fauna e flora aquáticas, 
que considera, com ponderação significativa, parâmetros como toxicidade e eutrofização, e 
fornece informações em termos ecotoxicológicos e sobre grau de trofia. O IET, um dos 
componentes do IVA ao lado do IPMCA, tem por finalidade classificar os corpos d’água em 
diferentes graus de trofia, ou seja, avalia a qualidade da água quanto ao enriquecimento por 
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nutrientes e seu efeito relacionado ao crescimento excessivo das algas ou ao potencial para o 
crescimento de macrófitas aquáticas. Este índice utiliza três avaliações de estado trófico, em 
função dos valores obtidos para as seguintes variáveis: transparência (disco de Secchi), Cla e 
Ptotal. A CETESB (22/10/2004) considera que a transparência muitas vezes não é 
representativa dos graus de trofia, uma vez que pode ser afetada pela elevada turbidez 
decorrente de material mineral em suspensão, e não apenas pela densidade de organismos 
planctônicos. De acordo com a CETESB (22/10/2004), no IET, os resultados correspondentes 
a Ptotal devem ser entendidos como uma medida do potencial de eutrofização, já que este 
nutriente atua como o agente causador do processo. Os resultados correspondentes à Cla, por 
outro lado, devem ser considerados como uma medida da resposta do corpo hídrico ao agente 
causador, indicando de forma adequada o nível de crescimento das algas que tem lugar em 
suas águas. Assim o IET engloba a causa e o efeito do processo de eutrofização.  
 
3.3. Legislação sobre cargas difusas 
 
Nos Estados Unidos, a conscientização pública e a preocupação em controlar a 
poluição das águas nas décadas de 60 e 70 conduziram ao decreto de emendas ao Federal 
Water Pollution Control Act em 1972. Esta lei, de 1948, se tornou comumente conhecida 
como Clean Water Act, após emenda feita em 1977, em que foram oferecidos subsídios a 
tecnologias alternativas e inovadoras para construções que não gerassem poluição. Muitas leis 
subseqüentes alteraram partes do Clean Water Act, e, em 1987 foi aprovada a seção 319, que 
tratava de programas de gerenciamento de fontes difusas de poluição, prevendo a avaliação 
das fontes e o controle das mesmas por parte dos estados componentes daquela nação. Esta lei 
estabeleceu a estrutura básica para a regulamentação do descarte de poluentes e deu à Agência 
de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (USEPA) autoridade para implementar programas 
de controle de poluição. Além disto, a lei avançou nos requerimentos para estabelecer padrões 
de qualidade para todos os contaminantes das águas superficiais e reconheceu a necessidade de 
planejamento para gerenciar os problemas críticos causados por fontes difusas de poluição 
(U.S. ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 10/09/2004; DALCANALE, 2001).  
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A menção às fontes difusas de poluição pode também ser encontrada em leis 
ambientais de vários países da Europa, além da Austrália (DALCANALE, 2001).   
No Brasil, as normas federais que legislam sobre os recursos hídricos em vigência 
hoje, a saber a Resolução 20/86 do CONAMA, e a lei federal no 9433, de 8 de janeiro de 1997, 
não fazem referência direta às cargas difusas de poluição. Para a primeira, que dispõe sobre 
classificação e enquadramento dos corpos de água do Território Nacional, há atualmente uma 
proposta de alteração (Resolução 357/05), visando sua melhor aplicação. A segunda – que 
instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, criou o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamentou o inciso XIX do art. 21 da Constituição 
Federal, e alterou o artigo 1 da Lei 8001 de 13/mar/1990 que modificou a Lei 7990, de 
28/dez/1989 - configura um marco que reflete uma profunda mudança valorativa no que se 
refere aos usos múltiplos da água, às prioridades desses usos, ao seu valor econômico, à sua 
finitude e à participação popular na sua gestão (BRASILa, 05/01/2002; BRASILb, 
05/01/2002; HENKES, 16/09/2004). De acordo com DALCANALE (2001), apesar de não 
haver menção específica sobre as cargas difusas nos artigos da resolução ou da lei acima 
citadas, está implícita nelas a necessidade da avaliação da poluição causada por cargas difusas 
e a necessidade da recuperação de áreas degradadas por este tipo de poluição.  
 
3.3.1. Teores máximos de nutrientes 
 
O N e o P são tidos como macronutrientes para os processos biológicos, por serem, 
após o carbono, os elementos exigidos em maior quantidade pelas células vivas. Quando 
descarregados em águas superficiais, provocam o enriquecimento do meio, tornando-o mais 
fértil e possibilitando o florescimento muito intenso de comunidades fitoplanctônicas, num 
processo denominado eutrofização. A eutrofização, por sua vez, acarreta riscos de florações de 
espécies potencialmente tóxicas, podendo por isto causar limitações significativas no uso da 
água, quer por liberação de substâncias tóxicas pelas algas, quer pelo esgotamento do oxigênio 
da água, entre outros (MACLEOD e HAYGARTH, 2003; CETESB, 22/10/2004; AGUJARO 
e ISAAC, 2002). Não existe uma concentração crítica de N e P internacionalmente aceita para 
as águas superficiais, a fim de se evitar a eutrofização. No Brasil, a Resolução CONAMA 
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20/86 estabelece atualmente, para rios classe 2, teores máximos permitidos de nitrato e Ptotal 
iguais a 10 e 0,0025 mg.l-1, respectivamente. A proposta de alteração desta Resolução –  
denominada CONAMA 357/05 - considera os diferentes ambientes aquáticos e apresenta, para 
rio classe 2, teores máximos de Ptotal em ambientes lêntico/transição/lótico iguais a 
0,030/0,050/0,100 mg.l-1, teor máximo de nitrito igual a 1 mg.l-1, e nitrogênio amoniacal total 
de 0,5 a 3,7 mg.l-1, de acordo com o pH; o teor de nitrato permitido permanece inalterado.  
A Agência Ambiental da Inglaterra e País de Gales propôs um padrão de 0,085 mg.l-1 
de Ptotal para sistemas lênticos e 0,200 mg.l-1 de fósforo reativo solúvel (P-orto) para sistemas 
lóticos, com o intuito de evitar a eutrofização (MACLEOD e HAYGARTH, 2003). 
 
3.4. Recursos hídricos no Estado de São Paulo 
 
3.4.1. Impacto das atividades agrícolas  
 
 
No Estado de São Paulo, a expansão da cultura cafeeira do século 19, e, mais 
recentemente, a expansão da cultura canavieira, bem como o progresso industrial e o 
crescimento urbano do século 20, alteraram sobremaneira o meio ambiente, comprometendo 
em especial a cobertura vegetal natural e os recursos hídricos. É intrínseca à expansão da 
atividade agrícola uma mudança no equilíbrio ambiental, e, atualmente, há que se buscar o 
desenvolvimento rural sustentável, aliando a produção agrícola à conservação do meio 
ambiente. Neste contexto, a proteção da água no meio rural deveria ser garantida pela 
preservação e recuperação das matas ciliares, aliadas às práticas de conservação e ao manejo 
adequado do solo, reduzindo os riscos da erosão - uma das principais fontes de contribuições 
difusas de nutrientes para os corpos de água no meio rural - e integrando a atividade agrícola 
ao gerenciamento das bacias hidrográficas. 
Criado com este intuito, o Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas (PEMBH), 
desenvolvido pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo por meio 
da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), e financiado pelo Banco Mundial, 
objetiva a recomposição de Áreas de Proteção Permanente (APP) em microbacias hidrográficas 
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selecionadas na área rural. As APPs são áreas protegidas pela Lei 4771 de 1965 - que instituiu 
o Código Florestal - com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, entre outros, 
tendo como consequência a diminuição das cargas difusas.  O âmago do PEMBH é 
desenvolver ações e implantar tecnologias que proporcionem o desenvolvimento rural 
sustentável, aliando a produção agrícola à conservação do meio ambiente, com o aumento da 
renda e qualidade de vida das famílias rurais. Um dos principais objetivos do PEMBH é 
contribuir para a proteção das nascentes e dos mananciais, por meio da recomposição da 
cobertura vegetal no Estado de São Paulo, a fim de: 
• controlar a erosão nas margens dos cursos d´água, evitando o assoreamento dos 
mananciais; 
• minimizar os efeitos de enchentes; 
• manter a quantidade e a qualidade das águas; 
• auxiliar na proteção da fauna local; 
• filtrar os possíveis resíduos de produtos químicos como agrotóxicos e fertilizantes. 
Porém, o PEMBH não está ainda implantado na bacia do rio Piracicaba, de modo que 
suas ações, entre elas o combate às cargas difusas de nutrientes, não abrangem a região de 
desenvolvimento deste projeto.     
O estudo das cargas difusas geradas no meio rural envolve o entendimento de processos 
complexos e apresenta altos custos financeiros. A contribuição difusa proveniente de uma 
determinada área agrícola é fruto da interação de diversos fatores, a saber o tipo de solo, o uso 
do solo, as práticas agrícolas adotadas, a fisiografia do terreno e a intensidade e duração da 
precipitação (DIOGO et al., 2003). Focando no uso do solo e nas práticas agrícolas adotadas 
hoje no Estado de São Paulo, tem-se que ambos são estreitamente relacionados e 
freqüentemente definidos por fatores econômicos e políticas governamentais, entre outros. A 
Tabela 4 mostra as culturas que ocupavam área maior que 1% do solo rural do Estado de São 
Paulo no ano agrícola de 2001.  
Embora as práticas agrícolas sejam em geral peculiares a cada propriedade, e, além de 
serem definidas por fatores econômicos, dependam também da cultura produzida, do tipo de 
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solo e clima e da fisiografia do terreno, existem tendências atuais em relação ao manejo do solo 
que podem alterar as características das contribuições difusas provenientes destas áreas. 
 
Tabela 4. Culturas produzidas no Estado de São Paulo no ano de 2001 
 
Cultura Área (Km2 ) Área (%)
Perenes
Laranja 6.081,6 2,9
Café beneficiado 2.495,9 1,2
Semi perenes
Cana para industria 30.086,8 14,3
Anuais
Milho em grão 7.861,7 3,7
Soja 5.206,8 2,5
Milho em grão (safrinha) 3.363,7 1,6
Florestais





Área pastagem 103.483,5 49,3
Total 197.607,4 94,2
 
Fonte: INSTITUTO DE ECONOMIA AGRÍCOLAa (13/09/2004); INSTITUTO DE 
ECONOMIA AGRÍCOLAb (13/09/2004). 
 
Algumas destas tendências atuais em relação ao manejo do solo no Estado de São Paulo 
estão expostas a seguir: 
• A expansão dos canaviais e das usinas de processamento que os acompanham está-se 
refletindo no incremento da aplicação da torta de filtro e do vinhoto - ambos sub-
produtos da produção de álcool etílico – no solo. A torta de filtro é aplicada como 
matéria orgânica úmida, por conter 70% de água, e também como fertilizante, por 
conter 1,5% de P2O5 na matéria seca. O vinhoto, quando misturado à água de lavação 
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da cana-de-açúcar na proporção 1:6, é utilizado na fertirrigação dos canaviais, por 
conter grande quantidade de K, além de quantidades apreciáveis de N, P, Ca, Mg e 
sulfato; Zn, Fe, Mn e Cu também estão presentes, em quantidades menores. O vinhoto, 
que também pode ser aplicado sem diluição na cana, apresenta um alto conteúdo de 
matéria orgânica, pH normalmente ácido (corrigido antes da aplicação) e 
condutividade elétrica bastante elevada. A cada litro de álcool etílico produzido pelas 
usinas geram-se em média 11 a 12 litros de vinhoto. Além destes dois sub-produtos da 
fabricação do álcool etílico, há que se mencionar as queimadas dos canaviais anteriores 
à colheita, e o conseqüente lançamento de partículas no ar; porém, a complexidade da 
medição do efeito disto nas contribuições difusas de áreas agrícolas está a princípio 
além do escopo deste trabalho; 
• A expansão da agroindústria cítrica está abrindo espaço, em alguns casos, à prática da 
fertirrigação de glebas agrícolas sucessivas com efluentes líquidos. Estes efluentes 
líquidos, gerados na fabricação de suco concentrado e aplicados “in natura” nos solos,   
apresentam normalmente altas concentrações de sódio (Na). 
Apesar de ainda não haver monitoramento sistemático da poluição difusa proveniente 
de áreas agrícolas no Brasil - e mais particularmente no Estado de São Paulo - já existe um 
reconhecimento incipiente de que ela deve ser adequadamente avaliada e controlada, como 
mostram os trabalhos de PIÃO e HENRY, 1995; EIGER et al., 1999; DALCANALE, 2001; 
entre outros. Estudos das contribuições difusas de nutrientes de origem agrícola se fazem 
necessários, a fim de apontar manejos que sejam menos impactantes e ofensivos aos solos e 
aos recursos hídricos, tanto superficiais quanto subterrâneos.  
 
3.4.2. Monitoramento ambiental 
 
Em 1974, a CETESB iniciou o acompanhamento da condição de qualidade das águas 
dos principais rios e reservatórios do Estado de São Paulo, em atendimento à Lei Estadual no 
118, promulgada em 29 de junho de 1973. No âmbito federal, a Portaria no 1469 do Ministério 
da Saúde, de dezembro de 2000, exige em seu Artigo 19, que os mananciais superficiais 
devam conter um plano de monitoramento compatível com a legislação vigente – esta portaria 
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foi recentemente substituída, estando em vigor atualmente a Portaria no 518 de 25 de março de 
2004. A Lei Estadual no 7663, de dezembro de 1991, que instituiu a Política Estadual de 
Recursos Hídricos e o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, dividiu o 
Estado de São Paulo em 22 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos – UGRHIs, 
entre as quais a UGRHI 5 ou UGRHI-PCJ, englobando as bacias hidrográficas dos rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí, região onde se desenvolveu este projeto.  
A grande maioria das 154 estações de monitoramento da CETESB existentes hoje é 
manual, porém há 8 estações fixas, de monitoramento automático, localizadas nas regiões mais 
urbanizadas e industrializadas do Estado, incluindo-se aí a UGRHI-PCJ. Entre as estações de 
monitoramento da CETESB, há uma localizada fora de São Paulo, no estado de Minas Gerais, 
na nascente de um dos principais afluentes do rio Piracicaba, o rio Jaguari.  
Em relação a avanços recentes no monitoramento ambiental, a inserção da contagem 
de células de cianofíceas – ou cianobactérias – na análise das comunidades fitoplanctônicas, 
feita pela CETESB a partir de 2003, e a consideração destes dados na intepretação dos 
resultados do IAP em várias UGRHIs, entre elas a UGRHI-PCJ, mostra a preocupação em 
complementar a avaliação da qualidade ambiental com vistas à garantia da saúde pública e à 
proteção da vida aquática, ampliando sobremaneira o conhecimento dos corpos d’água 
paulistas.  
Os cursos de água de pequeno porte, como é o caso do ribeirão do Pinhal, podem ser 
muito importantes na regulagem química da água de grandes bacias, tal como a bacia do 
Jaguari, onde se insere. Não obstante, estes pequenos cursos de água estão ameaçados por 
serem os mais vulneráveis a distúrbios antropogênicos tais como desvios de curso, 
canalização, e completa eliminação em ambientes urbanos e rurais (PETERSON et al, 2001). 
A importância da proteção do ribeirão do Pinhal - manancial de abastecimento do município 
de Limeira- fica evidente ao se verificar que, em 2003, a CETESB implantou um ponto de 
monitoramento regional de qualidade da água no canal do ribeirão do Pinhal, o PIAL02900 




4. Material e Métodos 
 
 
A fim de se iniciar este estudo com uma visão geral da bacia do Jaguari em termos de 
cargas difusas de P, se efetuar um balanço de P na bacia do ribeirão do Pinhal – afluente do rio 
Jaguari - e se determinar os efeitos da concentração de P no reservatório do Tatu – cujo 
principal formador é o ribeirão do Pinhal – organizou-se este trabalho em três partes: 
(1) O estudo preliminar de cargas difusas de N e P na bacia hidrográfica do rio Jaguari; 
(2) A determinação do fluxo de P na bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal; 
(3) O estudo limnológico do reservatório da Pequena Central Hidrelétrica do Tatu. 
Na primeira parte se estimou, de modo preliminar, pela aplicação de equação de 
regressão estatística ajustada, as contribuições difusas de Ntotal e Ptotal às águas superficiais da 
bacia do rio Jaguari, a partir de dados oficiais de concentração e vazão disponíveis. Foram 
determinadas, ainda, as taxas de exportação de Ntotal e Ptotal, em KgNtotal.ha-1.ano-1 e Kg 
Ptotal.ha-1.ano-1, respectivamente. 
Na segunda parte se estimou a quantidade de P aplicada ao solo como fertilizante na 
área de drenagem da bacia do ribeirão do Pinhal em ton.ano-1, a partir de entrevistas com 
técnicos de órgãos públicos e privados locais. Calculou-se a carga anual de Ptotal transportada 
pela bacia do ribeirão do Pinhal em ton.ano-1, a partir de dados de campo. Inferiu-se sobre a 
carga difusa de Ptotal transportada pela bacia do ribeirão do Pinhal em ton.ano-1, a partir da 
variação da carga anual obtida nas estações seca e chuvosa. Estimou-se o fluxo anual de P na 
bacia do ribeirão do Pinhal em ton.ano-1, a partir das entrevistas e dados de campo. Calculou-
se, por fim, a carga anual de SStotais transportada pela bacia do ribeirão do Pinhal em ton.ano-1, 
a partir de dados de campo.  
Na terceira parte fez-se um levantamento de campo estabelecendo-se o perfil do 
reservatório da Pequena Central Hidrelétrica (PCH) do Tatu em dois períodos, seco e chuvoso, 
a fim de caracterizar a porcentagem de mudanças aí ocorridas e possibilitar a classificação 
quanto ao estado trófico.  
Os tópicos seguintes definem a área em que se desenvolveu cada parte deste estudo, 
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especificando as seções de controle das bacias hidrográficas, bem como detalham as ações 
implementadas para se atingir os objetivos do trabalho. 
 
4.1. Estudo preliminar de cargas difusas de N e P na bacia hidrográfica do rio Jaguari 
 
4.1.1. Área de estudo 
 
O rio Jaguari tem nascentes no estado de Minas Gerais, e foz no encontro com o rio 
Atibaia, para formação do rio Piracicaba, no Estado de São Paulo. Ele flui de leste para oeste, 
e seu principal afluente é o rio Camanducaia (Figura 1). Dentro do Estado de São Paulo, o rio 
Jaguari está inserido no 5o grupo de Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
formado pelas bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí - UGRHI-PCJ.  
A bacia do rio Piracicaba é considerada uma bacia modelo localizada em região 
desenvolvida - responsável por quase 10% do PIB e do Valor de Transformação Industrial do 
Brasil, ela é qualificada com o principal vetor de desconcentração industrial metropolitana de 
São Paulo. Contudo, tem ocupação bastante heterogênea, com algumas regiões tipicamente 
voltadas para o setor industrial, e outras para o setor agrícola, com produção intensiva. Na 
bacia do Piracicaba, as culturas de cana-de-açúcar e de citros, e as pastagens, são as atividades 
agrícolas mais importantes, em termos econômicos e em extensão. As duas primeiras culturas 
fornecem matéria-prima para as indústrias de açúcar/álcool e suco de laranja concentrado, 
respectivamente, tendo sido responsáveis pelo elevado crescimento populacional observado na 
bacia, em relação à média do Estado de São Paulo (DEL GRANDE et al., 2003).  
Os rios da bacia do Piracicaba abastecem hoje 42 municípios - 33 por captação em 
mananciais de superfície - e recebem efluentes de cerca de 194 indústrias, além de efluentes 
domésticos de 40 municípios, dos quais somente 13 possuem algum sistema de tratamento de 
esgotos (MARTINELLI et al., 2002; CETESB, 22/10/2004; CBH-PCJ, 2001).  
As águas da UGRHI-PCJ recebem grande aporte de efluentes domésticos e industriais 
pontuais, bem como grande aporte de efluentes agrícolas difusos (CBH-PCJ, 2001). 
AGUJARO e ISAAC (2002) documentaram aí um elevado grau de eutrofização, registrando 
28 episódios de florações de algas no período de maio de 2000 a junho de 2002 - 18 florações 
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referentes a cianobactérias; 8 florações detectadas em captações para abastecimento - com 
maior ocorrência na estiagem, por causa da elevada concentração de nutrientes e baixo fluxo 
hídrico. 
Figura 1. Rio Jaguari no Estado de São Paulo; encontro com o rio Atibaia para formação do 
rio Piracicaba (Fonte: PROJETO PIRACENA, 23/08/2004) 
 
Para reverter este quadro, AGUJARO e ISAAC (2002) recomendaram a tomada de 
medidas de remoção efetiva de nutrientes nas estações de tratamento dos efluentes domésticos 
e industriais – ou seja, tratamento terciário - e a adoção de práticas agrícolas conservativas nas 
áreas rurais. Estima-se que, no Estado de São Paulo, 15 a 20% do P aplicado na agricultura 
atinja os recursos hídricos, porém a falta de monitoramento específico para as cargas difusas 
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prejudica a avaliação dos impactos que a atividade agrícola vem provocando nos corpos 
d’água nas áreas de mananciais ou de proteção ambiental da bacia do rio Piracicaba 
(DAEE,1990; CBH-PCJ, 2001).  
MARTINELLI et al. (2002) afirmam que hoje a pastagem cobre quase 45% da bacia 
do rio Piracicaba, sendo o principal uso desta região  (PROJETO PIRACENA (2003); 
classificação digital de seis cenas de Landsat 5-TM, bandas 1, 2, 3, 4, 5 e 7 de 1997). O 
segundo uso mais importante é a cana-de-açúcar, cobrindo aproximadamente 30% da região. 
A silvicultura cobre 10% da área e aproximadamente 9% da área é coberta por florestas 
naturais. A maioria dos solos da bacia do rio Piracicaba é tropical, com baixos pH e fertilidade 
natural. Há predominância de solos argilosos, de dois tipos: Latossolo Vermelho-Amarelo e 
Podzólico Vermelho-Amarelo. A bacia do Piracicaba é caracterizada por invernos secos (abril-
agosto) e verões chuvosos (outubro-março). A precipitação média anual varia entre 1300 e 
1800 mm; as médias mensais indicam que os meses menos chuvosos são julho e agosto, e as 
maiores precipitações ocorrem em dezembro e janeiro. As descargas médias finais dos rios 
Piracicaba, Jaguari e Atibaia, considerando o período de 1947 a 1992, foram de 143, 54 e 36 
m3.s-1, respectivamente. A sazonalidade da descarga do rio Piracicaba segue aquela da 
precipitação (MARTINELLI et al., 2002).   
A bacia do rio Piracicaba é responsável hoje pela reversão de 31 m3.s-1 de água para a 
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), pelo Sistema Cantareira. A outorga de direito de 
uso da água pela RMSP foi recentemente renovada (em 2004), estabelecendo um novo acordo 
pelo qual haverá gestão das cabeceiras dos rios Jaguari (responsável pela reversão de 22 m3.s-
1), Cachoeira (5 m3.s-1) e Atibainha (4 m3.s-1); além disto, mensalmente o Grupo Cantareira 
determinará as vazões a serem retiradas de cada rio.  
A bacia do Jaguari é voltada para o setor agrícola, e apesar de apresentar sinais visíveis 
de princípio de degradação, comparativamente com os demais mananciais da bacia do 
Piracicaba, é ainda a mais preservada (CBH-PCJ, 2001). Este princípio de degradação está 
bem retratado em CETESB (22/10/2004), que apresentou, para o ano de 2003, uma 
concentração média de Ptotal de 0,793 mg.l-1 no ponto JAGR02800 (Figura 2) - rio Jaguari na 
captação de Limeira, 4,5 Km à montante da confluência com o rio Atibaia, com Latitude 22o 
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40' Sul e Longitude 47o 12' Oeste - enquanto a média dos últimos 10 anos foi igual a 0,146 
mg.l-1. No mesmo ponto, a concentração média de nitrato observada em 2003 foi igual a 1,77 
mg.l-1, e a média dos últimos 10 anos igual a 0,83 mg.l-1. Por fim, a média anual do IET – que 
considera as concentrações de Ptotal e Cla - indicou aí estado eutrófico.  
A bacia do rio Jaguari tem área total de 4.320 Km2, dos quais 70,4% localizam-se no 
Estado de São Paulo (Figura 2). Em território paulista, 98% da área da bacia localizam-se na 
zona rural, com uso e ocupação assim distribuídos: 14,2% em agricultura temporária, 15,3% 
em agricultura perene, 3,7% em cobertura vegetal natural, 3,5% em reflorestamentos e 61,3% 
em pastagens e campos antrópicos (CBH-PCJ, 2001).  
A garantia da qualidade e quantidade de água no rio Jaguari – que assegure a reversão 
para a RMSP, bem como o abastecimento dos municípios da sua própria bacia, que drena uma 
região com mais de 400 mil habitantes - passa, necessariamente, pelo combate às cargas 
difusas de nutrientes com origem rural, uma vez que esta bacia tem ocupação agrícola e suas 
águas encontram-se enriquecidas por nutrientes, em especial por P. Para efeito de 
enquadramento na Resolução CONAMA 20, o rio Jaguari está assim classificado: classe 1 – 
trechos à montante da barragem do Sistema Cantareira; classe 2 – trecho à jusante do Sistema 
(Figura 2).  
Para desenvolvimento desta parte do estudo, determinou-se como seção de controle no 
rio Jaguari o posto fluviométrico 4D-001 do Departamento de Águas e Energia Elétrica do 
Estado de São Paulo (DAEE), denominado Usina Estér, com Latitude 22o39’26" Sul e 
Longitude 47o12’53" Oeste – Figura 2. A área de drenagem da bacia do Jaguari com seção no 
ponto 4D-001 é igual a 3.394 Km2, ou seja, 78,6% da área total da bacia do Jaguari. O ponto 
de amostragem de água considerado - JAGR02800 da CETESB - não é coincidente 
geograficamente com o posto 4D-001 do DAEE; entretanto, as áreas de drenagem 
estabelecidas por ambos são muito próximas, sendo possível considerá-las semelhantes para os 
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4.1.2. Modelo de avaliação 
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(a) Processo de calibração 
Para se gerar a equação de regressão ajustada, inicialmente os dados de campo de 
vazão do posto 4D-001 e de concentração de Ntotal e Ptotal do posto JAGR2800 foram usados no 
cálculo de cargas diárias totais de Ntotal e Ptotal. Uma regressão estatística foi então aplicada 
para relacionar as cargas diárias de Ntotal e Ptotal transportadas pelo rio Jaguari e as 
correspondentes vazões médias diárias - as dimensões da bacia em estudo permitiram fazer 
este tipo de avaliação. O processo de calibração foi feito com dados de campo obtidos no 
período de janeiro/99 a setembro/02. 
 
(b) Processo de validação 
A validação da equação de regressão ajustada gerada foi feita com dados de campo 
obtidos no período de janeiro/96 a novembro/98. Os dados de vazão do posto 4D-001 e de 
concentração de Ntotal e Ptotal do ponto JAGR2800 foram usados no cálculo de cargas diárias 
totais de Ntotal e Ptotal; estas cargas diárias totais de Ntotal e Ptotal foram então comparadas com 
aquelas correspondentes estimadas pela equação de regressão ajustada a partir da vazão.  
 
4.1.3. Cargas de base 
 
As bacias do PCJ recebem grande aporte de efluentes domésticos e industriais pontuais 
e grande aporte de efluentes agrícolas difusos (CBH-PCJ, 2001; AGUJERO e ISAAC, 2002). 
A partir desta afirmação, e de outros estudos deste gênero, como em MACLEOD e 
HAYGARTH (2003), assumiu-se que as cargas diárias de base de Ntotal e Ptotal, transportadas 
pela bacia hidrográfica do rio Jaguari em estudo, tivessem origem preponderantemente 
doméstica e industrial, isto é, origem pontual. Assim, estabeleceu-se que as cargas diárias de 
base de Ntotal e Ptotal fossem iguais às médias das cargas diárias calculadas pelos modelos de 
regressão estatística para os meses de julho e agosto dos anos de 1996 a 2002. Nesses meses a 
contribuição difusa de nutrientes, proveniente das regiões rurais, foi considerada ínfima, pela 
diminuição de escoamento superficial provocado por precipitações na bacia. As cargas de base 
foram portanto consideradas  pontuais, de origem urbana. 
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4.2. Fluxo de P na bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal 
 
4.2.1. Área de estudo 
 
A bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal é uma sub-bacia do rio Jaguari, situada na 
Depressão Periférica do Estado de São Paulo, pertencente ao município de Limeira-SP (Figura 
3).  
Os principais afluentes do ribeirão do Pinhal são os ribeirões Pires e Tabajara (Figura 
3). De acordo com BRANDÃO (2001), a bacia do ribeirão do Pinhal acupa uma área de 
aproximadamente 303Km2, e altitudes que variam entre 520 e 740 m (Figura 4).  
Para poder responder efetivamente à questão do risco de degradação dos recursos 
hídricos na bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal, BRANDÃO (1991) utilizou-se de um SIG 
para gerar o Potencial Natural de Erosão (PNE), a adequação de uso das terras e o plano de 
manejo agrícola da área.  
O PNE estima o risco potencial de erosão de um solo, considerando não apenas suas 
propriedades intrínsecas, mas também as condições climáticas e topográficas às quais o solo 
está sujeito - esta análise não considera a cobertura vegetal ou as práticas conservacionistas. 
Utilizando o PNE para avaliar as áreas de risco de degradação dos recursos hídricos, 
BRANDÃO (2001) observou que 60,4% da área apresentam baixo risco de degradação; 18,6% 
apresentam médio risco e 21% apresentam alto risco de degradação. O alto risco neste caso 
























































Para o cálculo da adequação de uso das terras BRANDÃO (2001) considerou que a 
área de estudo apresenta um nível relativamente elevado de manejo, isto é, as práticas 
agrícolas ali adotadas refletem um alto nível tecnológico, com uso de mecanização e de 
fertilizantes, adoção de práticas conservacionistas e combate às doenças e pragas. A 
adequação de uso  pode ser considerada a utilização de um ecossistema de acordo com sua 
oferta ambiental. A aptidão agrícola foi calculada considerando a declividade do terreno (área 
possui relevo suave sem grandes variações de cotas altimétricas), os tipos de solo presentes e 
as limitações por deficiência de fertilidade (a maior parte da área possui sérias restrições 
quanto à fertilidade - 75% classificada como forte a muito forte), deficiência de água (não há 
restrições na área), deficiência de oxigênio (99,6% dos solos da bacia não apresentam 
restrições, tendo boa drenagem), suscetilibidade à erosão (17,5% apresentam moderada 
restrição, 8,1% forte e 2,4% muito forte) e impedimentos à mecanização (25,6% apresentam 
moderada restrição e 2,4% apresentam forte restrição). Isto considerado, BRANDÃO (2001) 
avaliou as áreas de risco de degradação dos recursos hídricos pela adequação de uso das terras, 
observando que 73,9% da área apresenta baixo risco de degradação (uso atual adequado ou 
áreas sub-utilizadas) e 26,1% alto risco de degradação (áreas sobre-utilizadas). A sobre-
utilização está muito relacionada aos tipos de solos encontrados na bacia e à declividade nas 
encostas nas áreas de drenagem. De forma geral, uma grande parte da área sobre-utilizada 
encontra-se cultivada com citros.   
Quanto ao plano de manejo agrícola, BRANDÃO (2001) analisou os procedimentos de 
produção e concluiu que 42,9% da área apresentam alto risco de contaminação dos recursos 
hídricos enquanto 57,1% apresentam baixo risco de contaminação.  
Por fim, BRANDÃO (2001) conclui que as áreas críticas quanto ao risco de 
degradação dos recursos hídricos - geradas pela combinação do PNE, adequação de uso das 
terras e plano de manejo agrícola – representam 21% da bacia e estão localizadas 
preferencialmente nos fundos dos vales, onde o material carregado se acumula, e nas encostas, 
devido às maiores declividades e aos tipos de solos mais frágeis (como é o caso dos 







Figura 4. Variação de altitude na bacia hidrográfica do Ribeirão do Pinhal – Fonte: 
BRANDÃO (2001) 
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A área de drenagem da bacia está situada entre as coordenadas UTM Leste 249.000 m 
a 276.000 m, e UTM Norte 7.490.000 m a 7.520.000. O clima local é do tipo tropical de 
altitude – Cwa, segundo a classificação de Köeppen, apresentando como principais 
características verão quente e úmido e inverno frio e seco, com temperatura média anual em 
torno de 25oC. A precipitação pluviométrica média anual do período de janeiro/66 a 
dezembro/97- registrada no posto Limeira, prefixo D4-064 e altitude 640 m - foi de 1240 mm. 
O uso e ocupação do solo foram obtidos por BRANDÃO (2001) a partir da imagem 
TM/Landsat 220-076 de 16/07/1999 (escala 1:50.000), com o auxílio de fotos aéreas de 1998 
(escala 1:25.000) – Figura 5.  
  
Figura 5. Uso e ocupação do solo na bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal - Fonte:  
Adaptado de BRANDÃO (2001) 
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A maior ocupação após a cana-de-açúcar (13.488 ha ou 44,6% da área) dá-se com o 
citros (12.937 ha ou 42,7%), seguido por pastagem (1.370 ha ou 4,5%), mata ciliar (753 ha ou 
2,5%) e outras culturas em pequena escala.  
Atualmente, as áreas de matas remanescentes possuem extensões muito restritas, 
geralmente associadas às declividades mais acentuadas, que dificultam a ocupação antrópica. 
De modo geral, na parte central da bacia concentram-se pequenos e médios produtores de 
citros, enquanto a produção de cana-de-açúcar se concentra nas partes justante e montante da 
bacia, em propriedades arrendadas pertencentes a usinas de açúcar e álcool: na parte extrema 
de montante localiza-se a Usina São João de Araras-SP e na parte extrema de jusante a Usina 
Açucareira Estér de Cosmópolis-SP. A Usina Estér, que tem suas instalações em uma bacia 
hidrográfica adjacente, está presente na região desde 1898. Somente parte dos 15.800 ha (ou 
2.644 talhões) desta Usina, destinados à produção de cana-de-açúcar, estão inseridos na bacia 
hidrográfica do ribeirão do Pinhal. As áreas de produção de cana-de-açúcar adjacentes ao 
reservatório do Tatu pertencem à Usina Estér.  
De acordo com BRANDÃO (2001), apenas uma indústria possui lançamento pontual 
na bacia – a Citrosuco Paulista.  
A área delimitada para se desenvolver esta parte do estudo tem seção de controle na 
barragem do reservatório da Pequena Central Hidrelétrica (PCH) do Tatu (Figura 3). O 
reservatório tem como principal tributário o ribeirão do Pinhal, sendo localizado nas 
proximidades da confluência deste com o rio Jaguari; a capacidade de armazenamento do 
reservatório é de aproximadamente 1.000.000 m3 de água (COIADO, 1986). 
 
4.2.2. Caracterização da bacia 
 
 Caracterizou-se a dinâmica de uso e ocupação da região no período de estudo, por 
meio de viagens a campo e por consulta a veículos públicos de informação. Ainda, estimou-se 
a quantidade de P aplicada ao solo como fertilizante na área de drenagem da bacia, pelo 
período de um ano, a partir de informações obtidas em entrevistas – realizadas entre maio e 
julho de 2003 - com profissionais técnicos ligados aos seguintes órgãos públicos e privados: 
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• Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), escritório regional de Limeira; 
• CETESB, escritório regional de Limeira; 
• Cooperativa dos Cafeicultores e Citricultores de São Paulo (COOPERCITRUS), filial 
de Limeira; 
• Departamento de Recursos Hídricos da Secretaria de Agricultura, Abastecimento, 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Prefeitura Municipal de Limeira; 
• QUALICITRUS – Qualiciclo Agrícola LTDA, filial de Limeira; 
• DRAGO Limeirense Fertilizantes LTDA, distribuidor em Limeira; 
• Usina Açucareira Estér S.A. – Açúcar e Álcool, município de Cosmópolis. 
 
4.2.3. Variáveis físicas e químicas  
 
Além de entrevistas com profissionais técnicos, o trabalho de campo envolveu coletas 
de amostras de água em pontos determinados na bacia do ribeirão do Pinhal e, 
concomitantemente, medições de variáveis in situ. As viagens a campo foram realizadas em 
intervalos aproximadamente quinzenais, de fevereiro de 2003 a fevereiro de 2004 (Tabela 1 
dos DOCUMENTOS ANEXOS - Calendário das coletas no campo).  
Os pontos de amostragem de água na bacia do ribeirão do Pinhal foram escolhidos com 
o objetivo de mostrar o que ocorreu em cada trecho de rio em termos de transporte de 
partículas e fluxo de P no período de estudo. A escolha baseou-se ainda na facilidade de 
acesso, e em locais nos quais as vazões poderiam ser obtidas por instrumentos já instalados ou 
por correlação, a fim de permitir o cálculo de cargas transportadas. Por fim, o número de 
pontos amostrados – cinco, denominados D, E, F, G e 1, além de três pontos dentro do 
reservatório da PCH Tatu - e a freqüência de amostragem, foram estabelecidos com base no 
orçamento disponível para realização deste estudo. A Figura 6 apresenta uma imagem 
Landsat-7 da região da bacia do ribeirão do Pinhal, localizando os pontos de coleta de 
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A Tabela 5 descreve a localização de todos os pontos de coleta de amostras de água, de 
jusante à montante na bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal. Ainda, apresenta 
datas/periodicidade das coletas em cada ponto de amostragem.  
  
Tabela 5. Pontos de coleta de amostras de água 
Ponto de 
Coleta 
Descrição Localização* Data/periodicidade 
das coletas 
D Saída do 
Reservatório 
23K     265908m 
UTM 7492253m 
24-out-02; diária e quinzenal de 
19-dez-02 a 11-mar-04 
Cabeceira Reservatório da PCH Tatu  29-set-03 e 11-fev-04 
 
Meio Reservatório da PCH Tatu  29-set-03 e 11-fev-04 
 
Barragem Reservatório da PCH Tatu  29-set-03 e 11-fev-04 
 
E Entrada do  
Reservatório 
23K     265742m 
UTM 7495713m 
19-dez-02; Quinzenal de 
14-jan-03 a 11-mar-04 
F Ribeirão do Pinhal 
no Sítio Palmeiras 
23K     266198m 
UTM 7496314m 
Quinzenal de 
14-jan-03 a 11-mar-04 
G Ribeirão dos Pires 23K    265386m 
UTM 7496923m 
Quinzenal de 
11-jun-03 a 11-mar-04 
1 Ribeirão do Pinhal 
na Fazenda Pinhal 
22K     258532m 
UTM 7507352m 
26-mai-03; Quinzenal de 15-set-03  
a 11-mar-04 
* localização feita com aparelho GPS Garmin, modelo 12XL, 12 canais; data das leituras: 30 
de abril, 26 de maio e 8 de julho de 2003. 
 
A cada viagem a campo, duas amostras de 500 ml eram coletadas pela equipe da 
FEAGRI em cada um dos pontos acima referidos, utilizando-se um amostrador desenvolvido 
na FEAGRI. As amostras eram acondicionadas em garrafa de polietileno de 500 ml, sendo 
encaminhadas no mesmo dia ao Laboratório de Saneamento da FEAGRI. Uma das amostras 
de cada ponto era estocada de imediato em freezer mantido a -10oC, e posteriormente 
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destinada à determinação de Ptotal por digestão/colorimetria. A outra amostra, dividida em duas 
partes, era utilizada para: 
• análise de SStotais, feita no mesmo dia da coleta; 
• análise de Pdissolvido,  com filtragem em membrana de ésteres de 0,45 µm de diâmetro de 
poro feita no mesmo dia da coleta, seguida de estocagem imediata em freezer mantido 
a -10oC, para posterior determinação por digestão/colorimetria. 
Além das coletas quinzenais, um técnico da Central Geradora Hidrelétrica Ribeirão do 
Pinhal fez coletas diárias de amostras no ponto D, as quais foram estocadas em freezer 
mantido a -10oC, no próprio local de coleta. Estas amostras foram posteriormente 
encaminhadas ao Laboratório de Saneamento da FEAGRI para determinação de Ptotal. Em 
todas as situações -  análise de Ptotal ou Pdissolvido - manteve-se a amostra estocada por no 
máximo 6 meses. A Figura 1 dos  DOCUMENTOS ANEXOS apresenta as etapas da análise 
das frações de P, destacando as frações analisadas neste estudo. 
As análises de SStotais foram feitas seguindo método descrito por ABDUL NOUR 
(1996). O Ptotal foi analisado a partir das amostras brutas, e o Pdissolvido a partir de amostras 
filtradas, ambos a partir do procedimento de digestão/colorimetria adaptado por SHAFER 
(1997). Primeiramente, procedeu-se a digestão da amostra em autoclave, empregando-se o 
método de oxidação com persulfato de potássio, que permitiu a conversão dos polifosfatos 
condensados e fosfatos organicamente ligados a ortofosfato. Seguiu-se à digestão a 
determinação colorimétrica do ortofosfato, pelo método do ácido ascórbico/molibdato. A 
absorbância das amostras foi medida em uma célula de quartzo de 5 cm, no comprimento de 
onda de 885 nm, empregando-se um espectrofotômetro DR/4000 UV-VIS Hach ; os padrões 
utilizados variaram em concentração de 5 a 500 µg/L. 
Os resultados de concentração de Ptotal e de SStotais foram utilizados no cálculo das 
cargas totais transportadas pela bacia do ribeirão do Pinhal durante um ano. Ainda, no caso do 
Ptotal, calculou-se o fluxo anual na bacia e estimou-se as cargas difusas transportadas durante 
um ano. 
Temperatura e condutividade elétrica foram medidas in situ a cada coleta, em oC e em 
µS.cm-1, respectivamente, empregando-se uma Multi-sonda YIS 6820.  
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4.2.4. Hidrologia  
 
(a) Vazão 
A Tabela 6 explica os procedimentos seguidos para obtenção das vazões em cada 
ponto de coleta de amostras de água, de jusante à montante na bacia hidrográfica do ribeirão 
do Pinhal, bem como apresenta as fontes de obtenção dos dados. 
O cálculo da vazão no ponto F foi feito utilizando-se a curva chave elaborada em 
01/nov/2002 para a régua localizada no sítio Palmeiras, cedida pela empresa CONSTRUSERV 
– Figura 2 nos DOCUMENTOS ANEXOS. A vazão média diária do ribeirão do Pinhal no 
ponto F foi obtida a partir de leituras fluviométricas diárias feitas nesta régua às 7:00 e 17:00 
hs; estas leituras de nível foram cedidas mensalmente pela empresa ENGEP.  
O limite inferior da curva-chave apresenta como menor vazão medida em campo 0,45 
m3, referente à leitura de 237 cm na régua linimétrica. Porém, há uma leitura menor que esta, 
igual a 234 cm, que corresponde a uma vazão medida no campo de 0,587 m3.s-1. Isto pode ser 
explicado pelo represamento do rio a jusante, ou por erro inerente a este tipo de medida. A 
partir destes dados da curva-chave três opções apresentaram-se como possíveis, em se tratando 
de valores de vazão em pontos obtidos abaixo do limite inferior da curva-chave durante o 
período de experimentação: 
1. Fixar a vazão em 0,45 m3.s-1 para qualquer leitura de nível igual ou inferior a 237 cm; 
2. Fixar a vazão em 0,259 m3.s-1 (metade da média das duas menores vazões obtidas na 
curva chave) para qualquer leitura de nível menor que 237 cm; 
3. Fixar a vazão em 0 m3.s-1 para qualquer leitura de nível menor que 237 cm. 












Procedimento para obtenção 
das medidas de vazão 
Fonte dos dados 
D Saída do 
reservatório 
Soma de vazão dos pontos  





Soma de vazão dos pontos  
F e G; nível do reservatório é 
constante  
 
E Entrada do  
reservatório 
Soma de vazão dos pontos  
F e G; nível do reservatório é 
constante 
 
F Ribeirão do 
Pinhal 
Média diária de leitura  
linimétrica (7 e 17 hs) 
 
Dados cedidos mensalmente pela 
ENGEP, Limeira-SP. 
G Ribeirão dos 
Pires 
Medida mensal usando 
molinete;média diária obtida 
por correlação com F 
Dados cedidos pelo DRH da 
Prefeitura de Limeira.  
1 Fazenda do 
Pinhal 
Medida mensal usando molinete; 
média diária obtida por correlação 
com F 
Dados cedidos pelo DRH da 





b.1. Quantidade  
A média anual de precipitação na bacia hidrográfica do rio Piracicaba está entre 1300 e 
1800 mm. As taxas mais altas de precipitação ocorrem nas maiores elevações, localizadas na 
parte leste da bacia. Há um decréscimo das taxas de  precipitação na parte central da bacia, e 
um aumento até 1400 a 1500 mm na parte noroeste. Em toda sua extensão, a bacia é 
caracterizada por invernos secos (abril a agosto) e verões chuvosos (outubro a março). Um 
abrupto decréscimo nas precipitações pode ser observado especialmente em julho e agosto; 
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inversamente, dezembro, janeiro e fevereiro são os meses em que ocorrem as maiores 
precipitações (PELLEGRINO et al., 2001, citado por MARTINELLI et al., 2002). 
Em relação a medidas de precipitação na bacia do ribeirão do Pinhal, localizada na 
parte central da bacia do rio Piracicaba, optou-se aqui por trabalhar com os dados 
pluviométricos cedidos pela Usina Açucareira Estér S.A. (Figura 7 nos DOCUMENTOS 
ANEXOS), uma vez que o posto do D4-064 do DAEE, considerado no estudo desenvolvido 
por BRANDÃO (2001), encontra-se fora da área de estudo. A Usina Açucareira Estér S.A. 
cedeu a este projeto dados do acompanhamento pluviométrico feito de 1997 a 2003, e dados 
médios dos últimos 110 anos, para Cosmópolis e região, onde se localiza o reservatório do 
Tatu.  
 Neste estudo foram adotados dois períodos distintos com relação à precipitação, o 
período seco, de abril a setembro, coincidindo com o outono e o inverno, e o período chuvoso, 
de outubro a março, coincidindo com a primavera e o verão. 
 
b.2. Qualidade 
Há dois fatores que têm o potencial de alterar a composição atmosférica na bacia 
hidrográfica do rio Piracicaba: 
• A agricultura, que cobre aproximadamente 85% da área total da bacia, sendo 
aproximadamente 30% da área total cultivada com cana-de-açúcar. Isto explica porque a 
poeira do solo e queima de biomassa são fatores importantes na composição da 
precipitação na bacia. A cada ano, há uma área relativamente grande de solo sendo 
exposta, facilitando a suspensão de partículas de solo no ar; soma-se a isto a exposição de 
solo gerada pelo rápido crescimento das áreas urbanas na bacia. Estima-se que as 
queimadas de cana-de-açúcar liberam 100.000 t de matéria orgânica, ou 50.000 t de C para 
a atmosfera anualmente; 
• A atividade industrial da região  (mais de 7000 indústrias), sendo uma importante e 
constante fonte de N e S para a atmosfera (LARA et al., 2001; MARTINELLI  et al., 
2002).  
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LARA et al. (2001) analisaram a composição da água de chuva em amostras coletadas 
por um ano em 4 pontos da bacia do Piracicaba (Bragança Paulista, Campinas, Piracicaba e 
Santa Maria). Em todos os pontos amostrados, a média de pH ponderada pelo volume foi 
menor que 5,6, variando de 4,4 a 4,6 – valores claramente característicos de eventos de chuva 
ácida, porém com origem aparentemente diferente em cada ponto. A concentração de ânions e 
cátions na água de chuva foi determinada por cromatografia iônica (DIONEX DX500), e não 
se detectou a presença do íon fosfato, sendo o limite de detecção igual a 0,1 µΜ (ou aprox. 
10µg.l-1 de fosfato).  
MARTINELLI  et al., (2002) afirmam que a chuva ácida é um evento comum em toda 
a bacia hidrográfica do rio Piracicaba, e que a deposição de N que aí ocorre já é similar àquela 
das regiões mais desenvolvidas do mundo.   
 
4.2.5. Solos  
 
Os solos da bacia do rio Piracicaba, em sua maioria, são tropicais, com baixo pH e 
baixa fertilidade natural; dois tipos se destacam: Latossolo Vermelho-Amarelo e Podzólico 
Vermelho-Amarelo. Há uma predominância de solos argilosos, com poucos solos arenosos 
(MARTINELLI at al., 2002). Apesar de ser variável, a soma das bases encontrada para a bacia 
é de um modo geral baixa. De acordo com MARTINELLI et al., (2002), concentrações 
menores que 10-12 mmolc.Kg-1 foram encontradas para os tipos de solos Areia Quartzoza 
(AQ), Glei Pouco Húmico/Húmico (HPG/HG), Latossolo Vermelho-Escuro (LE), Latossolo 
Vermelho-Amarelo (LV) e Regossolos (R). As mais altas concentrações (aproximadamente 50 
mmolc.Kg-1) foram encontradas somente em Terra Roxa Estruturada (TE). Valores de 
concentração intermediária (10-30 mmolc.Kg-1) foram encontrados para os solos do tipo 
Litossolo (Li), Latossolo Roxo (LR), Podzolizado (P) e Podzólico Vermelho-Amarelo (PV).  
Dentre as classes pedológicas principais encontradas na bacia hidrográfica do ribeirão 
do Pinhal, estão o Latossolos e os solos Podzólicos (LEPSCH, 1976; OLIVEIRA, 1979). Os 
tipos de solos encontrados na bacia do ribeirão do Pinhal são os Podzólicos Vermelhos 
Amarelos (PV) em 27,3% da área, os Latossolos Vermelhos Amarelos (LV) em 33,1% da 
área, os Latossolos Vermelho Escuros (LE) em 18,9% da área, Latossolos Roxos (LR) em 
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16,3% da área, os Litólicos (Li) em 2,8% da área, as Terras Roxas Estruturadas (TE) em 1,3% 
da área, e os Hidromórficos ou Gleissolos (Hi), em 0,4% da área (BRANDÃO, 2001; feito a 
partir de levantamento de solos do Instituto Agronômico de Campinas).  
Os Latossolos são solos muito profundos (mais de 2 m de profundidade), de cor 
vermelha, alaranjada ou amarela, muito porosos, com textura variável, baixa capacidade de 
troca de cátions e fortemente intemperizados. Os teores de óxidos de ferro e alumínio são 
elevados. As características morfológicas mais marcantes são a grande profundidade, 
porosidade e pequena diferenciação entre horizontes, com transição gradual ou difusa e textura 
praticamente uniforme em profundidade. São destituídos de horizonte “B” de acúmulo de 
argila. São encontrados mais comumente nas regiões de clima tropical-úmido, sendo solos 
bastante envelhecidos, estáveis e intemperizados. 
Os solos Podzólicos têm profundidade  mediana (1,5 a 2 m), com perfis bem 
desenvolvidos, moderadamente a bem intemperizados, apresentando comumente diferenciação 
marcante entre os horizontes. Possuem um horizonte “B” vermelho a vermelho-amarelado, 
que mostra claramente a acumulação de argila translocada do horizonte “A” pela ação da água 
gravitativa. Ocorrem em regiões de florestas, de clima úmido, sendo mais encontrado no 
Brasil o Podzólico Vermelho-Amarelo, que freqüentemente ocorre associado ao Latossolo. 
Ocorre em situação de relevo mais acidentado que o Latossolo, além de possuir melhor 
fertilidade natural, sendo este grande grupo derivado de gnaisses e granitos.  
 
4.3. Caracterização do reservatório da PCH Tatu  
  
4.3.1. Morfometria  
 
A maioria dos fenômenos limnológicos, como distribuição da biota e produtividade, 
está diretamente ligada às formas morfológicas da bacia hidrográfica. As medidas 
morfométricas são baseadas em mapas hidrográficos e, em geral, quanto maior o mapa, mas 
confiáveis são os dados morfométricos dele obtidos (LIND, 1979). 
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O reservatório da PCH Tatu está localizado na parte jusante da bacia hidrográfica do 
ribeirão do Pinhal, nas proximidades da confluência deste ribeirão com o rio Jaguari (Figuras 2 
e 6). Ele está posicionado no vale do ribeirão do Pinhal (riverino), sendo este o seu principal 
tributário.  
As isoietas de profundidade do reservatório foram traçadas a partir de informações 
obtidas em levantamento batimétrico feito pela Companhia Energética do Estado de São Paulo 
(CESP) em janeiro de 1986. As seções topobatimétricas utilizadas foram aquelas contidas nos 
documentos ES-GL-5089 (seção 1), ES-GL-5090 (seção 2), ES-GL-5091 (seção 3), ES-GL-
5092 (seção 4), ES-GL-5093 (seção 5), ES-GL-5094 (seção 6) ES-GL-5095 (seção 7), com 
planta de situação em escala 1:10.000, H em escala 1:1000 e V em escala 1:100. A localização 
geográfica das seções foi obtida através da Folha SF-23-Y-A-V-1-SE-B do Plano Cartográfico 
do Estado de São Paulo, Represa do Tatu, articulação 070/095, escala 1:10.000. As seções 
topobatimétricas feitas pela CESP se estendiam da barragem até as coordenadas 23K, UTM 
265000, 7494000. A partir da seção 7 - com base nas distâncias proporcionais das isoietas de 
1, 2 e 3 m a cada margem do reservatório - estendeu-se estas isoietas até as coordenadas 23K, 
UTM 265500, 7494950, criando-se 10 novas seções. A profundidade máxima definida para 
estas 10 novas seções (<4m), foi baseada em medidas de campo feitas pelo CRHEA-USP em 
29/set/2003. A partir das coordenadas 23K, UTM 265500, 7494950, definiu-se uma 
profundidade média de 1,25 m até as coordenadas 23K, UTM 265800, 7495750, trecho inicial 
do reservatório, onde passa a Rodovia SP-133. O mapa do reservatório contendo as isoietas de 
profundidade foi feito em escala 1:766,5.  
O método preferido para o cálculo da área do reservatório é aquele do planímetro polar 
(LIND, 1979). Portanto, definidos os contornos nas profundidades de 1 a 7 metros, utilizou-se 
um planímetro digital - Tamaya Digital Planimeter, PLANIX 6, electronic roller - para o 
cálculo da área a cada profundidade (0 a 7m). Nestes cálculos o planímetro foi calibrado a 
partir de uma área de extensão conhecida no mapa. 
Considerando as irregularidades do fundo de um lago, a melhor aproximação para o 
cálculo do seu volume total pode ser obtida pela soma dos volumes de segmentos cônicos 
(frustrum) que o compõem, sendo a superfície superior e inferior de cada frustrum iguais a 
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áreas de contorno de profundidades seqüenciais (LIND, 1979). De acordo com esta 
aproximação, as equações 8 e 9 representam a fórmula usada no cálculo do volume total do 
lago:  
 
Volume do lago = Σ Volumes dos frustrum                          (8) 
Volume do frustrum = (h/3)*[a1+a2+(a1.a2)1/2]                      (9)         
Sendo: 
h = profundidade do frustrum 
a1= área da superfície superior do frustrum 
a2= área da superfície inferior do frustrum 
 
 
4.3.2. Tempo de residência  
 
O tempo de residência (τ) é o fator chave proposto para delimitação do comportamento 
do reservatório como rio ou lago. Durante o ano, em função dos eventos hidrológicos - 
alterações de vazão de água dos tributários decorrentes do regime de precipitação nas bacias 
de drenagem - ocorrem modificações nos τ. STRASKRABA (1999, citado por HENRY, 2004) 
considera que reservatórios com τ inferior a duas semanas são ecossistemas com 
comportamento similar ao de rios (alta renovação da água); aqueles com τ superior a duas 
semanas, porém menor que um ano, são ecossistemas com posição intermediária entre 
reservatório e lago; e aqueles com τ superior a um ano são ecossistemas com características 
bastante próximas a lacusttres. 
O tempo de residência teórico da água no reservatório (τ) foi calculado pela fórmula 
representada pela equação 10: 
 
τ = Vt/(Q*86400)                                                         (10) 
Sendo: 
τ = tempo de residência, em dias; 
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Vt = volume total do reservatório, em m3; 
Q = descarga final diária média, em m3.s-1. 
  
Normalmente, a média anual do τ é usada  nas comparações entre reservatórios.  
 
4.3.3. Nível da água  
 
A Central Geradora Hidrelétrica Ribeirão do Pinhal iniciou suas atividades de 
produção de energia elétrica entre final de outubro e início de novembro de 2003. Notou-se a 
partir daí uma instabilidade na altura da superfície da água, tanto à montante quanto à jusante 
da barragem do reservatório, resultado provável das manobras de operação da hidrelétrica. A 
Figura 7 mostra a média diária da altura da superfície da água no período de novembro de 
2002 a maio de 2004 – note que para janeiro de 2003, época de transição de posse da 
hidrelétrica, não há dados de altura média disponíveis. A altura da superfície da água foi lida 
em réguas instaladas em ambos os lados da barragem, diariamente as 7 e 17 horas, por um 
operador da hidrelétrica A existência de uma barragem subterrânea à jusante da barragem do 
reservatório, construída pela empresa Águas de Limeira para manter o nível do ribeirão do 
Pinhal adequado à captação de água antes do deságüe no rio Jaguari, pode ser notada no 
gráfico abaixo, durante o mês de fevereiro de 2003. 
  Com o início da operação da hidrelétrica, o fluxo de água que vertia por cima da 
barragem na saída do reservatório praticamente cessou, e somente na saída de fundo da 
barragem manteve-se um fluxo de água, afora aquele superficial direcionado às turbinas. A 
saída de fundo,  localizada a aproximadamente 8 metros da saída da superfície, permaneceu 
semi-aberta durante todo o período, tendo passado por uma revisão mecânica antes do início 
de operação da hidrelétrica. Não há medida de vazão desta saída de fundo, porém estima-se 
que esta seja bem menor que a descarga superficial do reservatório. Estas mudanças 
certamente implicaram em alteração do ambiente lêntico existente no reservatório do Tatu, 
porém a condução do experimento manteve-se da mesma maneira que anteriormente ao início 
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Figura 7. Média diária da altura da coluna de água à montante e à jusante da barragem do 
reservatório do Tatu – Fonte: ENGEP 
 
4.3.4. Levantamento do perfil 
  
 O levantamento do perfil do reservatório foi feito a partir de uma colaboração com o 
Centro de Recursos Hídricos e Ecologia Aplicada da USP, São Carlos-SP (CRHEA), que 
utilizou um barco com motor para medição de parâmetros e coleta de amostras de água em 
duas ocasiões, representando o período de seca, em 29/set/2003, e o período chuvoso, em 
11/fev/2004.  
A localização dos três pontos de coleta de amostras de água para o levantamento do 
perfil no reservatório do Tatu está detalhada a seguir, em coordenadas UTM: 
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1. Cabeceira: abaixo da linha de coordenada 7.495.000 m e entre as coordenadas 265.000 
e 266.000 m, em área do início do reservatório, ainda na fase de rio, próximo à curva 
de nível de 525 m. 
2. Meio: entre as coordenadas 7.493.000 e 7.494.000 m e entre as coordenadas 265.000 e 
266.000 m, em direção ao sítio São Paulo (à esquerda do reservatório, no sentido foz 
do rio-barragem) e próximo a uma pequena entrada (porção mais ampla da região). 
3. Barragem: em frente à barragem. 
 
Foram coletadas também amostras de sedimento do fundo nos três pontos. 
 
4.3.5. Porcentagem de mudanças observadas 
 
 
 As porcentagens de mudança ocorridas no reservatório do Tatu entre 24/out/2002 e 
15/jan/2004, para os parâmetros T, condutividade, SStotais e Ptotal, foram calculadas pela 
fórmula representada pela equação 11: 
% mudança = [(xentrada – xsaida )/xentrada]*100                           (11) 
Sendo: 
xentrada = valor do parâmetro na entrada do reservatório; 
xsaida = valor do parâmetro na saída do reservatório.  
Verificou-se, para cada parâmetro, a existência de relação estatística entre as 
porcentagens de mudança observadas e o τ. Para o Ptotal, os dados de porcentagem de mudança 
e τ correspondentes foram ajustados a uma função exponencial negativa, para comparação 
com a equação 3 (item 3.2.1), sugerida por BENNDORF e PUTZ (1987) para uma estimativa 








O levantamento do perfil do reservatório incluiu análises de Cla em amostras coletadas 
nas duas campanhas realizadas pelo CRHEA (29/set/2003 e 11/fev/2004). Além disto, 
amostras coletadas pela equipe da FEAGRI no reservatório do Tatu em 15/set/2003, 
30/set/2003 e 28/abr/2004 foram enviadas à CETESB para análise de clorofila-a. A CETESB 
requer amostras em duplicatas, e utiliza como metodologia de análise a norma técnica 
CETESB L5.306 – Determinação de Pigmentos Fotossintetizantes Clorofila-A, B e C e 
Feofitina-A.  
 
4.3.7. Índice de Estado Trófico  
 
As fórmulas utilizadas no cálculo do IET foram as representadas pelas equações 12, 13 
e 14: 
IET (Ptotal) = 10.{6-[ln(80,32/Ptotal)/ln2]}                               (12) 
IET (Cla) = 10.{6-[(ln2,04-0,695.lnCla)/ln2]}                      (13)   
IET = [IET (Ptotal) + IET (Cla)]/2                                           (14) 
Sendo: 
Ptotal = concentração de fósforo total medida à superfície da água, em µg.l-1
Cla = concentração de clorofila-a medida à superfície da água, em µg.l-1
Ln = logaritmo natural 
 As médias geométricas das concentrações anuais foram utilizadas no cálculo do IET 
(Ptotal) e IET (Cla). A CETESB (24/10/2004) considera que, na ausência de dados de Ptotal ou 
clorofila-a, o IET anual pode ser considerado equivalente ao IET da variável disponível.  
 A CETESB (24/10/2004) adota, para a classificação deste índice, os seguintes estados 
de trofia: oligotrófico, eutrófico e hipereutrófico, cujos limites e características estão descritos 
na Tabela 7. 
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Tabela 7. Classificação do estado trófico, segundo o Índice de Calrson Modificado - Fonte: 
CETESB (24/10/2004) 






Oligotrófico IET<=44 S<=1,6 Ptotal <=26,5 Cla<=3,8 
Mesotrófico 44<IET=54 1,6>S=0,8 26,5< Ptotal =53 3,8< Cla=10,3 
Eutrófico 54<IET=74 0,8>S=0,2 53< Ptotal =211,9 10,3< Cla=76,1 
Hipereutrófico IET>74 0,2<S 211,9< Ptotal 76,1< Cla 
 
 
 Classificar um corpo d’água como oligotrófico significa considerá-lo limpo, de baixa 
produtividade, em que não ocorrem interferências indesejáveis sobre os usos da água. 
Classificar um corpo d’água como mesotrófico significa considerá-lo como de produtividade 
intermediária, com possíveis implicações sobre a qualidade da água, mas em níveis aceitáveis, 
na maioria dos casos. Já a classificação como eutrófico significa considerá-lo de alta 
produtividade em relação às condições naturais, de baixa transparência, em geral afetado por 
atividades antrópicas, em que ocorrem alterações indesejáveis na qualidade da água e 
interferências nos seus usos múltiplos. Por fim, a classificação de um corpo d’água como 
hipereutrófico significa considerá-lo significativamente afetado pelas elevadas concentrações 
de matéria orgânica e nutrientes, com comprometimento acentuado de seus usos, podendo 
inclusive estar associado a episódios de florações de algas e de mortandade de peixes e ter 












5. Resultados e Discussão 
 
 
Este item foi organizado em três partes, referentes àquelas descritas em Material e 
Métodos. 
 
5.1. Estudo preliminar de cargas difusas de N e P na bacia hidrográfica do rio Jaguari 
 
Nesta etapa inicial do trabalho, avaliou-se, preliminarmente, as contribuições difusas 
de Ntotal e Ptotal às águas superficiais da bacia hidrográfica do rio Jaguari com seção de controle 
no posto fluviométrico 4D-001 do DAEE – Figura 2. 
O valor médio da vazão medida no posto 4D-001, no período de 1996 a 2002, foi de 
41,3 m3.s-1. Os valores médios das concentrações de Ntotal e Ptotal medidas no ponto 
JAGR02800, no mesmo período, foram de 1,684 e 0,159 mg.l-1, respectivamente. No caso do 
Ntotal, não se registrou concentrações mais altas que o teor máximo permitido pela Resolução 
CONAMA 20 (10 mg.l-1 de nitrato) para o rio Jaguari. Porém, no caso do Ptotal, houve 
preponderância de concentrações acima do teor máximo estabelecido (0,025 mg.l-1 de Ptotal).  
 
5.1.1. Cargas diárias de Ntotal
 
A carga diária de Ntotal transportada pelo rio Jaguari foi estimada pela relação 
polinomial y=-0,0944x2 + 107,44x, com R2=0,8888. Esse modelo, mostrado na Figura 8, foi 
construído a partir de dados de campo obtidos entre jan/1999 e set/2002. Na determinação do 
modelo, dois pontos extremos de concentração foram desconsiderados: 
• Jan/2002, em que se observou a mais baixa concentração de Ntotal registrada de 1996 a 
2002 - 0,35 mg.l-1 - e uma vazão relativamente alta  (115,9 m3); 
• Mai/2002, em que se observou a mais alta concentração de Ntotal registrada de 1996 a 
2002 – 4,5 mg.l-1 . 
A concentração de Ntotal variou entre 0,35 e 4,5 mg.l-1 no período de jan/1999 a 
set/2002, com média de 1,75 mg.l-1; as maiores concentrações foram observadas em época de 
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estiagem. A vazão variou entre 10,2 e 214,4 m3.s-1, com média de 42,4 m3.s-1; a sazonalidade 
da vazão seguiu aquela da precipitação.  
A validação do modelo (Figura 9) foi feita com valores de carga de Ntotal calculados a 
partir de dados de campo obtidos entre jan/1996 e nov/1998. A análise de regressão mostrou 
que há uma correlação significativa entre os dados de campo e aqueles estimados com o uso 
da equação ajustada (p<0,05 para o coeficiente angular), com R2 igual a 0,8336. Em uma 
primeira análise, verificou-se que o modelo apresenta uma tendência a subestimar as cargas de 
Ntotal. As maiores diferenças entre o valor de carga de Ntotal medida em campo e o valor 
estimado pelo modelo - acima de 40% em números absolutos - foram observadas quando se 
registraram as mais altas concentrações de Ntotal (>2 mg.l-1).  
A concentração de Ntotal variou entre 0,95 e 3,21 mg.l-1 no período de jan/1996 e 
nov/1998, com média de 1,61 mg.l-1; as maiores concentrações foram observadas em época de 
estiagem. A vazão variou entre 11 e 133 m3.s-1 , com média de 40 m3.s-1; a sazonalidade da 
vazão seguiu aquela da precipitação.  
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Figura 9. Validação do modelo matemático ajustado 
de Ntotal
 
O ajuste entre os valores de carga média diária de Ntotal observados e estimados ao 
longo do tempo foi muito bom (Figura 10), e visualmente pôde-se inferir que a carga média 
diária de Ntotal foi significativamente maior na época chuvosa, e que a carga difusa de Ntotal 
deve ter sido maior que a correspondente carga de base no período.  
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Avaliou-se, por fim, a dependência entre a magnitude das cargas de Ntotal e a 
magnitude das cargas de sólidos suspensos totais (SStotais), por verificação da existência de 
relação estatística entre os dados de campo obtidos no período de jan/1996 a set/2002. Obteve-
se R2 igual a 0,5824 para a relação linear, o que mostrou que existe uma correlação entre as 
respectivas cargas, ou seja, existe dependência entre as cargas de Ntotal geradas na bacia e o 


















































































































Figura 10. Carga média diária de Ntotal, valores observados e estimados 
 
5.1.2. Cargas diárias de Ptotal
 
A carga diária de Ptotal transportada pelo rio Jaguari foi estimada pela relação 
polinomial y=0,0932x2 + 8,6294x, com R2=0,9665. Este modelo, mostrado na Figura 11, foi 
construído a partir de dados de campo obtidos entre jan/1999 e set/2002. Neste caso não houve 
desconsideração de pontos extremos na construção do modelo. 
A concentração de Ptotal variou entre 0,008 e 0,539 mg.l-1 no período de jan/1999 e 
set/2002, com média de 0,188 mg.l-1; não se observou tendência entre o valor da concentração 
e a época de cheia ou estiagem. A validação do modelo (Figura 12) foi feita com valores de 
carga de Ptotal calculados a partir de dados de campo obtidos entre jan/1996 e nov/1998. A 
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análise de regressão - feita desconsiderando-se a carga referente à maior vazão registrada no 
período, 133 m3.s-1 - mostrou que há uma correlação significativa entre os dados de campo e 
aqueles estimados com o uso da equação ajustada (p<0,05 para o coeficiente angular), com R2 
igual a 0,6057. Em uma primeira análise, verificou-se que o modelo apresenta uma tendência a 
subestimar as cargas de Ptotal, como ocorrido com o Ntotal. 
As maiores diferenças entre o valor de carga de Ptotal medida em campo e aquele 
estimado pelo modelo - acima de 42% em números absolutos - foram observadas nas datas em 
que se registraram as mais baixas concentrações de Ptotal (<0,45 mg.l-1), ou as mais altas 
vazões (76 e 133 m3.s-1). A concentração de Ptotal variou entre 0,021 e 0,239 mg.l-1 no período 
de jan/1996 a nov/1998, com média de 0,121 mg.l-1; não se observou tendência entre o valor 
da concentração e a época de cheia ou estiagem.   
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Figura 12. Validação do modelo matemático ajustado 
de Ptotal
 
O ajuste entre os valores de carga média diária de Ptotal observados e estimados ao 
longo do tempo foi muito bom (Figura 13), e visualmente pôde-se inferir que a carga média 
diária de Ptotal foi significativamente maior na época chuvosa, e que a carga difusa de Ptotal 
deve ter sido maior que a correspondente carga de base no período, como registrado também 
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Figura 13. Carga média diária de Ptotal, valores observados e estimados 
 
 Avaliou-se por fim a dependência entre a magnitude das cargas de Ptotal e a magnitude 
das cargas de SStotais, por verificação da existência de relação estatística entre os dados de 
campo obtidos no período de jan/1996 a set/2002. Obteve-se R2 igual a 0,9461 para a relação 
linear, o que mostrou que existe uma forte correlação entre as respectivas cargas, ou seja, 
existe dependência entre as cargas de Ptotal geradas na bacia e o escoamento superficial 
causado pelas precipitações. A tendência de adsorção do fósforo às partículas do solo, em 
oposição à tendência de lixiviação do nitrato no solo, poderia explicar o resultado mais 
significativo obtido para o Ptotal, em relação ao Ntotal.  
 
5.1.3. Contribuições pontuais de nutrientes na bacia do Jaguari 
 
 As cargas de base de Ntotal e Ptotal foram obtidas pelas médias das cargas diárias 
calculadas pelos modelos estatísticos para os meses de julho e agosto dos anos de 1996 a 2002.  
A partir deste procedimento obteve-se, para Ntotal, uma carga média de base de 1706,5 
Kg.dia-1, e para Ptotal, uma carga média de base de 165,7 Kg.dia-1. Para efeito de comparação, 
EIGER et al. (1999) obtiveram, para a bacia do rio do Peixe - de ocupação rural (esp. 
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pastagem), de área 5,7 vezes menor e população de cerca de 20 vezes menor - cargas de base 
para Ntotal e Ptotal iguais a 240 Kg.dia-1 e 12 Kg.dia-1, respectivamente.  
 
5.1.4. Contribuições difusas de nutrientes na bacia do Jaguari 
 
A aplicação do modelo de carga diária de Ntotal entre jan/1996 e set/2002 mostrou que 
31,8% da carga anual foram transportados nos meses de estiagem (abr-set), enquanto 68,2% 
foram transportados nos meses chuvosos (out-mar). No caso do Ptotal, 22,7% da carga anual 
foram transportados nos meses de estiagem, enquanto 77,3% o foram nos meses chuvosos. 
Estes dados demonstram a importância das cargas difusas de nutrientes na bacia do rio Jaguari. 
Ainda, a associação entre as cargas médias diárias de Ntotal e Ptotal medidas em campo, e as 
cargas de SStotais correspondentes, mostraram que ambas devem ter o mesmo mecanismo 
gerador para as situações de cheia, conforme também observaram EIGER et al. (1999) para a 
bacia do rio do Peixe. Assim, assumiu-se que as contribuições difusas fossem geradas pelo 
escoamento superficial proveniente de áreas rurais, considerado uso e ocupação da área de 
estudo. As cargas difusas de Ntotal e Ptotal foram obtidas pela diferença entre as cargas diárias 
totais, calculadas pelos modelos para cada ano entre jan/1996 e set/2002, e as cargas médias de 
base (contribuições pontuais já apresentadas). Calculou-se, ainda, os coeficientes de 
exportação referentes às cargas difusas de origem rural. A Tabela 8 mostra estes resultados, 
obtidos ano a ano.  
Observou-se, pela Tabela 8, a existência de uma forte correlação entre os dados de 
descarga total (no ponto 4D-001) e carga difusa rural (em %), tanto para  Ntotal quanto para 
Ptotal.  Em ambos os casos, observou-se uma tendência ao aumento da carga difusa total anual 
transportada com o aumento da descarga total anual, o que implicou em coeficientes de 
exportação mais altos para as maiores vazões totais anuais. A partir destes resultados do 
modelo matemático ajustado, calculou-se a razão entre a carga média anual de origem rural e 
urbana; para o Ntotal obteve-se uma razão de 1,3, e para o Ptotal, uma razão de 2,6. EIGER et al. 
(1999) estimaram as cargas potenciais urbanas de nutrientes existentes no esgoto doméstico da 
bacia do rio do Peixe e verificaram que estas foram cerca de dez vezes menores que as cargas 
difusas anuais estimadas por modelagem. As contribuições mais equilibradas obtidas na bacia 
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do Jaguari, tanto para Ntotal quanto para Ptotal,  podem dever-se ao fato do número de habitantes 
da bacia do rio Jaguari ser cerca de 20 vezes maior que aquele da bacia do rio do Peixe.  
 


























N - P 
1996 1,60 624,4 - 60,6 1261,1 – 243 1885,5 – 303,6 66,9 - 80,0 3,8 – 0,7 
1997 1,11 608,6 - 58,8 716,6 - 111,5 1325,2 – 170,3 54,1 - 65,5 2,2 – 0,3 
1998 0,95 598,7 - 57,7 538,3 - 79,4 1137,0 – 137,1 47,3 - 57,9 1,6 – 0,2 
1999 1,46 592,3 - 56,9 1031,2 - 283,3 1623,5 – 340,2 63,5 - 83,3 3,1 – 0,9 
2000 0,97 585,4 - 56,1 553,6 - 104,0 1139,0 – 160,1 48,6 - 65,0 1,6 – 0,3 
2001 0,99 567,3 - 54,3 606,3 - 102,5 1173,6 – 156,8 51,7 - 65,4 1,8 – 0,3 
2002 0,99 542,0 - 51,6 621,9 - 113,4 1163,9 – 165,0 53,4 - 68,7 1,9 – 0,3 
Média 1,15 588,4 - 56,6 761,3 - 148,2 1349,7 – 204,7 55,1 - 69,4 2,3 – 0,4 
* ou média da carga de base 
Ressalta-se porém que, em números absolutos, EIGER et al. (1999) obtiveram uma 
carga difusa anual para o Ntotal de 752 ton., equivalente portanto àquela aqui obtida, produzida 
contudo em uma área 5,7 vezes menor. No caso do Ptotal, a carga obtida por EIGER et al. 
(1999), de 42,6 ton. anuais, foi 3,5 vezes menor que aquela obtida no rio Jaguari. Partindo 
destes altos valores, EIGER et al. (1999) calcularam as cargas difusas específicas para Ntotal e 
Ptotal, obtendo 12,7 e 0,7 Kg.ha-1.ano-1, respectivamente,  enquanto as obtidas neste estudo 
foram iguais a 2,3 e 0,4 Kg.ha-1.ano-1, respectivamente. DIOGO et al. (2003) compilaram 
taxas de exportação de Ntotal e Ptotal por carga difusa para diferentes classes de uso do solo, a 
saber: 5 e 1 Kg.ha-1.ano-1 para áreas agrícolas com culturas anuais,  3,9 e 0,7 Kg.ha-1.ano-1 para 
áreas agrícolas heterogêneas, 2,7 e 0,3 Kg.ha-1.ano-1 para áreas agrícolas com culturas 
permanentes ou zonas com vegetação arbustiva ou herbácea, 2 e 1 Kg.ha-1.ano-1 para florestas 
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e 1,5 e 0,9 Kg.ha-1.ano-1 para pastagens. KALFF (2002) compilou valores típicos de 
coeficientes de exportação de Ntotal e Ptotal e apresentou, para bacias ocupadas por agricultura 
em países de clima temperado, valores de 6,6 e 0,2 Kg.ha-1.ano-1, com intervalo de variação de 
5-10 e 0,05-0,5, respectivamente.  
Os coeficientes obtidos neste estudo foram próximos àqueles apresentados por DIOGO 
et al. (2003) para áreas agrícolas com culturas permanentes ou zonas com vegetação arbustiva 
ou herbácea; no caso do Ntotal, o coeficiente obtido neste estudo foi um pouco menor, e no caso 
do Ptotal, foi equivante. Estes coeficientes foram calculados para uma área total de 3.394 Km2 - 
dos quais 62,7% se situam em território paulista e o restante em Minas Gerais – sendo os 
principais usos pastagem e campos antrópicos.  
 
5.1.5. Relação Ntotal/Ptotal  
 
Partindo-se dos modelos matemáticos ajustados de cargas diárias de Ntotal e Ptotal 
obtidos, estimou-se a variação temporal da relação Ntotal/Ptotal molar. O valor médio estimado 
para a relação Ntotal/Ptotal, foi igual a 20 (variando entre 6,7 e 24,6), enquanto os dados de 
campo produziram um valor médio de 29 (variando entre 4,1 e 76,1). No cálculo do valor 
médio de campo, desconsiderou-se 3 situações nas quais os valores extremos de um nutriente 
não foram acompanhados por valor extremo do outro – vale comentar que os casos de 
concentração muito baixa de P dificilmente condizem com as atuais condições de degradação 
ambiental do rio Jaguari. KALFF (2002) apresentou uma relação Ntotal/Ptotal molar típica de 29 
para as bacias ocupadas por agricultura em clima temperado, valor coincidente com a média 
dos dados de campo obtida neste estudo. A variação temporal da relação Ntotal/Ptotal mostrou 
uma tendência de aumento em períodos secos, conforme já haviam observado EIGER et al. 
(1999) para o rio do Peixe. 
Por fim, a definição do nutriente limitante deste sistema foi feita considerando-se  duas 
referências, a saber: (1) SALAS e MARTINO (2001), que estabeleceram que uma relação 
Ntotal/Ptotal molar maior que 20 (ou mássica maior que 9) indica limitação por P em lagos 
tropicais; (2) KALFF (2002), que afirma que uma razão Ntotal/Ptotal de suprimento molar maior 
que 16 reflete limitação por P, e uma razão de suprimento molar menor que 10 reflete 
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limitação por N, enquanto valores intermediários indicam um crescimento aproximadamente 
balanceado. Portanto, se existe um nutriente limitante para o crescimento do fitoplâncton na 
bacia do rio Jaguari, ele deve ser o P, o que coincide com o caso estudado por EIGER et al 
(1999).  
 
5.2. Fluxo de P na bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal 
 
Na segunda parte do trabalho, estimou-se a quantidade de P aplicada ao solo como 
fertilizante na área de drenagem da bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal com seção de 
controle na barragem do reservatório da PCH Tatu, procedeu-se o cálculo da carga anual de 
Ptotal e SStotais transportados, inferiu-se sobre a carga difusa de Ptotal e estimou-se o fluxo anual 
de P na bacia. 
 
5.2.1. A área de estudo 
 
A região de Limeira, berço da citricultura paulista, já foi considerada o maior centro 
produtor de mudas – especialmente de frutas cítricas – da América Latina (BRANDÃO, 
2001). Porém, de 1999 em diante muitos pomares de citros foram removidos, em 
conseqüência da proibição de produção de mudas de citros fora de estufas, e do custo 
proibitivo destas para muitos produtores da bacia. Entretanto, ao se percorrer a bacia 
hidrográfica do ribeirão do Pinhal ainda se observa entrepostos de vendas de mudas de 
frutíferas em geral. 
A delimitação da bacia hidrográfica de estudo - com secção de controle na barragem 
do reservatório da PCH Tatu, bem próximo ao deságüe do ribeirão do Pinhal no rio Jaguari – 
foi feita manualmente, utilizando-se cartas topográficas do IBGE, escala 1:50.000, Folhas de 
Araras, Conchal, Cosmópolis e Limeira. Baseando-se nos pontos de coleta definidos para este 
estudo - ribeirão do Pinhal na Fazenda do Pinhal (1) e no Sítio Palmeiras (F), ribeirão dos 
Pires (G), entrada do reservatório (E) e saída do reservatório (ponto D) -  dividiu-se a área da 
bacia nas seguintes sub-bacias: Ribeirão Pinhal e Tabajara;Ribeirão dos Pires;Junção dos 
ribeirões e Reservatório do Tatu. A Figura 14 mostra a delimitação das áreas das sub-bacias. 
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Figura 14. Sub-bacias componentes da bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal 
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As medidas de área foram realizadas com o auxílio de um planímetro digital (Tamaya, 
PLANIX 6, electronic roller), e a integração das áreas está mostrada na  Tabela 9.  
 
Tabela 9. Área das sub-bacias componentes da bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal, em 
Km2
Ribeirão 
do Pinhal eTabajara 
(sub-bacia 1) 
Ribeirão dos Pires 
 
(sub-bacia 2) 


















5.2.2. Caracterização da bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal 
 
(a) Dinâmica de uso e ocupação 
  
Um projeto com a extensão deste aqui tratado, em que o “objeto” estudado –bacia 
hidrográfica do ribeirão do Pinhal – é peculiarmente dinâmico e complexo, tendo evolução 
dependente de fatores desconectados (como por exemplo, lei da proibição de produção de 
mudas de cítricos fora de estufas e necessidade de geração de mais energia elétrica no país), 
bem como de fatores inter-relacionados (como por exemplo lei de zoneamento do município 
de Limeira e proteção de manancial de abastecimento de água do município), deveria ser 
analisado, na medida do possível, considerando-se o contexto histórico, cultural e econômico 
em que se insere.  
Em setembro de 2001, início deste projeto, a PCH Tatu pertencia à AES - empresa 
multinacional norte-americana - que a havia adquirido da Companhia Energética de São Paulo 
(CESP), como também havia adquirido vários outros empreendimentos ligados ao setor de 
produção de energia no país, por ocasião da privatização. A AES não investiu nas instalações 
da hidrelétrica, mantendo-a desativada como na época de sua aquisição. Em 1o de fevereiro de 
2003, a posse da PCH Tatu  foi novamente transferida, desta vez para a Companhia Energética 
Salto do Lobo – ENGEP, que passou a denominá-la Central Geradora Hidrelétrica Ribeirão do 
Pinhal. A partir de então as instalações da hidrelétrica foram rapidamente reformuladas e 
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modernizadas, e a produção de energia elétrica teve início em outubro de 2003 – a capacidade 
de produção de energia  instalada hoje é de 1,2 MW (Figura 15).  
 Além da instalação da hidrelétrica próxima à foz do ribeirão do Pinhal, na sua 
desembocadura no Rio Jaguari encontram-se as instalações da concessionária “Águas de 
Limeira”, que faz ali a captação de água para abastecimento do município (Figura 15). Esta 
concessionária, controlada pelo grupo francês Suez e pelo grupo brasileiro Odebrecht, é 
responsável pelo abastecimento e tratamento de esgoto em Limeira desde 1995, sendo a 
primeira empresa privada do país a assumir o serviço de água de uma cidade – são 76.744 
ligações para o abastecimento de uma população de 250 mil pessoas. O faturamento da 
“Águas de Limeira” previsto para 2003 é de 40 milhões de reais (FOLHA DE SÃO PAULO, 
10/07/2003).   
A princípio, a captação de água para abastecimento do município seria feita pela 
concessionária no rio Jaguari, e o ribeirão do Pinhal serviria somente como um manancial 
alternativo. Porém, por razões diversas, entre elas a qualidade da água do rio Jaguari, o 
ribeirão do Pinhal hoje não mais se classifica como um manancial alternativo, havendo uma 
forte dependência de suas águas para o abastecimento do município. Existe, inclusive, uma 
barragem subterrânea no ribeirão do Pinhal, feita pela concessionária de modo a aumentar o 
nível da água e facilitar a captação – principalmente em períodos de escassez -  dificultando 
assim a medição do fluxo para cálculo da vazão à jusante da hidrelétrica. Por causa da 
importância do ribeirão do Pinhal como manancial efetivo de abastecimento, o 
desenvolvimento urbano e a expansão de Limeira estão sendo direcionados a outras regiões, e 
há aí uma limitação à implantação de indústrias e assentamentos urbanos, pela lei de 
zoneamento do município (Lei Municipal de Uso do Solo).  
De acordo com o Relatório de Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo, 
divulgado pela CETESB em 2003 (CETESB, 22/10/2004), o município de Limeira é 
abastecido pela empresa Águas de Limeira, que capta água em locais correspondentes a dois 
pontos da rede de monitoramento da CETESB: JAGR02300 (captação média anual de 671,3 
l.s-1) e PIAL02900 (informação sobre volume de captação indisponível para este novo ponto 











































Figura 15. Esquema da bacia  
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O ribeirão do Pinhal está enquadrado hoje como um rio de classe 2 pela CETESB. 
Limeira está entre os 25 municípios participantes do Comitê Estadual da Bacia Hidrográfica 
dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí que aderiu ao plano de Gestão Municipal dos Recursos 
Hídricos. 
A bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal é composta por três ribeirões principais: do 
Pinhal, dos Pires e Tabajara. O Ribeirão Tabajara é o que apresenta hoje a água de melhor 
qualidade entre todos. Há, porém, duas situações críticas com relação à manutenção da 
qualidade das águas da bacia. Uma delas é a presença da indústria Citrosuco, instalada na 
cabeceira do ribeirão dos Pires. A carga difusa da Citrosuco atinge o ribeirão dos Pires, 
enquanto que o esgoto industrial é tratado e recalcado até o ribeirão do Pinhal, onde é lançado 
(Figura 15). A outra situação é a urbanização no entorno da cabeceira do ribeirão dos Pires. Há 
o bairro Jardim Nova Limeira, onde estima-se que residam 1.000 habitantes, e o bairro Egisto 
Raigazzi, que inclui o Shopping Center de Limeira e um mini centro industrial. Os dois bairros 
têm seu esgoto doméstico revertido para uma bacia adjacente, a bacia hidrográfica do ribeirão 
do Tatu – as duas elevatórias de esgoto foram construídas por causa da Lei Municipal de Uso 
do Solo.  
A bacia hidrográfica do ribeirão dos Pires é ocupada por citros, e em muitos casos há a 
prática de agricultura não conservacionista. Além disto, há loteamentos clandestinos em locais 
proibidos ao longo da bacia, e chácaras de 1.000 metros que dispõem os esgotos domésticos 
em fossas. Há propostas de regeneração da mata ciliar do ribeirão dos Pires, porém o 
município está trabalhando para regularizar a situação de proprietários que têm suas áreas 
integralmente localizadas na faixa de regeneração (30 m para as margens do ribeirão e um raio 
de 50 m para nascentes).  
No ribeirão do Pinhal praticamente não há mais mata ciliar, porém as usinas já têm um 
compromisso de regeneração a longo prazo (10-15 anos) com o Departamento de Recursos 
Naturais do Estado de São Paulo (DPRN). De acordo com o código Florestal, o ribeirão do 
Pinhal deve ter 30 m de mata ciliar em suas margens e um raio de 50 m de mata ciliar em 
torno das nascentes. De acordo com STRADIOTTO e VIEIRA (2002), existe hoje um déficit 
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de 800.000 mudas na bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal – cálculo para uma faixa de 30 
metros de mata ciliar nas laterais dos ribeirões. 
A bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal tem extensão total de 30.300 ha 
(BRANDÃO, 2001), dos quais 30.141 ha compõem a bacia aqui estudada (Tabela 9). A 
distribuição de porcentagens determinada por BRANDÃO (2001) para o uso e ocupação do 
solo da bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal foi aplicada à área de estudo, e a Tabela 10 
mostra as áreas ocupadas pelas principais culturas da região.  
 
Tabela 10. Áreas ocupadas pelas principais culturas na bacia hidrográfica do ribeirão do 
Pinhal 






Cana-de-açúcar 44,6 134 13443 
citros 42,7 129 12870 
mata 5,7 17 1718 
pastagem 4,5 14 1356 
outras 2,5 8 754 
Total 100 301 30141 
Fonte: adaptado de BRANDÃO (2001) 
 
Devido aos altos custos envolvidos em monitoramento ambiental de um modo geral, 
aos poucos dados disponibilizados por órgãos governamentais de controle ambiental (tanto em 
termos de variação espacial como temporal) e ao tempo disponível para se realizar este 
extenso estudo, solicitou-se aos órgãos privados entrevistados a disponibilização de variáveis 
ambientais por eles monitoradas.  Estes órgãos privados, que fazem parte da dinâmica da bacia 
hidrográfica do Ribeirão do Pinhal – a saber Companhia Energética Salto do Lobo – ENGEP, 
Águas de Limeira e Usina Açucareira Estér - e que monitoram variáveis climáticas e/ou de 
qualidade de água, cederam dados para desenvolvimento deste trabalho, os quais foram 





(b) P aplicado ao solo 
 
A quantidade de P aplicada ao solo anualmente como fertilizante na área de drenagem 
da bacia em estudo foi estimada a partir das informações obtidas nas entrevistas. 
As culturas de cana-de-açúcar e citros ocupam, juntas, 87,3% da área da bacia 
hidrográfica do ribeirão do Pinhal – a primeira responde por 44,6% da área, e a segunda, por 
42,7%; o restante é ocupado por mata (5,7%), pastagem (4,5%) e outras culturas (2,5%). Para 
o completo entendimento dos ciclos das duas principais culturas, elaborou-se fluxogramas de 
implantação das lavouras e tratos culturais da cana-de-açúcar e da laranja (Figuras 4 e 5 dos 
DOCUMENTOS ANEXOS, respectivamente), com base em INSTITUTO AGRONÔMICO 
DE CAMPINAS (1997).  Partindo-se destes fluxogramas e de informações obtidas nas 
entrevistas, traçaram-se calendários anuais referentes às culturas de cana-de-açúcar e laranja 
na região (Figuras 16 e 17, respectivamente).  
O objetivo primordial de se fazer as entrevistas foi obter uma estimativa da quantidade 
de P aplicada ao solo, considerando como fontes os fertilizantes, os pesticidas 
organofosforados e o composto animal aplicado às culturas nos 30.141 ha da bacia 
hidrográfica do ribeirão do Pinhal. Porém, as entrevistas revelaram que não há produção 
intensiva de composto animal e nem aplicação significativa de composto nas culturas 
produzidas na bacia. Portanto, esta fonte foi desconsiderada como contribuinte à carga anual 
de P aplicada ao solo - a CETESB de Limeira, que atua em todos os empreendimentos 
pecuários da área (granjas e criações de suínos e bovinos), foi um dos órgãos consultados a 
este respeito. Em relação à aplicação de pesticidas organofosforados, esta ocorre, na maioria 
dos casos, se há o ataque da praga, não sendo normalmente preventiva. Decidiu-se, portanto, 
pela não consideração desta fonte de P no cálculo da carga aplicada na bacia, pela incerteza 
nas dosagens, e principalmente pelas baixas concentrações de P nas formulações 
eventualmente aplicadas às principais culturas.  
 
 
Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro
            Colheita
ano ano ano
ano e 1/2 ano e 1/2 ano e 1/2 ano e 1/2
   Preparo do solo  Preparo do solo
enterrio da rotação plantio da rotação
               
Plantio* Plantio*
cana de 1 ano e 1/2 cana de 1 ano
                  
Torta filtro
cana planta
                  
Trato da cana planta (adubação Trato da cana planta (adubação
cobertura, capina quím. e manual, cobertura, capina quím. e manual,
aplicação herb, controle pragas) aplicação herb, controle pragas)
Trato da cana soca (cultivo tríplice, aplicação de 
herbicidas, controle de pragas, capina)
          Aplicação de inseticida (combate a formigas)
                       Combate biológico à broca 
                               
Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro
* considerou-se como área de renovação 20% da área total; 70% da cana plantada é de 1 ano e 1/2, e 30%  é de 1 ano.
 
Figura 16. Calendário da cultura de cana-de-açúcar  
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Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro
            Colheita
   Preparo  do solo Preparo
do solo
               
Plantio*/ Adubação na cova Plantio*/ Adubação na cova
                  
Adubação cobertura Adubação Adubação cobertura
cobertura
                  
          Controle químico de pragas
                       
                               
Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro
* considerar-se-á como área de plantio 20% da área total de produção de laranja, ou 2587,4 ha; porém,
se houver irrigação pode-se plantar o ano todo.
** primeiro ano, adubação em 4 parcelas: aos 30 dias após o plantio, aos 75 dias, aos 120 dias e aos 165 dias.  
*** Março/junho: Lima, Piralima; abril/ago: Hamlin, Baianinha, Westin, Barão, Baia; julho/dez: Valência.
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O cálculo da quantidade de P aplicada ao solo como fertilizante nas culturas de cana-
de-açúcar e laranja está mostrado nas Tabelas 11 e 12. Entrevistas com técnicos das seguintes 
instituições subsidiaram este cálculo: CATI-Limeira (entrevista 1), CETESB-Limeira 
(entrevista 2), Coopercitrus (entrevista 3), Departamento de Recursos Hídricos da Prefeitura 
de Limeira (entrevista 4), Qualicitrus (entrevista 5), associação Potafos (entrevista 6) e Usina 
Açucareira Estér (entrevista 7); além de consulta ao Boletim no100 elaborado por INSTITUTO 
AGRONÔMICO DE CAMPINAS (1997). Os cálculos foram executados a partir de 
informações de aplicações médias anuais de fertilizante na área, desconsiderando-se resultados 
de análises de solos e consequentes recomendações específicas de complementação de 
nutrientes, uma vez que as análises de solo não são regularmente realizadas pelos proprietários 
na região. As Tabelas 11 e 12 mostram também a dosagem de pesticidas organofosforados 
eventualmente aplicados, mas sua contribuição não foi considerada nos cálculos de quantidade 
total de P aplicada. 
Todas as conversões entre P, P2O5 e PO43- foram feitas de acordo com fatores de 
conversão apresentados no Manual Internacional de Fertilidade do Solo (Tabela 7 dos 
DOCUMENTOS ANEXOS). Os resultados obtidos em toneladas de P aplicado à área total de 
produção em um ano variaram mais para a laranja – entre 220 e 830,39 tonP.ano-1 – do que 
para a cana-de-açúcar – entre 105,6 e 264,01 ton P.ano-1. Os dados médios obtidos foram 
apresentados e discutidos com vários especialistas em agronomia, adubação e P (CRESTE, 
2004; KORNDORFER, 2004; MALAVOLTA, 2004; SIQUEIRA, 2004; SÁ, 2004) , além de 
serem comparados com dados da literatura científica especializada (INFORMAÇÕES 
AGRONÔMICAS, 2003), passando por uma análise crítica antes de serem aqui empregados 
nas estimativas médias finais da carga anual de P aplicada ao solo na bacia hidrográfica do 
ribeirão do Pinhal.  
 
Tabela 11. Cálculo da quantidade de P aplicado à cana-de-açúcar em um ano 
 
 
Fonte Plantio Adubação Controle de ervas, Total em P2O5 Espec. P2O5 Total em P Espec. P
de cobertura pragas e doenças (ton/ano)  (Kg/ha.ano) (ton/ano) (Kg/ha.ano)
60-120Kg/ha 
B.100/200 241,97 18,00 105,60 7,86
241974
120 Kg/ha 75Kg P2O5/ha 
Usina Estér (torta de filtro) 524,28 39,00 228,81 17,02
entrevista 7 322632 201645
125 Kg P2O5/ha 25 Kg P2O5/ha Supracid: 2,5l/ha 
Coopercitrus Counter: 60 Kg/ha.ano 604,94 45,00 264,01 19,64
enrevista 3 336075 268860
OBSERVAÇÕES:
1) 20% da área total são considerados área de plantio (ha): 2688,6
2) área total de produção cobre 44,6% da sub-bacia hidrográfica do Ribeirão do Pinhal (ha): 13443
3)Exportação de P (intervalo): 25-30 Kg P2O5/ha
4)Exportação média de P: 12,0 Kg P/ha
27,5 Kg P2O5/ha  
36,8 Kg PO4/ha  
5)Exportação total pela colheita/ano: 123,68 ton P OBS: incluída a área de plantio; 
283,42 ton P2O5 considerada a variedade da cana (ciclo de 1 ou 1,5 anos).
379,27 tonPO4
6)Total aplicado (intervalo): 228,81 a 264,01 ton P/ano
524,28 a 604,94 ton P2O5/ano
701,55 a 809,48 ton PO4/ano
7)Aplicação específica média: 18,3 Kg P/ha.ano
42,0 Kg P2O5/ha.ano
56,2 KgPO4/ha.ano
* considerou-se como área de renovação 20% da área total; 70% da cana plantada é de 1 ano e 1/2, e 30%  é de 1 ano.
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Fonte Plantio Adubação cobertura Controle de ervas, Total em P2O5 Espec. P2O5 Total em P Espec. P
(Kg P2O5) (Kg P2O5) pragas e doenças (ton/ano)  (Kg/ha.ano) (ton/ano) (Kg/ha.ano)
80 g P2O5/cova 30, 40, 50, 54,6 Kg/ha
B.100/200 504,09 39,17 220,00 17,09
43243,2 460848,96
80-100 g P2O5/pé Supersimples ou Phytus K super
Qualicitrus Yoorin (dose?) Tamaron incompleto incompleto incompleto incompleto
entrevista 5 48648,6
50-60 Kg/ano.ha 40-50 Kg/ano.ha 
CATI ou 100-120 g P205/pé 604,89 47,00 263,99 20,51
entrevista1 141570 463320
184,8 Kg P2O5/ha.ano Perfection:2l/ha.ano
Coopercitrus Cefanol:3Kg/ha.ano 1902,70 147,84 830,39 64,52
entrevista3 1902700,8 Ofunak:2,5l/ha.ano
(UNOESTE)
J.E.Creste 772,2 60,00 337,01 26,19
(Potafos)
OBSERVAÇÕES:
1) 20% da área total são considerados área de plantio (ha): 2574
2) Área total de produção igual a 42,7% da sub-bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal (ha): 12870
3) A Coopercitrus não considera o P aplicado no plantio, por estar aplicado muito profundamente no solo. 
4)B100/200 e Qualicitrus consideram de 200 a 220 plantas/ha; CATI e Coopercitrus consideram 350 plantas/ha.
5) O P proveniente de pesticidas organofosforados não entrou nos cálculos por significar muito pouco em relação às quantias aplicadas como fertilizante.
6) Os pesticidas organofosforados são mais usados no período de seca, por serem mais susceptíveis à chuva (são arrastados). 
7)Exportação de P:  5,81 Kg P/ha (Fonte: INFORMAÇÕES AGRONÔMICAS, 2003)
13,3 Kg P2O5/ha
17,8 KgPO4/ha
8)Exportação total pela colheita/ano: 59,82 ton P OBS: excluída a área de plantio.
137,07 ton P2O5
183,42 tonPO4
9)Total aplicado (intervalo): 220 a 830,39 ton P/ano
504,09 a 1902,70 ton P2O5/ano
674,53 a 2546,04 tonPO4/ano
10)Aplicação específica média: 32,1 Kg P/ha.ano
73,5 Kg P2O5/ha.ano
98,35 KgPO4/ha.ano




 Em relação às áreas de pastagens, que ocupam 1.356 ha ou 4,5% do total, não foram 
consideradas aí aplicações de fertilizantes. No caso das áreas classificadas por BRANDÃO 
(2001) como de “outras culturas” (754 ha ou 2,5% da área), foram considerados dados médios 
de quantidade de fertilizantes  aplicados a culturas anuais (tipo milho, mandioca, soja), na 
faixa de 60 a 70 Kg P/ha (INFORMAÇÕES AGRONÔMICAS, 2003). Portanto, nas áreas de 
“outras culturas”, a quantidade estimada de carga anual de P aplicada ao solo foi de 49010 Kg 
ou 49 ton. Considerou-se que a quantidade aproximada de nutrientes retirados do solo 
(exportação pela biomassa) para produzir uma tonelada de grãos (milho e soja) variou entre 13 
e 24 KgP2O5.ha-1 ou 17,4 e 32,1 KgPO43-.ha-1 ou 5,7 e 10,5 KgP.ha-1 (GODERT, 1995).  
A Tabela 13 resume estes dados, mostrando os valores médios do fluxo de P nas 
principais culturas da bacia do ribeirão do Pinhal, entre fev/2003 e fev/2004. 
CARPENTER et al (1998) divulgou um balanço de fósforo na agricultura nos Estados 
Unidos, em apresenta os seguintes dados médios: 39 KgP.ha-1.ano-1 aplicados como 
fertilizante e 5  KgP.ha-1.ano-1 exportados pela biomassa. Estes valores médios se aproximam 
daqueles aqui obtidos para a cultura de laranja, produzida também por aquele país. 
 
Tabela 13. Valores médios de P aplicado nas principais culturas da bacia do ribeirão do 
Pinhal.  
 Cana-de-açúcar Citros Anuais 
























*Fontes: INFORMAÇÕES AGRONÔMICAS (2003); MELO e DIAS (2002). 
 
A partir da Figura 16 e Tabela 11 verificou-se que o plantio da cana-de-açúcar de 1 ano 
e meio (de fevereiro a abril), o enterrio da rotação (de janeiro a fevereiro) e o trato cultural da 
cana planta (de setembro a março) são as práticas de manejo com maior potencial para alterar 
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a qualidade do escoamento superficial decorrente de precipitação em termos de concentração 
de P. Por outro lado, o preparo do solo para o plantio da rotação, o plantio da cana-de-açúcar 
de 1 ano e a aplicação da torta de filtro na cana planta seriam atividades que trariam menor 
risco quanto a isto. Do mesmo modo, a partir da Figura 17 e Tabela 12 verificou-se que, para a 
laranja, o preparo do solo (de dezembro a fevereiro), o plantio e adubação na cova (de outubro 
a março) e a adubação de cobertura (de agosto a novembro e de janeiro a março, dependendo 
da espécie plantada) são as práticas de manejo com maior potencial para alterar a qualidade do 






A vazão média diária do ribeirão dos Pires foi obtida pela correlação mostrada na 
Figura 18. Os dados usados no cálculo desta relação linear entre as vazões do ribeirão do 
Pinhal e ribeirão dos Pires foram obtidos em campo conforme explicado anteriormente na 
Tabela 6, no período de maio de 2002 a março de 2004. 
O coeficiente de exportação de água na bacia, calculado para o ponto E (entrada do  
reservatório) no período de 27/fev/2003 a 26/fev/2004, foi igual a 206830 m3.Km-2.ano-1. 
A vazão média diária do ribeirão do Pinhal na Fazenda do Pinhal (ponto 1) foi obtida 
pela correlação: y=0,1566x + 0,096 com R2=0,6593. Os dados usados no cálculo desta relação 
linear entre as vazões do ribeirão do Pinhal nos pontos F e 1 foram obtidos em campo 
conforme explicitado na Tabela 6, no período de maio de 2002 a março de 2004. Neste caso, 
de modo distinto do que ocorre entre as vazões nos pontos F e G (retratado na Figura 18), há 
uma diferença espacial entre os pontos relacionados, que reflete um tempo de resposta 
diferente à precipitação. Há ainda a influência do descarte da agroindústria, cuja água é 
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A partir dos dados de acompanhamento pluviométrico cedidos pela Usina Açucareira 
Estér S.A. (Figura 7 dos DOCUMENTOS ANEXOS) e da vazão no ponto E, construiu-se a 
Figura 19. A Figura 19 mostra que houve uma defasagem entre a precipitação e a descarga 
final medidas na bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal – descarga medida na entrada do 
reservatório, no ponto E. Utilizou-se a função cross-correlation do software SYSTAT para 
calcular esta defasagem, e obtiveram-se as melhores correlações para 1 e 2 meses - 0,693 e 
0,716, respectivamente. Estes cálculos estão mostrados na Figura 3 dos DOCUMENTOS 
ANEXOS. Levando-se em conta a dimensão da descarga final da bacia, uma defasagem entre 
30 e 60 dias pode ser considerada muito grande. Porém, esta defasagem pode ser explicada 
pelo escoamento de base (baseflow) do ribeirão do Pinhal, uma vez que há escoamento na 
estação seca (medido pela altura da régua linimétrica localizada no ponto F), e/ou pelo tempo 
de saturação dos solos da bacia, se estes estiverem muito secos no início da estação chuvosa. 
Dentre as classes pedológicas principais encontradas na bacia hidrográfica do ribeirão do 
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Pinhal, estão os Latossolos e os Podzólicos, podendo a porosidade dos primeiros ser também 





























































































Figura 19. Precipitação mensal em Cosmópolis-SP e região (Fonte:Usina Açucareira Estér 
S.A.); Descarga mensal da bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal 
 
Os totais precipitados, registrados pela Usina Estér em 2001, 2002 e 2003 foram, 
respectivamente,  1361, 1344 e 1337 mm.  
  
5.2.4. Variáveis físicas e químicas  
 
A Figura 20 mostra as variações das concentrações de SStotais nos pontos de 
amostragem D, E, F, G e 1, observadas ao longo do período do estudo. O monitoramento do 
ribeirão do Pinhal, entrada e saída do reservatório do Tatu iniciou-se em 27/fev/2003, sendo as 
coletas anteriores a esta consideradas preliminares. Iniciou-se as coletas do ribeirão dos Pires 
em 11/jun/2003, quando os dados de vazão para este ponto foram disponibilizados pelo 
Departamento de Recursos Hídricos da Prefeitura de Limeira, SP. Iniciou-se as coletas no 
ponto 1 do ribeirão do Pinhal (Fazenda do Pinhal) em 15/set/2003, após constatação de que 
poderia estar havendo influências outras que não aquela do escoamento superficial sazonal na 
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concentração de Ptotal neste ribeirão. As concentrações mínima e máxima de SStotais obtidas no 
período de estudo, considerados os cinco pontos de monitoramento da bacia, foram iguais a 2 
mg.l-1 (ponto D em 13/mai, 25/jun, 8/jul e 14/nov/2003) e 217 mg.l-1 (ponto E em 
15/jan/2004), respectivamente. Conforme confirmado pelos resultados, esperava-se obter a 
concentração mínima de SStotais no ponto D, uma vez que aí verifica-se a influência do τ no 
reservatório (deposição de partículas, etc...). Os τ teóricos calculados para as datas em que se 
obteve a concentração mínima de SStotais foram iguais a 6, 9, 11 e 40 dias, respectivamente. 
Observou-se nestes resultados a progressão nos τ calculados ao longo da estação seca (maio, 
junho e julho), até atingir-se o valor máximo calculado para o reservatório, já no início da 







































































































saida Tatu (D) entrada Tatu (E)
Rib.Pinhal (F) Rib.Pires (G)
Rib.Pinhal(1)
 
Figura 20. Variação da concentração de sólidos suspensos totais na bacia 
 
A defasagem de 1 a 2 meses entre a precipitação e a descarga final medidas na bacia 
explica a observação do τ máximo no mês de novembro, associado à mínima concentração de 
SStotais. A concentração máxima de SStotais observada no ribeirão do Pinhal em jan/2004, bem 
como as altas concentrações de SStotais observadas no reservatório e ribeirão do Pinhal em 
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31/jan e 18/fev/2003, retratam a grande variabilidade sazonal da concentração de SStotais nestes 
pontos. A vazão em 15/jan/2004, quando observou-se a concentração máxima de SStotais, foi de 
2,9 m3.s-1, maior que o valor médio obtido para o período de estudo (1,9 m3.s-1), porém muito 
menor que o valor máximo obtido, igual a 8,8 m3.s-1, o que pode indicar neste caso influências 
outras que não aquela da precipitação e escoamento superficial na concentração de SStotais. 
Obteve-se uma relação estatística exponencial entre a concentração dos SStotais e a 
vazão para os pontos E e F durante o período de estudo – Figuras 21 e 22. A relação mostra 
que a vazão tem que ser maior que um valor mínimo para mobilizar as partículas, isto é, o 
arraste de partículas começa acima de uma certa vazão do rio. Por outro lado, a influência 
antrópica pode explicar a ausência de relação estatística entre vazão e concentração de SStotais 
no ponto 1, localizado a aproximadamente 1 Km à jusante do ponto de descarte do esgoto 
industrial tratado de uma agroindústria instalada próxima à nascente do ribeirão dos Pires. A 
influência antrópica também pode explicar a ausência de relação estatística entre vazão e 
concentração de SStotais no ponto G, que recebe a carga difusa da agroindústria localizada em 





































Figura 21. Relação entre concentração e vazão 
no ribeirão do Pinhal (ponto F) 
Figura 22. Relação entre concentração e vazão na 




Diferentemente destes dois pontos, a influência do τ no reservatório (deposição de 
partículas, possibilidade de explosão de algas, etc...) pode explicar a ausência de relação 
estatística no ponto D. A concentrações médias de SStotais obtidas no período para os pontos D, 
E, F, G e 1 foram, respectivamente,  16, 27, 27, 24 e 24 mg.l-1.    
A Figura 23 mostra a variação da concentração de Ptotal nos pontos de amostragem D, 
E, F e G observada ao longo do período do estudo – por diferença em escala de concentração 
de Ptotal, o ponto 1 está apresentado na Figura 24. As concentrações mínima e máxima obtidas 
no período, considerados os 4 pontos de monitoramento mostrados na Figura 23, foram iguais 
a 43 µg.l-1 (ponto D em 13/mai/2003) e 219 µg.l-1 (ponto F em 15/jan/2004), respectivamente. 
Para a concentração mínima de Ptotal, o local e a data coincidem com um daqueles de 
concentração mínima de SStotais apresentadas na Figura 22, indicando uma relação entre as 
variáveis SStotais e Ptotal. No caso da concentração máxima, a proximidade dos pontos F e E, 
bem como a grande influência do primeiro no segundo, podem indicar também uma relação 
entre as variáveis SStotais e Ptotal. Conforme discutido anteriormente para o caso da 
concentração máxima de SStotais, a vazão nesta data ficou muito aquém da máxima registrada 
no período de estudo, tanto no ponto F quanto no ponto E, indicando que possivelmente 
influências antrópicas e não da precipitação e escoamento superficial foram responsáveis pelas 
altas concentrações de SStotais (ponto E) e Ptotal (ponto F) observadas.  
As concentrações médias de Ptotal obtidas no período para os pontos D, E, F e G foram, 
respectivamente, 72, 97, 99 e 89 µg.l-1. A concentração mínima de Ptotal observada está acima 
do limite indicado na Resolução CONAMA 20/86 para águas doces de classe 2, que é de 25 
µg.l-1. Porém, considerada a proposta de alteração da Resolução CONAMA 20/86, em que os 
limites de Ptotal indicados para águas doces de classe 2 seriam iguais a 30 µg.l-1 para ambientes 
lênticos, 50 µg.l-1 para ambientes de transição (com tempo de residência entre 2 e 40 dias, e 
tributários de ambientes lênticos) e 100 µg.l-1 para ambientes lóticos, os valores médios de 
concentração de Ptotal dos pontos F e G estariam dentro da concentração permitida  (ambientes 
lóticos). Porém, mesmo considerando a entrada (E) e saída (D) do reservatório como 
ambientes de transição, os valores médios de concentração aí encontrados estariam acima do 






























































































saida Tatu (D) entrada Tatu (E) Rib. Pinhal (F) Rib.Pires (G)
 
Figura 23. Variação da concentração de Ptotal na bacia 
 
A Figura 24 mostra a variação da concentração de Ptotal no ribeirão do Pinhal, à 
montante na Fazenda do Pinhal (ponto 1) e à jusante no Sítio Palmeiras (ponto F). No ponto 1, 
obteve-se concentrações de Ptotal variando entre 45 e 1039  µg.l-1, com valor médio de 355 
 µg.l-1. Para este ponto, as concentrações extremamente altas de Ptotal obtidas em 15/set, 5/nov 
e 14/nov/03, iguais a 797, 984 e 1039 µg.l-1, respectivamente, não refletiram concentrações 
extremas de SStotais, uma vez que os valores de SStotais obtidos para estas datas foram iguais a 
44, 36 e 16 mg.l-1. O tipo de tratamento de resíduo adotado pela agroindústria poderia explicar 
os valores extremos na concentrações de Ptotal desvinculados de altas concentrações de SStotais. 
A concentração média de Ptotal obtida no ponto 1 está em desacordo com a Resolução 
CONAMA 20/86 e mesmo com a proposta de alteração da resolução. Estas altas 
concentrações observadas refletiram claramente a influência antrópica no ponto 1, que se 
estendeu até o ponto F e E. A influência antrópica sobrepôs-se ao padrão sazonal de 
comportamento esperado para a concentração de Ptotal no ponto 1 e F ao longo do período de 
estudo, que seria um aumento de concentração de Ptotal durante o período chuvoso (outubro a 
março), acompanhando o aumento da concentração dos SStotais causado pelo escoamento 
superficial, e uma diminuição da concentração de Ptotal no período seco (abril a setembro), 
 104
acompanhando a diminuição do escoamento superficial provocado pelas precipitações e do 





















































































Rib.Pinhal (F) Rib.Pinhal (1)
 
Figura 24. Variação da concentração de Ptotal no ribeirão do Pinhal 
 
Analisando a variação da concentração de Ptotal ao longo do período de estudo no 
ribeirão dos Pires (Figura 23), observou-se que também neste caso a influência sazonal dos 
períodos seco e chuvoso foi sobreposta por influência antrópica – observar concentração de 
157 µg.l-1 em 25/jun/2003 e 163µg.l-1 em 10/out/2003, quando as vazões calculadas foram de 
0,17 e 0,10 m3.s-1, ambas abaixo da média registrada para o período de estudo, igual a 0,23 
m3.s-1. A concentração de Ptotal no ribeirão dos Pires foi possivelmente influenciada pela carga 
difusa proveniente da agroindústria localizada em sua cabeceira, e da urbanização do seu 
entorno. A concentração de Ptotal na entrada do reservatório acompanhou aquela do Ribeirão 
do Pinhal no ponto F, seu maior contribuinte. A concentração de Ptotal foi no geral menor na 
saída do reservatório se comparada àquela da entrada,  com exceção de 3 datas em 24 
amostradas, a saber 18/dez/2003, 30/jan/2004 e 11/mar/2004. Duas destas exceções, 
30/jan/2004 e 11/mar/2004, poderiam ser explicadas pela ressuspensão de partículas que 
possivelmente ocorrem no reservatório em períodos chuvosos e altas vazões -  4,7 e 3,6 m3.s-1, 
respectivamente. Pode-se também atribuir estas exceções a uma explosão na proliferação de 
algas no reservatório, porém isto seria menos provável neste caso, uma vez que as quantidades 
 105
de SStotais obtidas nestas datas foram próximas ou iguais ao valor médio de 16 mg.l-1 (a saber, 
iguais a 25, 16 e 21 mg.l-1). Por fim, deve-se ressaltar que amostras coletadas no mesmo dia e 
na mesma hora desconsideram o τ no reservatório. Para efeito de comparação, o relatório de 
Qualidade de Águas Interiores do Estado de São Paulo para o ano de 2003, divulgado pela 
CETESB (CETESB, 22/10/2004), apresentou para o ponto PIAL02900 (Ribeirão do Pinhal – 
no canal do Rib. Pinhal na captação Águas de Limeira), um valor médio de Ptotal de 0,269 
mg.l-1, considerado muito alto. O resultado completo dos parâmetros e indicadores de 
qualidade das águas para o ponto PIAL02900 encontra-se na Tabela 2 dos DOCUMENTOS 
ANEXOS. As Figuras 25 e 26 mostram a plotagem das concentrações de Ptotal e SStotais nos 
pontos de amostragens em que se obteve relação linear com R2>6 e valor de P <0,05, a saber 
ribeirão dos Pires e saída do reservatório. As concentrações na saída do reservatório são 
influenciadas pelo τ.  A relação linear nos pontos D e G indicou, de modo geral, que parte 
significativa das partículas maiores que 1,2 µm transportadas pelos cursos d’água da bacia – 
provenientes de escoamento superficial, lançamentos pontuais, e/ou ressuspensão de 
sedimentos – sendo elas inorgânicas ou orgânicas, continham fósforo adsorvido ou fósforo 
estrutural. 

































Figura 25. Relação entre as concentrações de 
SStotais  e Ptotal no ribeirão dos Pires (ponto G) 
Figura 26. Relação entre as concentrações de 
SStotais  e Ptotal na saída do reservatório (ponto D) 
 
 No período de estudo – 27/fev/2033 a 26/fev/2004 - as frações médias de Pdissolvido 
encontradas nos pontos D, E e F, em relação ao Ptotal, foram iguais a 62,5%, 58,5% e 57%, 
respectivamente. No período de 11/jun/2003 a 28/abr/2004, a fração média de Pdissolvido 
encontrada no ponto G, em relação ao Ptotal, foi igual a 53,2%. Por fim, no período de 
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15/set/2003 a 28/abr/2004, a fração média de Pdissolvido encontrada no ponto 1, em relação ao 
Ptotal, foi igual a 71%.  
 
(a) Cargas de SStotais  
 
Para fins de cálculo das cargas de SStotais transportadas pela bacia, definiu-se o ano do 
experimento iniciando-se em 27/fev/2003 e terminando em 26/fev/2004 – exceção feita à 
carga anual de SStotais transportada pelo ribeirão dos Pires, que foi calculada a partir de dados 
de campo obtidos no período de 27/mai/2003 a 28/abr/2004. 
As cargas anuais de SStotais transportadas pelos diversos trechos dos rios foram obtidas 
pela soma do produto entre a concentração diária de SStotais e a vazão média diária local, 
considerados 365 dias de experimento.  
 A Tabela 14 mostra as cargas de SStotais transportadas pelo ribeirão do Pinhal no sítio 
Palmeiras (ponto F) e entrada do reservatório (ponto E), e pelo ribeirão dos Pires (ponto G). 
Os resultados mostraram uma distinção clara entre o comportamento da sub-bacia do 
ribeirão do Pinhal (ponto F) e aquele da sub-bacia do ribeirão dos Pires (ponto G) no que 
concerne ao transporte de SStotais provocado pelas precipitações. Não se encontrou relação 
estatística entre a concentração de SStotais e a vazão para o ribeirão do Pires – conforme já 
havia sido verificado no ítem anterior para um período mais extenso - indicando que aí outros 
fatores, que não a precipitação, possivelmente influenciaram a quantidade de SStotais 
encontrada na água. A carga difusa proveniente da agroindústria instalada nesta sub-bacia, 
e/ou a carga difusa proveniente das ocupações urbanas instaladas na cabeceira do ribeirão dos 
Pires podem também estar influenciando a carga de SStotais aí encontrada. As concentrações 
diárias de SStotais no ribeirão dos Pires foram obtidas por interpolação balanceada das 
concentrações de SStotais medidas em campo, sempre referentes a duas datas consecutivas, 
conforme mostrado no calendário das coletas no campo (Tabela 1 dos DOCUMENTOS 
ANEXOS), utilizando-se a fórmula representada pela equação 15:  
SStotaisi -x*(( SStotaisi - SStotaisii)/n)                                            (15) 
Sendo: 
SStotaisi = concentração de SStotais em uma determinada data; 
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SStotaisii = concentração de SStotais em data consecutiva; 
n = número de dias entre as duas amostragens subsequentes; 
x= variável progressiva de 1 a (n-1). 
Por outro lado, nos dois pontos do ribeirão do Pinhal encontrou-se relação estatística 
entre a concentração de SStotais e a vazão – conforme já havia sido verificado no ítem anterior 
para um período mais extenso – neste caso SStotais = 4,2876*Q2 – 4,507*Q + 9,8788 com 
R2=0,78 para o ponto F e SStotais = 3,8665*Q2 – 6,2306*Q + 9,6057 com R2=0,8265 para o 
ponto E. 
A área da sub-bacia do ribeirão do Pinhal (com exutório no ponto F) é 5 vezes maior 
que aquela da sub-bacia do ribeirão dos Pires (com exutório no ponto G), não obstante o 
transporte de SStotais pela primeira é 9,5 vezes maior do que pela segunda, o que poderia ser 
explicado, entre outras coisas, pela quase inexistência de mata ciliar no ribeirão do Pinhal, e 
pela ocupação distinta entre elas – enquanto a sub-bacia do ribeirão do Pinhal tem maior % de 
área ocupada por cana-de-açúcar, a sub-bacia do ribeirão dos Pires tem maior % de área 
ocupada por citros, uma cultura perene,  a princípio menos impactante. A carga específica 
obtida para o ribeirão do Pinhal - praticamente o dobro daquela obtida para o ribeirão dos 
Pires – e a maior porcentagem de carga transportada durante a estação chuvosa, reforçam a 
suposição de que o arraste de partículas, provocado pelo escoamento superficial decorrente 
das chuvas, é maior na sub-bacia do ribeirão do Pinhal. 
A carga total anual de SStotais na entrada do reservatório foi maior que a soma das 
cargas totais anuais obtidas nos pontos F e G, o que faz sentido, uma vez que o ponto E se 
encontra mais à jusante na bacia. Pode-se perceber ainda a “pouca” influência exercida pela 
carga de SStotais transportada pelo ribeirão dos Pires na entrada do reservatório, uma vez que a 
vazão média deste ribeirão é cerca de 7,3 vezes menor que aquela do ribeirão do Pinhal no 




Tabela 14. Detalhamento do fluxo anual de SStotais na bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal 
Tipo de dado 








1924 203 2160 
Carga média diária 
(ton) 
5,3 0,6 5,9 
Carga específica 
(ton.Km-2.ano-1) 
8 4,3 7,4 
% carga na estação seca 
(abril a setembro) 
18,3 35,7 15,5 
% carga na estação chuvosa 
(outubro a março) 
81,7 64,3 84,5 
Área da sub-bacia  
(Km2) 
240 47 290 
Relação matemática Polinomial 




(SStotais x  vazão) 
 
Um estudo feito por CARVALHO & TORRES (2002) na bacia hidrográfica do rio 
Paraíba do Sul mostrou que, no período considerado, 86,7% da carga de SStotais da bacia foi 
transportada durante a estação chuvosa e 13,3% durante a estação seca. Estes resultados são 
consistentes com aqueles obtidos para o ribeirão do Pinhal, tanto no Sítio Palmeiras (F) quanto 
na entrada do reservatório (E). EIGER et al. (1999) obtiveram uma carga específica de SStotais 
igual a 17 ton.Km-2.ano-1 para a bacia hidrográfica do rio do Peixe - cujas características foram 
descritas nos itens 3.1.4 e 5.1.3 – equivalente ao dobro daquela aqui obtida para o ponto F.  
 
(b) Cargas de Ptotal  
   
Para fins de cálculo das cargas de Ptotal transportadas pela bacia, definiu-se o ano do 
experimento iniciando-se em 27/fev/2003 e terminando em 26/fev/2004.  
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O compartimento solo não foi considerado na apresentação do fluxo de P na bacia, 
uma vez que análises de solo não são regularmente feitas pelos proprietários da região nem 
foram incluídas na elaboração deste estudo. Portanto, o estoque de P no solo e a entrada de P 
via fontes antropogênicas provenientes das áreas urbanizadas e via agroindústria foram as 
fontes faltantes mais importantes neste estudo.  
As quantias médias de P aplicadas ao solo como fertilizante para as culturas 
consideradas neste estudo, bem como as quantias médias exportadas pelas culturas, foram 
anteriormente discutidas e apresentadas na Tabela 13.  
As cargas anuais de P transportadas pelos diversos trechos dos rios foram obtidas pela 
soma do produto da concentração diária de Ptotal e vazão média diária local, considerados 365 
dias de experimento. As concentrações diárias de Ptotal foram obtidas por interpolação 
balanceada das concentrações de Ptotal medidas em campo, sempre referentes a duas datas 
consecutivas, conforme mostrado no calendário das coletas no campo (Tabela 1 dos 
DOCUMENTOS ANEXOS), utilizando-se a fórmula representada pela equação 16:  
Ptotali -x*((Ptotali-Ptotalii)/n)                                                         (16) 
Sendo: 
Ptotali = concentração de Ptotal em uma determinada data; 
Ptotalii = concentração de Ptotal  em data consecutiva; 
n = número de dias entre as duas amostragens subsequentes; 
x= variável progressiva de 1 a (n-1). 
 No caso da saída do reservatório, as cargas anuais foram calculadas por interpolação 
balanceada dos resultados das análises de amostras coletadas quinzenalmente pela equipe da 
FEAGRI, e também por simples multiplicação da vazão diária pela concentração diária das 
amostras coletadas todos os dias durante um ano pelo técnico da ENGEP, com a somatória dos 
365 dados no final. Nos dois casos, o resultado foi aproximadamente o mesmo, o que indica 
que, a princípio, a coleta quinzenal de amostras foi representativa da dinâmica do P na bacia, 
pelo menos no que concerne à saída do reservatório.  
Todos os resultados acima mencionados compõem o fluxo anual de P na bacia 
hidrográfica do ribeirão do Pinhal, com exutório no ponto D, medido no período de 
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27/fev/2003 a 26/fev2004. Estes resultados  estão apresentados a seguir, observando-se que os 
valores obtidos em P, PO43- e P2O5 foram convertidos entre si conforme fatores de conversão 
apresentados pelo Manual Internacional de Fertilidade do Solo (Tabela 7 dos 
DOCUMENTOS ANEXOS), e que nas análises de Ptotal todas as formas de fósforo 
encontradas na água são convertidas a PO43- antes de serem quantificadas: 
• Entrada de fósforo via fertilizante aplicado ao solo (considerando 87,3% da área 
coberta pelas culturas de cana-de-açúcar e citros, mais 2,5% da área coberta por 
culturas anuais):  246+525+49 = 820 tonP.ano-1 ou 2514 tonPO43-.ano-1 
• Saída de fósforo via exportação pelas colheitas (considerando 87,3% da área, ou as 
culturas de cana-de-açúcar e citros): 190 tonP.ano-1 ou 583 tonPO43-.ano-1 
• Fósforo exportado pela bacia hidrográfica ao reservatório do Tatu, medido na entrada 
do reservatório: 5,7 tonPtotal.ano-1 (amostras quinzenais) 
• Fósforo medido na saída do reservatório do Tatu: 5,0 ton Ptotal.ano-1 (amostras diárias) 
e 5,0 ton Ptotal. ano-1 (amostras quinzenais)   
• Fósforo retido no reservatório do Tatu: 5,7 – 5,0 = 0,7 ton Ptotal.ano-1 (considerou-se 
que pelo menos este valor ficou retido no reservatório, uma vez que possivelmente há 
contribuição direta da área de drenagem do reservatório, igual a 11 Km2) 
• Coeficiente de exportação de Ptotal, medido na entrada do reservatório: 
5688KgPtotal/290Km2.ano = 19,6 KgPtotal.Km-2.ano-1  ou  0,196 KgPtotal.ha.ano-1 
A Figura 27 ilustra estes resultados. 
As perdas de fertilizante por escoamento superficial são geralmente menores que 5% 
da quantidade aplicada, de acordo com CARPENTER (1998). Os resultados aqui obtidos 
demonstraram, neste caso, uma perda (em g P) de 0,7% do fertilizante aplicado, medida na 
entrada do reservatório do Tatu.  Observou-se, ainda, que 23% do fósforo aplicado ao solo na 
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Figura 27. Fluxo anual de fósforo na bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal
O coeficiente de exportação de Ptotal obtido, igual a 19,6 KgPtotal.Km-2.ano-1 (ou 0,2 
KgPtotal.ha.ano-1), está bem próximo do valor típico apresentado por KALFF (2002) para áreas 
de agricultura em regiões de clima temperado, igual a 18 KgPtotal.Km-2.ano-1. Partindo de 
experimentos científicos realizados na Europa Central e do Norte, e nos Estados Unidos,  
DIOGO et al. (2003) compilaram, para áreas de agricultura, e mais especificamente para áreas 
agrícolas com culturas permanentes, um coeficiente de exportação de 0,3 KgPtotal.ha-1.ano-1; 
para áreas agrícolas com culturas anuais, um coeficiente de exportação de 1,0 KgPtotal.ha-1.ano-
1; para áreas agrícolas heterogêneas, um coeficiente de exportação de 0,7 KgPtotal.ha-1.ano-1; 
para pastagens, um coeficiente de exportação de 0,9 KgPtotal.ha-1.ano-1 e  para florestas 
temperadas, um coeficiente de exportação de 0,1 KgPtotal.ha-1.ano-1. No estudo aqui realizado, 
o coeficiente de exportação obtido ficou entre aqueles compilados por DIOGO et al. (2003) 
para florestas temperadas e áreas agrícolas com culturas permanentes/áreas de agricultura de 
um modo geral. Por fim, ao se comparar o coeficiente de exportação calculado para a bacia do 
ribeirão do Pinhal (0,2 KgPtotal.ha.ano-1) com aquele estimado no item 5.1 para a bacia do 
Jaguari a partir da área rural (0,4 KgPtotal.ha.ano-1), verificou-se que o primeiro foi igual a 
metade do segundo, sendo a área da bacia do ribeirão do Pinhal em estudo (290 Km2) 
equivalente a 8,5% da área da bacia do rio Jaguari em estudo (3394 km2).   
A quantidade de P encontrada nos rios da bacia do ribeirão do Pinhal foi considerada 
“ecologicamente” muito alta, o que significa que a taxa de exportação aqui calculada pode 
estar mais elevada do que o meio ambiente e os usos múltiplos locais podem suportar. A maior 
parte dos estudos em que são apresentados coeficientes de exportação de nutrientes são 
relativos a países da Europa Central e do Norte e Estados Unidos. Neste contexto, a procura de 
coeficientes de exportação de nutrientes no Brasil deveria se assentar na intensificação do 
monitoramento de águas superficiais em relação aos parâmetros dos ciclos do N e do P, pois 
atualmente ainda se verificam significativas lacunas de informação. 
Para a inferência sobre as cargas difusas de nutrientes transportadas pelo ribeirão do 
Pinhal, assumiu-se - do mesmo modo que no item 4.1.3 para a bacia do Jaguari - que as cargas 
diárias de base de Ptotal transportadas tivessem origem preponderantemente doméstica e/ou 
industrial. Estabeleceu-se que as cargas diárias de base de Ptotal fossem iguais às médias das 
 113
cargas diárias calculadas para os meses de julho e agosto de 2003; nestes meses, a 
contribuição difusa de P proveniente das regiões rurais foi considerada muito pequena, pela 
diminuição do escoamento superficial provocado por precipitações na bacia. As cargas de base 
foram portanto consideradas  pontuais, de origem urbana, enquanto as cargas difusas de 
origem preponderantemente rural. A Tabela 15 mostra os resultados destes cálculos, obtidos 
para o ponto E, considerado o período de 27/fev/2003 a 26/fev/2004.   
 
Tabela 15. Detalhamento do fluxo anual de Ptotal no ponto E (entrada do reservatório da PCH 
Tatu) da bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal - 27/fev/2003 a 26/fev/2004 
Tipo de dado Valor Unidade 
Carga total transportada no período 5688 Kg.ano-1
Carga transportada no período chuvoso 




Carga transportada no período de estiagem 




Carga média diária de julho e agosto de 2003 10,0 Kg.dia-1
Carga pontual   




Carga difusa  





 Os resultados da Tabela 15 levaram a uma razão entre carga difusa e  carga pontual na 
bacia do ribeirão do Pinhal igual a 0,5865, razão 4 vezes menor que aquela obtida para a bacia 
do Jaguari, indicando que possivelmente a influência das cargas pontuais de P tem uma maior 
importância na primeira bacia, contrariando a hipótese deste trabalho. Observou-se que, 
durante o período chuvoso (outubro a março) 67,5% carga anual de Ptotal foram transportados 
até a entrada do reservatório da PCH Tatu. Porém, as conclusões provenientes dos resultados 
mostrados na Tabela 15 são limitadas pela extensão do período de coleta de dados na bacia 
hidrográfica do ribeirão do Pinhal, de um ano.   
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5.3. Caracterização do reservatório da PCH Tatu  
 
Na terceira parte do trabalho, fez-se um levantamento limnológico do reservatório da 
PCH Tatu, classificando-o quanto ao estado trófico e caracterizando a porcentagem de 




O cálculo do volume de cada segmento do reservatório foi feito aplicando-se a fórmula 
apresentada no item 4.3.1, somando-se a isto o volume do cilindro com área de base igual 
àquela do contorno de maior profundidade em cada segmento e altura igual a 0,5 m. A soma 
do volume obtido em cada um dos segmentos resultou então no volume total do reservatório, a 
saber 1026202 m3. STRASKRABA (1999) classifica como reservatórios os lagos artificiais 
com volume > 1.106 m3, ou aqueles que têm uma barragem > 15 m e qualquer volume, 
seguindo a delimitação da International Commission On Large Dams (ICOLD). Neste sentido, 
o reservatório da PCH Tatu, bem próximo ao limite de volume mínimo, e com barragem de 
aproximadamente 8 metros de altura, se encaixa nesta classificação. Ainda segundo 
STRASKRABA (1999), o reservatório da PCH Tatu é classificado como muito pequeno em 
área superficial (<1 Km2) e pequeno em volume (106-108 m3). 
A profundidade máxima obtida nas seções topobatimétricas feitas pela CESP no 
reservatório foi de 7,4 metros (seção 4). A profundidade média de um reservatório (Z) é em 
geral considerada como um indicador morfométrico confiável de seu estado trófico, sendo Z 
inversamente relacionado à produção (LIND, 1979). A profundidade média é obtida 
dividindo-se o volume total do reservatório pela sua área superficial. Obteve-se, para o 
reservatório do Tatu, Z igual a 1,7 m.  
Segundo ESTEVES (1988), são inúmeros os efeitos negativos dos grandes lagos 
artificiais na região a montante e sobre o próprio ambiente aquático formado, estando entre 
eles: 
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1. a elevação do lençol freático, com efeitos prováveis na agricultura regional (aumento 
da umidade do solo) e na epidemiologia (criação de brejos com a proliferação de 
mosquitos e outros insetos transmissores de doenças); 
2. aumento da taxa de sedimentação à montante em seus afluentes; 
3. aumento da reprodução explosiva das comunidades de macrófitas aquáticas, 
principalmente as flutuantes, como Eichhornia crassipes, Salvinia spp e Pistia 
stratiotes; 
4. aumento da possibilidade de ocorrência de processos de eutrofização, principalmente 
se áreas florestadas ou agrícolas forem submersas. 
Além disto, na região à jusante do reservatório podem ser observadas inúmeras 
conseqüências com grandes implicações ecológicas. As mais importantes são decorrentes de 
dois fenômenos principais: (a) alteração no regime hidrológico que passa a ter regime de seca 
e cheia aperiódico, portanto independente do regime pluviométrico da região; (b) alterações na 
qualidade física e química da água (ESTEVES, 1988).    
Apesar do reservatório da PCH Tatu ter as dimensões de um pequeno lago artificial, 
observou-se, pela carta planialtimétrica e também por viagens a campo, que à montante do 
reservatório há uma área alagada, provavelmente formada pela construção da barragem. À 
jusante do reservatório, antes do deságüe no rio Jaguari, há somente um pequeno trecho de rio, 
em cujas margens está situada a empresa “Águas de Limeira”, que utiliza-se destes dois corpos 
d’água para abastecimento do município. Este pequeno trecho de rio à jusante do reservatório, 
além de sofrer as implicações citadas por ESTEVES (1988), está também modificado por uma 
barragem subterrânea feita pela empresa de abastecimento. 
 
5.3.2. Tempo de residência 
 
A Figura 28 mostra o tempo de residência teórico (τ) da água no reservatório do Tatu 
para o período de maio de 2001 a abril de 2004.  









































































































Figura 28. Tempo de residência teórico no reservatório da PCH Tatu – maio/2001 a 
abril/2004 
 
As elevações abruptas presentes na Figura 28 devem-se a que adotou-se, 
anteriormente, uma vazão mínima de 0,259 m3.s-1 para qualquer leitura de nível do ribeirão do 
Pinhal menor que 237 cm, devido ao limite inferior da curva-chave. Consequentemente, o 
valor máximo de τ calculado, igual a 39,82 dias, corresponde à vazão mínima definida 
anteriormente como igual a 0,259 m3.s-1. Para o período considerado - maio de 2001 a abril de 
2004 - o valor mínimo de τ observado foi igual a 1,3 dias, e o valor médio igual a 8,9 dias. 
Observou-se ainda que o valor máximo de τ calculado ocorreu entre setembro e dezembro, o 
que pode ser explicado pela defasagem de resposta de 1 a 2 meses entre precipitação e vazão 
na bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal. A Tabela 16 mostra o τ médio no reservatório da 
PCH Tatu de fevereiro de 2003 a fevereiro de 2004. 
O CONAMA, em sua proposta de alteração da Resolução 20/86, aprovada pela 
Câmara Técnica de Controle Ambiental do Ministério do Meio Ambiente em 14/out/2003, 
define como ambientes aquáticos intermediários entre lótico e lêntico aqueles com tempo de 
residência entre 2 e 40 dias, ao tratar de concentração de Ptotal nos corpos de água para a 
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classificação dos recursos hídricos. Devido ao detalhamento no que concerne às concentrações 
de Ptotal nos corpos de água - presente na proposta de alteração - estar estreitamente 
relacionado ao tema deste estudo, adotar-se-á a classificação de ambiente intermediário para o 
reservatório do Tatu, conforme justifica o intervalo dos valores de τ calculados.  Entretanto, 
considerando a classificação de STRASKRABA (1999), o reservatório varia sazonalmente 
entre classe A, quando apresenta fluxo direto rápido (< 2 semanas) e classe B, quando 
apresenta τ intermediário, variando entre duas semanas e um ano.  A classe A é caracterizada 
por mistura completa no reservatório, enquanto na classe B as condições de mistura são 
determinadas pela similaridade geográfica e morfológica do reservatório a lagos, modificadas 
em vários graus pelos efeitos do fluxo direto. Ainda na classe B, diferenciações adicionais de 
condições estão ligadas à profundidade da saída ou ao fluxo de saída. Em reservatórios com 
saída superficial, as condições são mais semelhantes àquelas de lagos, enquanto desvios 
consideráveis são observados quando as saídas estão a profundidades maiores.  
 































(τ dias) 3,3 3,3 4,6 6,3 7,5 10,6 12,9 36,4 33,9 25,2 5,6 5,4 4,2 12,3 
 
A Tabela 17 resume parâmetros morfométricos e τ do reservatório da PCH Tatu, 
comparados com aqueles da represa do Lobo, localizado em São Carlos, SP (CHALAR e 
TUNDISI, 1999). 
 
Tabela 17. Comparação entre parâmetros morfométricos de reservatórios 
 Reservatório PCH Tatu Represa doLobo 
Área da bacia de drenagem (Km2) 301,4 227,7 
Profundidade média (m) 1,7 3 
Área superficial (Km2) 0,46 6,8 
Volume (m3) 1x106 22x106
Tempo médio de residência (dias) 9,5 20 
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5.3.3. Levantamento do perfil do reservatório 
  
 Os resultados das medições e análises químicas das amostras de perfil coletadas na 
cabeceira, meio e barragem do reservatório, em 29/set/2003 e em 11/fev/2004,  estão 
apresentados nos DOCUMENTOS ANEXOS (Tabelas 3 a 6). O pH do reservatório manteve-
se próximo ao neutro ou ligeiramente ácido (no meio do reservatório na época de chuvas). A 
turbidez aumentou e se homogeneizou no período das chuvas - quando ficou entre 19 e 20 
NTU, medida na superfície da água - se comparada com aquela medida no período de 
estiagem – 11 e 5 NTU na superfície, da cabeceira para a barragem.  
As Figuras 29 a 34 mostram os perfis de T e OD observados. Na estiagem, obteve-se 
um perfil de oxigênio tipo clinogrado (hipolímnio anaeróbio no meio e barragem do 
reservatório), enquanto na época de chuvas observou-se um perfil de oxigênio do tipo 
ortogrado (hipolímnio aeróbio). Quanto à T, na estiagem houve uma variação de 3,4 e 4,6oC 
entre superfície e fundo do reservatório no meio e barragem, respectivamente; na época de 
chuvas a T mostrou-se homogênea. Na cabeceira do reservatório, o fluxo de água em regime 
de transição, de lótico para lêntico, manteve homogêneas as condições de OD e T da superfície 
ao fundo. No meio e barragem do reservatório, as altas vazões ocorridas na época de chuvas 
tiveram um efeito de mistura e aeração, mas não anularam totalmente o efeito do reservatório e 
do τ sobre os parâmetros OD e T no perfil.  
 A concentração de Fe no reservatório, medida pelo CRHEA, decresceu de 1,69 a 1,45 
mg.l-1 da cabeceira para a barragem na estiagem (29/set/2003), e aumentou de  2,81 a 3,99 
mg.l-1 na época das chuvas (11/fev/2004). O Fe é padrão de potabilidade para a água, sendo a 
concentração limite estabelecida pela Portaria MS 518 igual a 0,3 mg.l-1. A concentração de 
Ptotal seguiu o mesmo padrão do Fe, decrescendo da cabeceira para a barragem na estiagem e 
aumentando na época de chuvas. Em relação ao período de chuvas, o aumento dos teores de 
Fe e Ptotal observado nas águas superficiais pode dever-se ao carreamento de solos e à 
ocorrência de erosão das margens do corpo d’água. Já a imobilização (precipitação) do íon 
fosfato significa a sua exclusão de circulação nas águas continentais pela imobilização, 
temporária ou definitiva, no sedimento, com múltiplas implicações sobre o metabolismo de 
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todo o ecossistema aquático. Vários fatores físico-químicos interferem nesta imobilização, 
entre os quais se destacam: as concentrações de íons Fe, íons Al, sulfeto, compostos orgânicos 
e carbonatos, o pH e as condições de oxi-redução. Entretanto, o íon Fe é o mais importante 
entre todos os íons que interferem na precipitação do fosfato. A ação dos íons Fe sobre a 
dinâmica do fosfato depende do seu estado de oxidação, que, por sua vez, depende da 
concentração do O2 e do pH do meio. Na predominância de condições de oxidação - como se 
observou na época de chuvas e não na época de estiagem, onde realmente ocorreu mobilização 
- e pH próximo ao neutro, grande parte dos íons Fe presentes encontra-se na forma oxidada 
(Fe3+ ou íon férrico). Porém, o íon férrico é solúvel somente em pH menor que 3, o que é raro 
em condições naturais. Em condições menos ácidas, como na maioria das águas continentais, 
a maior parte dos íons Fe3+encontra-se precipitada ou complexada na forma de hidróxido de 
ferro hidratado (Fe3+ + 6H2O J [Fe.6H2O]3+ J [Fe(OH).5H2O]2+ + H+), podendo adsorver 
espécies fosfatadas (H2PO4- e HPO42-) em sua superfície, precipitando-as principalmente no 
sedimento. Outra possibilidade freqüente de formação de hidróxido de ferro hidratado é 
através de bactérias ferruginosas. Os dois processos de formação de hidróxido de ferro 
hidratado (limonita) podem ocorrer simultaneamente, embora em pH básico predomine a 
forma química. Pode-se dizer, portanto, que a precipitação do fosfato, e conseqüentemente sua 
exclusão da dinâmica do ecossistema, através do íon férrico, ocorre por dois mecanismos 
básicos: adsorção química ou física de espécies fosfatadas a superfície de partículas de 
hidróxido de ferro hidratado. Ainda, pode haver a formação do fosfato férrico anidro – menos 
provável, uma vez que o íon PO43- só ocorre em pH superior a 10,6. A quantidade de fosfato 
precipitado depende da concentração do íon férrico – devido à relação de valências, cada 
grama deste íon pode precipitar aproximadamente 0,5 mg de fosfato. Se a concentração do íon 
férrico é maior do que a do fosfato (como acontece neste e na maioria dos casos), a totalidade 
dos íons fosfato é adsorvida e co-precipitada com hidróxido de ferro hidratado. Em águas 
interiores brasileiras este fenômeno é muito freqüente, visto que a maioria dos corpos d’água 
apresenta características ácidas (o que torna mais eficiente a adsorção), alta concentração de 
Fe e baixa concentração de Ca – os teores de Ca obtidos no reservatório se mantiveram 
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constantes na época de estiagem, em torno de 1,45 mg.l-1, e diminuíram de 1,56 para 0,96 da 
cabeceira para a barragem na época de chuvas.    
 Possivelmente, a imobilização do íon fosfato verificada na época de estiagem no 
reservatório não foi influenciada pelos íons Al, Mn e Ca, pois somente em águas continentais 
com pH abaixo de 5 o Al e o Mn podem comportar-se de maneira semelhante ao Fe, e somente 
em águas com pH elevado o Ca pode ter papel mais importante que o Fe, o Al e o Mn - caso 
em que o íon fosfato é precipitado como fosfato de cálcio ou adsorvido a cristais de carbonato 
de cálcio.     
 Entre os principais componentes do solo estão os minerais secundários em diferentes 
graus de intemperização. Entre as várias frações constituintes dos minerais secundários estão 
as argilas, que apresentam grande capacidade de adsorção de fosfato, principalmente aqueles 
que tem na sua constituição Fe e Al, como hematita e gipsita. A adsorção de fosfato às argilas 
pode compreender dois processos, a ligação química da carga negativa do fosfato com a 
positiva das bordas das argilas e a substituição de silicatos por fosfato nas argilas.  A adsorção 
do fosfato à argila é maior em pH ácido ou ligeiramente ácido. Em pH elevado a taxa de 
adsorção se reduz sensivelmente, visto que nestas condições o fosfato, como a maioria dos 
demais ânions – exceto silicatos – concorre com os íons OH-. O fenômeno de adsorção de 
fosfato as argilas assume grande importância em águas continentais tropicais pelo fato de a 
maioria dos corpos d’água receber consideráveis aportes de argila de suas bacias de drenagem. 
Estas argilas, ao atingirem os ecossistemas aquáticos podem precipitar grandes quantidades de 
fosfato, dependendo das condições físico-químicas do meio (ambiente oxigenado) e de sua 
concentração de Fe e Al.     
  Os freqüentes processos erosivos observados nos ecossistemas têm aumentado de 
maneira significativa a carga de argilas dos corpos d’água. Este acréscimo artificial de argila, 
além dos efeitos negativos sobre a concentração de fosfato, reduz fortemente a transparência 
da água – como se pôde observar na estação chuvosa, em que a quantidade de material em 
suspensão praticamente dobrou enquanto a transparência caiu para menos da metade - que se 
constitui em mais um importante fator na diminuição da produtividade do ecossistema.       
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 A liberação do íon fosfato para a coluna d’água ocorre mais facilmente em condições 
de baixas concentrações de oxigênio e sobretudo em anaerobiose. Estas características são 
freqüentemente encontradas na parte inferior da coluna d’água, especialmente quando há 
estratificação térmica e o íon ferro se encontra na forma reduzida (Fe2+ ou íon ferroso). Em 
águas interiores com alta concentração de matéria orgânica, é comum observar-se, em 
situações de hipolímnio anaeróbio (perfil clinogrado), a formação de H2S. Nestes ambientes, o 
íon Fe2+ reage com o íon sulfeto (S2-), formando o sulfeto ferroso (FeS), que é um composto 
altamente insolúvel. Por este processo, o fosfato permanece livre na coluna d’água, porém não 
foi o que se observou neste caso, em que as concentrações de Ptotal e Fe diminuíram apesar da 
situação de hipolímnio anaeróbio, possivelmente porque as concentrações de matéria orgânica 
na água não eram altas e não houve formação de H2S. 
 Em relação às formas de N presentes no reservatório, houve a predominância de 
formas reduzidas (nitrogênio orgânico total e amônia) em relação às formas oxidadas (nitrato e 
nitrito), significando que o foco de poluição não se encontra distante, e que provavelmente o 
reservatório tende a ser uma zona de degradação de nitrogênio orgânico total e decomposição 
ativa de amônia. Não se observou tendência de concentração da série de N em relação às 
épocas de chuva ou estiagem, porém observou-se que próximo à barragem a concentração de 

















































































































Figura 33. Perfil de T na barragem Figura 34. Perfil de OD na barragem 
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 As concentrações de amônia encontradas nos perfis do reservatório nas duas ocasiões 
foram maiores que o limite estabelecido pela CONAMA 20, de 0,02 mg.l-1. Na época de 
estiagem, as concentrações encontradas foram no geral menores, e observou-se uma tendência 
de aumento dos teores de amônia da superfície para o fundo do reservatório.      
 A concentração média de silicatos obtida na época de chuvas foi cerca 3,6 vezes maior 
que aquela obtida na época de estiagem. 
 
5.3.4. Porcentagem de mudanças observadas 
   
    A partir dos resultados das amostras coletadas pelo CRHEA (Tabelas 3 a 6 dos 
DOCUMENTOS ANEXOS), verificou-se que a T sempre aumentou no reservatório – a água 
saiu sempre com uma T maior do que aquela de entrada, porém a relação estatística entre a 
temperatura da água e τ  é complexa, uma vez que outros fatores, como a sazonalidade, 
interferem neste parâmetro. Observando os dados obtidos em 29/set/03, concluiu-se que houve 
estratificação no reservatório, uma vez que se observou anoxia no fundo, tanto no meio do 
reservatório quanto na barragem. A temperatura no perfil da água variou somente 0,4oC na 
cabeceira do reservatório, 4,6oC no meio do reservatório e 3,4oC na barragem do reservatório.  
 No caso da condutividade, não se observou relação estatística com o τ, uma vez que 
fenômenos que a alterariam significativamente - por exemplo precipitação de CaCO3 
(carbonato de cálcio ou calcita) em águas de pH básico - não ocorrem no reservatório.  
No caso de SStotais, não se observou relação estatística positiva com o τ. A princípio se 
supôs que, durante períodos de longo τ, em que a velocidade da água é menor, o que entrasse 
no reservatório poderia ser perdido por sedimentação - observando-se a defasagem entre 
precipitação e vazão discutida anteriormente, este período se estenderia de maio ou junho a 
novembro ou dezembro. Ainda, se supôs que a fração “grossa” de sólidos que fosse arrastada 
pela água aumentaria com a diminuição do τ, enquanto que a fração fina de sólidos seria 
arrastada sempre, o que resultaria em uma relação positiva entre % de mudança e τ.  
 No caso de Ptotal, o período analisado foi de 27/fev/2003 a 11/mar/2004. Conforme 
mostra a Figura 35, encontrou-se uma relação estatística linear positiva entre a remoção de 
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Ptotal e o τ de até 20 dias. Na obtenção desta relação desconsiderou-se a % de mudança de Ptotal 
em 18/dez/2003, em que a concentração de Ptotal na saída foi maior que aquela da entrada.  
 






















Figura 35. Relação entre a variação da concentração de Ptotal e o τ no reservatório do Tatu 
 
A relação obtida mostrou que o impacto do reservatório na remoção de Ptotal foi 
importante quando o τ ficou entre 10 e 20 dias, uma vez que a % de mudança neste caso 
variou entre 45 e 55%. Para o período analisado,  a maior ocorrência do τ entre 10 e 20 dias foi 
de julho a setembro, ou durante a estação de estiagem, quando o escoamento superficial 
decorrente de precipitações na bacia diminuiu muito, e a defasagem de 1 a 2 meses entre as 
últimas precipitações e vazão já estava superada, notando-se nestes três meses a transição de 
vazões médias até o escoamento de base. Para τ menor que 10 dias ainda houve impacto na 
concentração de Ptotal, porém em menor escala; neste caso a % de mudança variou entre 5 a 
25%. Para o período analisado, a maior ocorrência do τ menor que 10 dias foi observada entre 
fevereiro e julho, final do período de chuvas e início da seca, quando a vazão do sistema ainda  
apresentou os efeitos da precipitação e o escoamento superficial foi o maior registrado. Para τ 
acima de 20 dias não se observou mais uma relação linear positiva com a % de mudança de 
Ptotal. O impacto do reservatório na concentração de Ptotal neste caso variou entre 35 e 50%, 
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sendo que todos os τ observados foram iguais a 39,82 dias (valor referente à vazão mínima 
assumida para o ribeirão do Pinhal quando a leitura linimétrica foi menor que 237 cm). Para o 
período analisado, a maior ocorrência do τ maior que 20 dias foi entre setembro e novembro, 
final do período de seca e início das chuvas, quando a vazão do sistema ainda  não tinha 
apresentado os efeitos da precipitação e o escoamento superficial foi pequeno. Pode-se dizer, a 
partir destes dados, que, para τ acima de 20 dias, o reservatório assumiu um comportamento 
relativamente “constante” no que se refere a % de mudança da concentração de Ptotal, variando 
entre 35 e 50%.  
 Uma outra forma de análise da % de retenção do Ptotal no reservatório do Tatu está 
mostrada na Figura 36.  
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ao intervalo superior de valores de τ. O plateau calculado para a função foi de 45,99, 
correspondente aos τ  acima de 10 dias, sendo o R2 obtido igual a 0,682. A função obtida foi  
% mudança Ptotal = 45,99 * [ 1 – e-0,102*τ], sendo τ= tempo de residência considerando todo o 
volume do reservatório. 
A remoção média anual estimada para o Ptotal foi de 46% (plateau) enquanto a 
estimativa da média anual de redução do P-orto por BENNDORF e PUTZ (1987) foi de 60%. 
Partindo da equação sugerida por BENNDORF e PUTZ (1987), LOTHAR (2003) obteve a 
equação 17- com R2=0,55 e p<0,002 - para 15 dados coletados no verão em uma pré barragem 
com τ variando de 4 a 8 dias: 
% mudança P-orto = 79,8 * [ 1 – e-0,37*τ]                                (17) 
 
  Isto significa que houve uma remoção estimada de quase 80% do P-orto na pré-
barragem durante o verão – a remoção anual estimada ficou em torno de 60%. LOTHAR 
(2003) afirma que a remoção de Ptotal estimada em pré-barragens, entretanto, é bem mais baixa 
que aquela de P-orto, como se observou neste estudo.  
 
5.3.5. Nutriente limitante 
 
A Tabela 18 mostra a relação Ntotal/Ptotal obtida a partir das amostras coletadas pelo 
CRHEA no levantamento do perfil do reservatório da PCH Tatu. 
Nesta análise, a razão molar Ntotal/Ptotal = 16/1 é considerada ideal porque é a própria 
razão da biomassa algal. Razões molares Ntotal/Ptotal entre 10 e 20 indicam um equilíbrio entre 
as quantidades de N e P disponíveis, enquanto valores maiores que 20 indicam que o P é o 
nutriente limitante, e valores menores que 10 indicam que o N é o nutriente limitante. 
Observou-se, na cabeceira do reservatório, uma limitação por Ptotal no período chuvoso, 
enquanto no período seco manteve-se um equilíbrio entre as quantidades de Ptotal e Ntotal 
disponíveis. No meio do reservatório, ocorreu a maior limitação por Ptotal do período chuvoso, 
com exceção do fundo, onde houve um aumento notável da concentração de Ptotal e manteve-se 
um equilíbrio entre as quantidades de Ptotal e Ntotal disponíveis, como em todos os níveis no 
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período seco. Na barragem, manteve-se um equilíbrio entre as quantidades de Ptotal e Ntotal 
disponíveis tanto no período seco quanto no período chuvoso, com uma leve tendência à 
limitação por P; porém, verificou-se um aumento brusco da concentração de Ptotal no fundo no 
período chuvoso, onde se registrou a razão Ntotal/Ptotal de equilíbrio mais baixa. 
 
Tabela 18. Relação Ntotal/Ptotal  
Data Local Nível Ntotal Ptotal Ntotal/Ptotal Ntotal Ptotal Ntotal/Ptotal
      (µg/L) (µg/L) mássica (µmol/L) (µmol/L) molar 
  Cabeceira Superior 1053,89 113,72 9,3 75,28 3,67 20,5 
  Cabeceira Meio 1042,55 134,72 7,7 74,47 4,35 17,1 
  Cabeceira Fundo 948,15 132,11 7,2 67,73 4,27 15,9 
  Meio Superior 773,6 111,93 6,9 55,26 3,61 15,3 
29/set/03 Meio Meio 865,17 92,49 9,4 61,80 2,99 20,7 
  Meio Fundo 803,19 111,79 7,2 57,37 3,61 15,9 
  Barragem Superior 919,32 85,79 10,7 65,67 2,77 23,7 
  Barragem Meio 991,02 99,47 10,0 70,79 3,21 22,0 
  Barragem Fundo 1043,13 108,37 9,6 74,51 3,50 21,3 
  Cabeceira Superior 716,94 63,84 11,2 51,21 2,06 24,8 
  Cabeceira Meio 846,86 66,27 12,8 60,49 2,14 28,3 
  Cabeceira Fundo 833,43 68,14 12,2 59,53 2,20 27,1 
  Meio Superior 1035,15 74,11 14,0 73,94 2,39 30,9 
2/fev/04 Meio Meio 992,21 73,46 13,5 70,87 2,37 29,9 
  Meio Fundo 1048,33 138,85 7,6 74,88 4,48 16,7 
  Barragem Superior 844,94 83,04 10,2 60,35 2,68 22,5 
  Barragem Meio 894,93 84,28 10,6 63,92 2,72 23,5 
  Barragem Fundo 938,46 156,18 6,0 67,03 5,04 13,3 
 
  
5.3.6. Clorofila-a  
 
O levantamento do perfil do reservatório incluiu análises de Cla em amostras coletadas 
nas duas campanhas realizadas pelo CRHEA (29/set/2003 e 11/fev/2004). Além disto, 
amostras coletadas no reservatório do Tatu em 15/set/2003, 30/set/2003 e 28/abr/2004 foram 
enviadas à CETESB para análise de Cla. Estes resultados estão apresentados na Figura 37. 
Observou-se, pelos resultados, que houve uma tendência de aumento da concentração 
de Cla da cabeceira para a barragem do reservatório (note-se que somente o CRHEA analisou 
amostras do meio do reservatório) em todas as datas amostradas, indicando a possível 
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influência da passagem do regime lótico para lêntico na proliferação do fitoplâncton. As 
maiores concentrações de Cla foram observadas no final do período de estiagem, o que sugere 
















Figura 37. Concentração de clorofila a no reservatório do Tatu 
   
 Porém, a vazão manteve-se a mesma nos dias 29 e 30/set/2004 – vazão mínima 
registrada – enquanto as concentrações de Cla observadas caíram muito, juntamente com uma 
ligeira queda das concentrações de Ptotal (de 114 para 106 µg.l-1 na entrada; de 86 para 69 µg.l-1 
na saída). Entretanto, a concentração de SStotais, que permaneceu igual a 7 mg.l-1 na cabeceira e 
barragem no dia 29, aumentou para 11,4  mg.l-1 na barragem no dia 30, enquanto na cabeceira 
manteve-se em 7 mg.l-1. Diante disto, uma explicação para a diminuição da concentração de 
Cla poderia ser o aumento da turbidez decorrente do aumento da concentração de SStotais, o 
que poderia ter bloqueado parte da luz incidente no reservatório, necessária à proliferação das 
algas.  
A relação empírica entre clorofila-a e Ptotal no reservatório da PCH Tatu em setembro 
de 2003 está mostrada na Figura 38, comparada ao modelo de regressão transversal citado no 
item 3.2.3, obtido por PRIDMORE e McBRIDE (1984, citado por KALFF, 2002) a partir da 
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concentração máxima de Cla observada e a média de Ptotal durante o verão na zona eufótica de 
82 lagos europeus, norte-americanos e neozelandeses (equação 7). Ao se comparar o modelo 
desenvolvido por PRIDMORE e McBRIDE (1984, citado por KALFF, 2002) - curva 1 da 
Figura 38 - e aquele aqui obtido - curva 2 da Figura 38 - é importante citar que o primeiro é 
transversal, tendo sido construído a partir de 82 dados, e o segundo é não transversal, tendo 
sido construído a partir de 5 dados. Ainda, os dados de Cla mostrados na curva 2 da Figura 38 
correspondem a amostras do final do inverno/início da primavera obtidas no reservatório da 
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aração entre a relação Cla x Ptotal obtida por PRIDMORE e McBRIDE (1984, 
F, 2002) – curva 1 - e aquela obtida a partir dos dados de campo deste 
rva 2 - em escala logarítima 
, obtida com os dados de campo deste experimento, mostrou que há uma 
ade no reservatório do Tatu se comparada à média dos sistemas em clima 
lada por PRIDMORE e MAcBRIDE (1984, citado por KALFF, 2002). Isto 
mesma quantidade de P foi menos aproveitada pela biomassa algal no 
CH Tatu do que aquela preconizada pelo modelo de regressão transversal 
dados provenientes de lagos europeus, norte-americanos e neozelandeses. 
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Como a turbidez medida em 29/set/2003 não foi alta para explicar este resultado – diminuiu de 
11 a 5 NTU da cabeceira para a barragem, na superfície da água -  a alta taxa de descarga do 
reservatório, poderia, a princípio, ser a causa da menor produtividade observada. Os τ teóricos 
calculados para todos os dias de set/2003 foram iguais a 39,82 dias (valor máximo calculado 
para o reservatório, referente à vazão mínima assumida para o ribeirão do Pinhal quando a 
leitura linimétrica foi menor que 237 cm), com exceção dos dias 17 e 18, em que se obteve τ  
iguais a 13,22 e 13,61. Este τ teórico, é considerado ainda representativo de um regime de 
transição (τ<40 dias) entre sistemas lóticos e lênticos, o que significa que equivalem realmente 
a uma alta taxa de descarga. Entretanto, um levantamento mais completo da concentração de 
Cla no reservatório deveria ser feito para subsidiar um modelo de regressão mais 
representativo deste comportamento. 
5.3.7. Índice de Estado Trófico  
  
 A Tabela 19 mostra os resultados da medição de transparência da água com disco 
Secchi, e os resultados das análises químicas de Cla, Ptotal e SStotal de amostras retiradas na 
superfície da água, obtidos pelo CRHEA. 
   
Tabela 19.  Transparência (m) , Cla (µg.l-1), Ptotal (µg.l-1) e SStotal (mg.l-1) no reservatório 
 Cabeceira Meio Barragem 
29/set/2003    
Transparência 0,8 1,1 1,3 
Clorofila a 1,9 5,4 11,9 
Ptotal 113,7 111,9 85,8 
SStotais 6,9 5,7 7,1 
11/fev/2004    
Transparência 0,6 0,6 0,5 
Clorofila a 1,6 2,0 3,0 
Ptotal 63,8 74,1 83,0 
SStotais 12,7 10,7 12,9 
 
A vazão média em 29/set/2003, registrada no ponto E, foi de 0,298 m3.s-1, 
correspondente a uma leitura de nível menor que 237 cm, o que retratou uma situação de 
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estiagem. A vazão em 11/fev/2004, no mesmo ponto, foi de 1,960 m3.s-1, o que retratou uma 
situação de chuvas.   
Observou-se um aumento da transparência da água, da cabeceira para a barragem, na 
época de estiagem, o que significou que a baixa vazão e o alto τ (39,8 dias) provavelmente 
favoreceram a precipitação de particulados. A concentração de Cla apresentou a mesma 
tendência da transparência, comprovando a ocorrência de desenvolvimento da fitoplâncton no 
reservatório, favorecido pelas altas concentrações de Ptotal. A diminuição da concentração do 
Ptotal na barragem, em relação à cabeceira e meio do reservatório, pode estar relacionada ao 
decaimento e precipitação de parte do fitoplâncton proliferado, tendo fósforo incorporado à 
sua estrutura. Observou-se, por fim, que a presença de fitoplâncton não alterou a concentração 
de SStotais, possivelmente porque o material inorgânico particulado presente na água da 
cabeceira precipitou na altura da barragem, pelo alto τ. Na época de chuvas, observou-se uma 
diminuição e equiparação da transparência da água e Cla em todos os pontos, possivelmente 
devido ao baixo τ  no reservatório (6,1 dias), e ao efeito da taxa de descarga. A concentração 
de Ptotal diminuiu, de modo geral, provavelmente pela diluição em uma vazão 6,6 vezes maior 
que aquela da estiagem. Porém, o Ptotal apresentou uma tendência de aumento de concentração, 
da cabeceira para a barragem. A concentração de SStotais praticamente dobrou, em todos os 
pontos, comprovando o efeito do arraste de partículas, em especial inorgânicas, que o 
escoamento superficial decorrente das chuvas provoca na bacia em estudo. Estes resultados 
comprovam a afirmação da CETESB (22/out/2004), que considera que a transparência muitas 
vezes não é representativa dos graus de trofia, uma vez que pode ser afetada pela elevada 
turbidez decorrente de material mineral em suspensão, e não apenas pela densidade de 
organismos planctônicos, como se pôde verificar aqui.  
Se ainda assim se considerar os resultados dos parâmetros individuais mostrados acima 
para a classificação do estado trófico,  se obteria para: 
• Disco secchi: estado mesotrófico na estiagem e eutrófico na época de chuvas; 
• Ptotal: estado eutrófico na estiagem e época de chuvas; 
• Cla: na estiagem, estado oligotrófico na cabeceira, mesotrófico no meio do reservatório 
e eutrófico na barragem; oligotrófico em época de chuvas. 
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Considerando o cálculo do IET mensal, feito a partir de dados de concentração de Ptotal 
obtidos nas amostras quinzenais da entrada e saída do reservatório entre fevereiro de 2003 e 
abril de 2004 pela equipe da FEAGRI, o índice variou entre 51 e 69, sendo que somente 10% 
dos valores foram menores ou iguais a 54, indicando estado mesotrófico, e os outros 90% 
indicaram estado eutrófico. Em 80% dos casos o IET mensal da saída do reservatório foi 
menor que aquele da entrada, indicando a ocorrência de remoção de Ptotal no reservatório 
(conforme já se observou pelo fluxo anual de fósforo na bacia), possivelmente por precipitação 
de partículas orgânicas e inorgânicas contendo fósforo em sua estrutura ou adsorvido. Estes 
resultados de IET, calculados a partir da concentração de Ptotal, deveriam ser entendidos como 
uma medida do potencial de eutrofização, uma vez que o fósforo atua como agente causador 
do processo. Por outro lado, o IET que considera somente os resultados de Cla – não calculado 
neste caso - deveria ser visto como uma medida da resposta do corpo hídrico ao agente 
causador, indicando o nível de crescimento de algas que tem lugar nas águas. O IET anual, 
considerando a concentração de Ptotal, calculado a partir dos mesmos dados, foi igual a 62 na 
entrada do reservatório e 58 na saída, indicando estado eutrófico em ambos os casos. 
 Partindo-se dos resultados obtidos pelo CRHEA nas duas coletas feitas para o 
levantamento do perfil do reservatório (set/2003 e fev/2004), obteve-se, por média geométrica, 
os IETs anuais para Ptotal, Cla e final (média aritmética simples dos índices anuais relativos a 
ambos),  a saber: 
• Ptotal: obteve-se IET variando entre 61 e 62, indicando estado eutrófico na cabeceira, 
meio e barragem do reservatório; 
• Cla: obteve-se IET variando entre 36 e 48, indicando estado mesotrófico na  cabeceira, 
meio e barragem (>valor observado) do reservatório; 
• Final:  IET igual a 49 na cabeceira (indicando estado mesotrófico), IET igual a 52 no 
meio do reservatório (indicando também estado mesotrófico) e IET igual a 55 na 
barragem (indicando estado eutrófico). 
Partindo-se dos resultados de Cla de amostras enviadas à CETESB nas três coletas (15 
e 30/set/2003, e 28/abr/2004), obteve-se, por média geométrica, os IETs anuais para Ptotal 
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(analisado pela equipe da FEAGRI), Cla e final (média aritmética simples dos índices anuais 
relativos a ambos),  a saber: 
• Ptotal: obteve-se IET igual a 64 e 59 na entrada e saída do reservatório, respectivamente, 
indicando estado eutrófico na cabeceira e na barragem; 
• Cla: obteve-se IET igual a 48 e 66 na entrada e saída do reservatório, respectivamente, 
indicando estado mesotrófico na  cabeceira e eutrófico na barragem; 
• Final:  IET igual a 56 e 62 na entrada e saída do reservatório, respectivamente, 
indicando estado eutrófico na cabeceira e na barragem. 
Em termos de representatividade em relação ao períodos de chuva e estiagem, se 
considerou que as amostras enviadas à CETESB foram adequadas, uma vez que duas delas (15 
e 30/set/2003) foram coletadas na vazão mínima registrada (igual a 0,298 m3.s-1, 
correspondendo a um τ=39,8 dias) e uma delas foi coletada enquanto se registrava uma alta 
vazão, 10 vezes maior que aquelas da estiagem (igual a 3,083 m3.s-1, correspondendo a um 
τ=3,9 dias). Porém, os resultados do IET calculados com os dados da CETESB indicaram uma 
pior situação do reservatório em relação ao estado trófico, quando comparado aos resultados 
do IET calculados com os dados do CRHEA, devido a que duas das amostragens para envio à 
CETESB foram feitas em épocas de estiagem, quando as concentrações de Ptotal na entrada do 
reservatório estava muito alta.   
Por fim decidiu-se combinar os dados das duas fontes para calcular um IET anual mais 
representativo na entrada e saída do reservatório, e obteve-se:  
• Ptotal: obteve-se IET igual a 62 e 60 na entrada e saída do reservatório, respectivamente, 
indicando estado eutrófico na cabeceira e na barragem; 
• Cla: obteve-se IET igual a 51 e 66 na entrada e saída do reservatório, respectivamente, 
indicando estado mesotrófico na  cabeceira e eutrófico na barragem; 
• Final:  IET igual a 57 e 63 na entrada e saída do reservatório, respectivamente, 
indicando estado eutrófico na cabeceira e na barragem. 
Para efeito de comparação, o Relatório de Qualidade das Águas Interiores do Estado de 
São Paulo, divulgado pela CETESB em 2003 (CETESB, 22/out/2004), apresenta, para o ponto 
JAGR02800 do rio Jaguari uma média anual do IET de Cla igual a 21,71 (estado oligotrófico, 
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menor média anual registrada na rede de monitoramento da CETESB em 2003), IET de Ptotal 
igual a 91,25 (estado hipereutrófico) e IET médio entre os dois anteriores igual a 56,48 (estado 
eutrófico). Todos os pontos de monitoramento da CETESB locados na bacia do Piracicaba 
apresentaram esta mesma classificação de estado trófico, com exceção do IET de Cla que 
chegou a eutrófico na foz do rio Piracicaba. Com base nestes resultados, a CETESB 
considerou todos os pontos da bacia do Piracicaba como apresentando alto grau de limitação 
do processo de eutrofização, sendo o grau de limitação uma função da disponibilidade de P no 
ambiente e a consequente produção de Cla. Ambientes com alto grau de limitação, como foi 
considerada a bacia do Piracicaba, apresentam altas concentrações de Ptotal, mas valores de Cla 
proporcionalmente menores, devendo portanto haver algum fator ambiental limitante à 
produção. No caso da bacia hidrográfica do ribeirão do Pinhal, supõe-se aqui que a taxa de 
descarga possa ser este fator limitante. 
Por fim, a aplicação da fórmula sugerida por VON SPERLING (1995) para calcular a 
concentração de fósforo no corpo d’água e se obter uma estimativa do estado trófico do 
reservatório do Tatu resultou em 0,103 g.m-3, o que sugeriu estado eutrófico, concordando 
com o índice IET calculado anteriormente. Os valores utilizados para o cálculo da 
concentração de P no corpo d’água foram: carga afluente de P (L) igual a 5700 Kg.ano-1; 

















 Seguem algumas conclusões e comentários sobre o trabalho desenvolvido: 
 
• Apesar das limitações de simulação ocorridas em períodos de vazões e concentrações 
extremas, verificou-se preliminarmente a importância da poluição difusa de Ptotal, de 
origem rural, na degradação das águas superficiais da bacia hidrográfica do rio Jaguari, 
que se encontra atualmente em acelerado processo de eutrofização; 
 
• De um modo geral, concluiu-se que as altas concentrações de Ptotal medidas na bacia 
hidrográfica do ribeirão do Pinhal no período de estudo foram influenciadas pela 
atividade industrial e ocupação humana, influência esta que possivelmente se sobrepôs 
àquela do arraste de partículas causado pelo escoamento superficial decorrente da 
precipitação;  A agroindústria instalada na área de estudo adiciona fósforo em suas 
águas residuárias para possibilitar o tratamento biológico das mesmas, e este fósforo 
está possivelmente sendo detectado no ribeirão do Pinhal, onde ocorre o descarte das 
águas residuárias tratadas, portanto a contribuição desta fonte pontual é aparentemente 
importante para a bacia hidrográfica, e “mascara” a possível contribuição difusa; 
• Há disponibilidade de nutrientes (N e P) em excesso no reservatório da PCH Tatu, 
todavia fatores físicos devem estar limitando a proliferação de algas, como 
possivelmente a alta taxa de descarga e/ou a falta de luz (pela presença de sedimentos 
suspensos na água); 
 
• Quando o τ é menor que 20 dias, o transporte de biomassa (causado pela taxa de 
descarga) é o fator limitante ao crescimento de algas no reservatório; 
• Este estudo observou a concentração de Ptotal em ambientes lênticos e lóticos de uma 
bacia hidrográfica de ocupação agrícola, ao mesmo tempo em que o governo federal 
está aprovando mudanças na resolução que trata atualmente da classificação de corpos 
de água - Resolução CONAMA no20 de 18 de junho de 1986 - com a Resolução 357 
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de 2005, a fim de, entre outras coisas, diferenciar estes ambientes quando se trata de 
limites de concentração de Ptotal em corpos de água, sendo este portanto um assunto em 
pauta no momento;  
 
• Uma alternativa financeiramente viável de abordagem do problema de cargas difusas é 
a aplicação de modelos matemáticos de simulação – especialmente aqueles de acesso 
público, disponíveis na rede mundial de computadores e amplamente utilizados na 
América do Norte e em países do oeste europeu - que apresentam a perspectiva de 
gerar informações que subsidiem uma gestão de recursos hídricos mais integralizada 
no país. 
 
6.1. Sugestões de trabalhos futuros 
 
 A fim de complementar este estudo, sugere-se: 
 
• Calcular a entrada de fósforo via fontes antropogênicas provenientes das áreas 
urbanizadas e via agroindústria, as quais foram as fontes faltantes mais importantes 
neste estudo; 
 
• Escolher uma sub-bacia de ocupação homogênea no ribeirão do Pinhal e calcular o teor 
de P no solo, a fim de possibilitar a obtenção do balanço nutricional aparente da cultura 
em relação ao P e a definição do estoque de P no solo; 
 
• Determinar a quantidade de fosfato de fonte natural presente no ecossistema aquático 
em estudo, por identificação de nascentes dos principais tributários e coleta de 
amostras de água (por exemplo no ribeirão Tabajara); 
 
• Monitorar a concentração de fósforo nos cursos d’águas utilizando amostrador 
automático (tipo ISCO), ativado pela variação de nível do corpo de água, a fim de 
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registrar a exportação ocorrida durante tempestades e obter um balanço de massa mais 
preciso; 
 
• Estudar e definir as variáveis necessárias à aplicação de modelos matemáticos de 
simulação de cargas difusas (desenvolvidos em países de clima temperado), a fim de 
adaptá-los à realidade do local de aplicação; 
 
• Fazer um estudo semelhante a este no rio Atibaia, para efeito de comparação, uma vez 
que aí as águas superficiais encontram-se em condição de maior degradação, causada 
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Figura 1. Frações de fósforo analisadas neste experimento
Etapas da análise das frações de fósforo 
adaptado de APHA, AWWA, WEF (1995)
amostra
filtração através de bruta
membrana - 0,45mm
1-colorimetria 1-hidrólise com H2SO4 1-digestão
2-colorimetria 2-colorimetria
A        fósforo reativo A+ B C        fósforo total
total
(A+B)-A C-(A+B)
B  fósforo hidrolizável D     fósforo orgânico 
total total
filtrado
material retido no 
filtro-em suspensão
1-colorimetria 1-hidrólise com H2SO4 1-digestão
2-colorimetria 2-colorimetria
E    fósforo reativo E+ F G    fósforo total
dissolvido dissolvido
(E+F)-E G-(E+F)
F  fósforo hidrolizável H     fósforo orgânico 
dissolvido dissolvido
C-G= fósforo suspenso total
A-E= fósforo suspenso reativo
B-F= fósforo suspenso hidrolizável
D-H= fósforo suspenso orgânico
Legenda
material a ser analisado
frações de P obtidas
OBSERVAÇÕES:
1) O material retido no filtro  é basicamente composto por sólidos suspensos e células de algas, sendo esta 
última fração estimada a partir da análise de clorofila e da razão clorofila e fósforo na biomassa algal.
2)A determinação direta de fósforo suspenso total na membrana de filtro provê uma maior precisão no  
resultado, do que a simples subtração (C-G). Pretende-se, se for concretizada a realização do programa
sanduíche de doutorado, fazer estas análises na MSU, a fim de se conhecer um método analítico realizado
em análises limnológicas, em estudos ecológicos, e comparar os resultados com aqueles obtidos em 
uma bacia hidrográfica experimental do Kellogg Biological Station, MI, USA. 


















Q = 3,8381 ( H - 2,2600 ) 0,8054






















Práticas de controle de erosão Plantio Adubação de
e preparo do solo cobertura
Plantio em nível ou cortando as águas Espaç. entre linhas:1,30-1,50 m Cana-planta:
quando o declive é pequeno; carreadores em nível. Prof.: 25-30 cm 40-80 Kg/ha de N
Correção com calcário ou gesso para elevar o índice Mudas: 6-8t/ha 40 Kg/ha de K2O se
de saturação em bases para 70% quando é < 60%. Adubação mineral de cana teor K do solo <
Aração ou subsolagem (p/ solos compactados), planta, no sulco (Kg/ha): 0,16 meq/100 cm3.
atingindo prof. máxima de 30-40 cm ou 50 cm. 20 de N, 60-120 de P2O5 e
Gradeação para desagregar e homogeneizar o solo 80-100 de K2O.
Outros: Plantio tardio (meados mar):
Enleiramento de restos de culturas (soca) aplicar N, K2O e metade do P2O5 
Rotação com crotalária-júncea ou lablale (forrageiras) lateral 'a linha de cana,
 superficialm/e, misturado ao solo. Época:
Época: Época: 1 aplicação em abril
Cana de ano: set/nov ou quando > 60Kg/ha,
Enterrio da cultura de rotação: jan/fev Cana de ano e meio: jan/mar metade em abril e 
rotação: set/out metade em out/nov.
Controle de ervas, Colheita
pragas e doenças
Ervas Depende do cultivar
Controle químico (c.q.) Início da safra:
herbicida comercial 20-25% da área total
Controle mecânico: Meio da safra:
Cultivador 60-70% da área total
Capinas (cana-planta) Fim da safra:
Escarificação sup. com adubação 10-15% da área total
Pragas e moléstias
Escolha de variedades resistentes, Produt.: 100 t/ha (1o corte)
controle biológico, tratam. gemas, 80 (2o) e 60 (3o)
carbaril, cupinicida, Época:
Época: maio-novembro
c.q. ervas: pré e pós-emergência Cana de ano: set/nov
Cana de ano e meio: jul/set




Práticas de controle de erosão Plantio
e preparo do solo
Plantio em curvas de nível ou cortando as águas Espaç.: 8x6, 9x5 ou 8x5 m.
quando o declive é pequeno; carreadores em nível. Mudas: 200-220/ha 
Correção com calcário ou gesso para elevar o índice 1 - Plantio em sulco
de saturação em bases para 60 a 70%. 2 - Plantio em covas
Aração ou subsolagem (p/ solos compactados), Adubação orgânica e mineral
atingindo prof. máxima de 30-40 cm ou 50 cm. Aplicar na cova 80g P2O5 e até
Gradeação para desagregar e homogeneizar o solo 1,5 Kg calcário magnesiano.
Outros: Irrigação até pegamento e supl.
Cultivo em ruas alternadas nos maiores declives
Uso de roçadeira Época:
Época: período de chuvas (out/mar)
qq período com irrigação
Roçadeira: período mais chuvoso (dez/mar)
Adubação de Controle de ervas, Colheita
cobertura pragas e doenças
1o ano: 100 g N por planta. Controle físico: roçadeira e Desenvolv./maturação depende 
2o ano (Kg/ha): 30 de N e P2O5 e 10-30 de K2O. capinas mecânicas do cultivar: entre 6-16 meses a 
3o e 4o anos (Kg/ha): 50 de N, 20-40 de P2O5 e K2O. Controle químico: coroação partir do florescimento.
5o e 6o anos (Kg/ha): 70 de N, 30-50 de P2O5 e K2O. manual ou com herbicida. Produtividade: 120-200 
7o e 8o anos (Kg/ha): 110 de N,40-60 de P2O5 e kg/planta
80-100 de K2O
após 8o ano: 150g N, 30-100g P2O5 e 80-150g K2O Época: Época:
 por caixa 40Kg fruta. capinas mecânicas no período  Lima, Piralima: mar/jun
Pulverizações foliares para corrigir Zn, Mn, B. seco (abril/set) Hamlim, Baianinha, Westin, 
Época: roçadeira no período chuvoso Barão, Baia: abril/ago
1o ano: 30 dias após plantio e de 45/45 (4 parcelas) (out/mar) Pera, Lima Verde, Natal, 
outros anos: ago/nov/fev (3 parcelas) Valência: jul/dez
micronutrientes na primavera-verão (set/fev)  
 





 No.      Loss      K 
   0 .284896D+04 .101000D+00 
   1 .284850D+04 .102222D+00 
   2 .284848D+04 .101992D+00 
   3 .284848D+04 .102037D+00 
   4 .284848D+04 .102028D+00 
   5 .284848D+04 .102030D+00 
  
Dependent variable is CHANGE 
  
Zero weights, missing data or estimates reduced degrees of freedom 
    Source   Sum-of-Squares    df  Mean-Square 
 Regression       19445.304     1    19445.304 
   Residual        2848.479    21      135.642 
  
      Total       22293.783    22 
Mean corrected     7640.084    21 
  
       Raw  R-square (1-Residual/Total)        =        0.872 
Mean corrected R-square (1-Residual/Corrected) =        0.627 
          R(observed vs predicted) square      =        0.682 
  
                                                      Wald Confidence Interval 
Parameter         Estimate       A.S.E.    Param/ASE        Lower < 95%> Upper 
 K                   0.102        0.019        5.358        0.062        0.142 
 



























 ANO ANTERIOR ANO POSTERIOR 
ANO     MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL 
97/98 71  
            
            
            
180 29 10 97 112 249 216 197 294 193 61 
98/99 108 21 8 18 97 194 70 280 549 180 160 78
99/00 44 73 0 0 92 56 61 245 247 173 203 7
00/01 9 8 65 80 98 95 286 305 191 164 123 54
110 
ANOS  57 48 29 32 70 122 148 211 250 203 157 66 
2001/2002             
             
76 16 12 48 76 198 140 262 308 185 148 29




Figura 7. Dados do acompanhamento pluviométrico feito de 1997 a 2003, e dados médios dos últimos 110 anos, para Cosmópolis e 
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Tabela 1. Calendário das coletas no campo 
 
Y – coletas preliminares/posteriores; X – coletas efetivas para cálculo das cargas de Ptotal e SStotais (24); Z – coletas dos perfis do reservatório (CHREA);    
P e U – primeiro e último dia do período considerado no cálculo das cargas anuais (365 dias); W – coletas enviadas à CETESB (clorofila-a). 




























Tabela 3. Levantamento de perfil do reservatório do Tatu feito pelo CRHEA em 29/set/03 
 






Data da coleta 29/09/2003 29/09/2003 29/09/2003 
Horário de coleta 11:00 11:50 12:40 
Condições do tempo encoberto encoberto encoberto 
Profundidade local (m) 3,70 5,15 3,75 
Transparência da água (m) 0,80 1,10 1,30 
Temperatura da água (oC) 21,5-21,9 20,4-25,0 20,8-24,2 
pH 6,26-6,72 6,51-7,33 7,00-7,65 
Condutividade (µS.cm-1) 116-117 94 – 112 97-99 
Turbidez (NTU) 11 – 17 6-15 5-12 
Oxigênio dissolvido (mg.l-1) 3,56 – 4,15 0,02-5,70 0,53-7,04 
Ferro (mg.L-1) 1,69 1,62 1,45 
Cobalto (mg.L-1) 0,022 0,031 0,048 
Cádmio (mg.L-1) nd nd nd 
Cálcio (mg.L-1) 1,473 1,345 1,456 
Cobre (mg.L-1) 0,021 0,018 0,024 
Chumbo (mg.L-1) nd nd nd 
Manganês (mg.L-1) 0,028 0,071 0,041 
Magnésio (mg.L-1) 0,738 0,736 0,750 
Zinco (mg.L-1) nd nd 0,042 
Cromo (mg.L-1) nd nd nd 
Níquel (mg.L-1) nd nd nd 
 Sup. Meio Fundo Sup. Meio Fundo Sup. Meio Fundo
Clorofila a total (µg.l-1) 1,9 1,3 1,6 5,4 5,4 2,6 11,9 12,5 7,6 
Material em suspensão total  
(mg.L-1) 
6,9 7,5 7,9 5,7 5,7 9,0 7,1 6,7 7,0 
Material em suspensão inorgânico 
(mg.L-1) 
4,5 4,8 5,2 3,8 3,6 6,6 4,6 4,1 4,6 
Material em suspensão orgânico 
(mg.L-1) 
2,4 2,7 2,7 1,9 2,1 2,4 2,5 2,6 2,4 
Nitrogênio org. total (mg.l-1) 0,531 0,513 0,391 0,345 0,457 0,373 0,457 0,559 0,606 
Nitrito (µg.l-1) 5,42 15,7 7,17 7,32 7,60 6,91 6,53 5,89 9,29 
Nitrato (µg.l-1) 484,41 490,06 509,05 355,01 326,21 300,75 413,84 377,59 359,31
Amônia (µg.l-1) 33,06 23,79 40,93 66,27 74.36 122,53 41,95 48,54 68,53 
Fósforo total (µg.l-1) 113,72 134,72 132,11 111,93 92,49 111,79 85,79 99,47 108,37
Fosfato total dissolvido (µg.l-1) 44,49 48,15 51,46 26,29 29,23 35,11 26,43 23,83 31,17 
Fosfato inorgânico (µg.l-1) 29,35 29,65 30,99 15,69 14,85 18,58 11,68 12,65 18,52 















Tabela 4. Detalhamento de perfil do reservatório obtido pelo CRHEA em 29/set/03 
 
Prof(m) pH Cond. Turb OD Temp. 
Estação 1      
0,0 * 6,72 117 12 4,15 21,9 
0,5 6,42 117 11 4,04 21,7 
1,0 6,41 117 11 3,95 21,6 
1,5 * 6,28 117 11 3,82 21,6 
2,0 6,23 117 11 3,75 21,6 
2,5 6,21 116 13 3,71 21,5 
3,0 6,23 116 13 3,60 21,5 
3,5 * 6,26 116 17 3,56 21,5 
      
Estação 2      
0,0 * 7,33 94 6 5,70 25,0 
0,5 7,21 94 5 5,64 24,5 
1,0 7,00 94 7 5,01 23,9 
1,5  6,66 94 10 3,96 22,7 
2,0 * 6,65 96 12 2,73 22,2 
2,5 6,62 97 18 1,38 21,8 
3,0 6,58 98 11 0,67 21,5 
3,5  6,54 99 14 0,12 21,1 
4,0 6,49 100 13 0,04 20,9 
4,5 * 6,48 105 15 0,02 20,6 
5,0 6,51 112 132** 0,02 20,4 
      
Estação 3      
0,0 * 7,65 97 6 7,04 24,2 
0,5 7,64 97 6 7,04 24,2 
1,0 7,54 97 7 6,82 23,8 
1,5 * 7,25 97 5 6,70 23,0 
2,0 7,23 97 5 6,70 22,8 
2,5 7,21 97 6 5,35 22,3 
3,0 7,14 97 5 5,23 22,2 
3,5 * 7,00 99 12 0,53 20,8 
 
Observação:  * = local onde foram coletadas as amostras de água   
                       ** = o sensor do sedimento encostou-se ao sedimento, ressuspendendo material 
















Tabela 5. Levantamento de perfil do reservatório do Tatu feito pelo CRHEA em 11/fev/04 
 






Data da coleta 11/02/2004 11/02/2004 11/02/2004 
Horário de coleta 10:05 10:25 10:45 
Condições do tempo encoberto encoberto encoberto 
Profundidade local (m) 3,20 4,50 4,00 
Transparência da água (m) 0,55 0,55 0,50 
Temperatura da água (oC) 22,8 (homogêneo) 23,4 – 25,8 24,2 – 25,1 
pH 6,08-6,83 5,79 – 6,36 6,02 – 6,70 
Condutividade (µS.cm-1) 41 (homogêneo) 43 - 44 43 - 44 
Turbidez (NTU) 19 - 23 19 - 30 20 - 25 
Oxigênio dissolvido (mg.l-1) 6,43 – 6,68 4,08 – 6,21 4,84 – 6,19 
Ferro (mg.L-1) 2,81 3,06 3,99 
Cobalto (mg.L-1) 0,021 0,022 0,030 
Cádmio (mg.L-1) nd nd nd 
Cálcio (mg.L-1) 1,555 1,323 0,960 
Cobre (mg.L-1) 0,040 nd nd 
Chumbo (mg.L-1) nd nd nd 
Manganês (mg.L-1) 0,037 0,036 0,021 
Magnésio (mg.L-1) 0,706 0,807 1,179 
Zinco (mg.L-1) 0,138 0,111 0,037 
Cromo (mg.L-1) nd nd nd 
Níquel (mg.L-1) 0,297 0,037 nd 
 Sup. Meio Fundo Sup. Meio Fundo Sup. Meio Fundo
Clorofila a total (µg.l-1) 1,63 1,74 1,45 1,97 1,95 2,05 2,98 3,06 3,51 
Material em suspensão total  
(mg.L-1) 
12,66 13,25 13,65 10,67 9,42 39,25 12,88 12,07 46,46 
Material em suspensão 
inorgânico (mg.L-1) 
10,51 10,72 10,82 8,05 7,12 33,25 10,03 9,21 38,45 
Material em suspensão orgânico 
(mg.L-1) 
2,14 2,53 2,83 2,62 2,30 6,00 2,85 2,86 8,01 
Nitrogênio org. total (mg.l-1) 0,33 0,33 0,33 0,57 0,56 0,56 0,50 0,56 0,56 
Nitrito (µg.l-1) 9,48 9,59 9,83 10,24 9,33 9,86 11,45 12,64 15,28 
Nitrato (µg.l-1) 338,1 370,1 360,2 348,8 329,6 329,6 310,1 303,6 295,3 
Amônia (µg.l-1) 39,36 137,17 133,40 106,11 93,28 148,87 23,39 18,69 67,88 
Fósforo total (µg.l-1) 63,84 66,27 68,14 74,11 73,46 138,85 83,04 84,28 156,18
Fosfato total dissolvido (µg.l-1) 23,72 22,16 25,26 30,83 33,92 29,47 35,98 40,89 46,48 
Fosfato inorgânico (µg.l-1) 10,34 10,49 10,97 13,56 15,84 14,41 17,66 19,63 25,38 















Tabela 6. Detalhamento de perfil do reservatório obtido pelo CRHEA em 11/fev/04 
 
Prof(m) pH Cond. Turb OD Temp. 
Estação 1      
0,0 * 6,83 41 23 6,66 22,8 
0,5 6,72 41 19 6,67 22,8 
1,0 6,56 41 21 6,64 22,8 
1,5 * 6,40 41 21 6,68 22,8 
2,0 6,19 41 20 6,56 22,8 
2,5 6,05 41 21 6,45 22,8 
3,0* 6,08 41 23 6,43 22,8 
Profundidade local: 3,20m 
 
Estação 2      
0,0 * 6,36 43 30 6,15 25,8 
0,5 6,05 44 19 6,21 25,6 
1,0 5,99 44 15 6,15 25,3 
1,5  5,77 43 17 5,46 24,4 
2,0 * 5,73 44 18 5,08 23,9 
2,5 5,83 44 20 4,61 23,6 
3,0 5,82 44 21 4,59 23,5 
3,5  5,71 44 19 4,43 23,5 
4,0* 5,79 44 100** 4,08 23,4 
Profundidade local: 4,50m 
 
Estação 3      
0,0 * 6,69 44 25 6,18 25,1 
0,5 6,70 43 23 6,19 25,0 
1,0 6,53 44 20 6,01 24,7 
1,5 * 6,48 43 21 5,21 24,4 
2,0 6,36 44 21 5,15 24,2 
2,5 6,23 44 21 5,10 24,2 
3,0 6,12 44 23 4,95 24,2 
3,5 * 6,02 44 24 4,85 24,2 
Profundidade local: 4,00m 
 
Observação:  * = local onde foram coletadas as amostras de água;   
                       ** = o sensor do sedimento encostou no sedimento, ressuspendendo material do 

































mmolc 1 0,01032 0,02367 0,03166 
g P 96,899 1 2,29136 3,06618 
g P2O5 42,265 0,43642 1 1,33812 
g PO43- 31,589 0,32614 0,74732 1 
FONTE: Adaptado do Manual Internacional de Fertilidade do Solo. 
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